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APRESENTAÇÃO 

O livro "Recursos Naturais e Sustentabilidade: Perspectivas Am-
bientais, Sociais e Econômicas no Semiárido" são discutidas uma ri-
queza de detalhes relacionados à sustentabilidade e gestão de recursos 
na região semiárida do Brasil, proporcionando uma visão integrada dos 
desafios ambientais, sociais e econômicos que afetam a região.  

Dividido em 11 capítulos que exploram estudos de caso de práticas 
sustentáveis e os impactos das atividades humanas no meio ambiente, 
o livro é uma importante ferramenta para pesquisadores, gestores pú-
blicos e outros interessados no desenvolvimento sustentável regional, 
provenientes de pesquisas realizadas por docentes e discentes que fa-
zem parte do Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão dos 
Recursos Naturais da Universidade Federal de Campina Grande. 

 Os capítulos possuem uma abordagem multidisciplinar voltados 
para a área de ciências ambientais, trazendo a interação homem e a na-
tureza, destacando os problemas ocasionados pela poluição à saúde da 
comunidade e ambiental.  Acrescenta-se que são abordados a riqueza 
cultural e os desafios contemporâneos, como as mudanças ambientais e 
sociais que impactam a comunidade rural.   Salienta-se ainda que são 
observadas alternativas para a convivência com a seca no semiárido, 
com uso de água residuária tratada na irrigação, manejo sustentável em 
solo salino-sódico, segurança hídrica, agenda ambiental, consórcios pú-
blicos, reaproveitamento de resíduos de mineração, secagem solar de 
frutas. Temas importantes, que buscam gerar informações que possam 
fundamentar políticas públicas locais direcionadas às metas dos objeti-
vos do desenvolvimento sustentável. 

Cada capítulo tem suas peculiaridades no intuito de aperfeiçoar a 
compreensão da gestão sustentável dos recursos naturais na região se-
miárida, com soluções práticas e estudos de caso baseados na realidade 



que podem ser aplicados ou adaptados para outras regiões. Destarte, o 
livro ressalta a importância das políticas públicas e da governança efi-
ciente no enfrentamento dos desafios socioambientais na região agra-
vados pelas ações antrópicas. 
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POLUENTES AMBIENTAIS E SUAS RELAÇÕES 
COM OS DISTÚRBIOS MENSTRUAIS 

 Vanessa Nóbrega da Silva  
Pollyanna Kécia Cordeiro Grangeiro 

Camila Silva de Oliveira  
Viviane Farias Silva  

Maria do Carmo Pinto Lima 
 

INTRODUÇÃO  

Segundo Matos (2020), a poluição é caracterizada por situações 
em que os efeitos danosos ou prejudiciais ao ambiente e o seu potencial 
uso pelo homem são aparentes. Logo, toda ação humana que altera em 
partes ou totalmente um ambiente em relação aos seus aspectos físicos, 
químicos e biológicos tem como consequência o prejuízo ambiental e, 
por conseguinte, as pessoas que convivem direta ou indiretamente nesse 
meio também são afetadas.  

A poluição ambiental, na perspectiva de Maia et al., (2023), está 
relacionada ao prejuízo causado aos ecossistemas terrestres, aquáticos 
e atmosféricos, derivados da presença de substâncias químicas, físicas 
e biológicas que são potencialmente nocivas. Em se tratando de polui-
ção atmosférica, uma das consequências dessa exposição é o distúrbio 
menstrual, que é definido como sendo anormalidades no ciclo mens-
trual em mulheres em idade reprodutiva, que podem estar associadas a 
estresse, hormônios e fatores ambientais, causando um impacto na qua-
lidade de vida física, social e emocional (Jeon; Baek, 2023). 

No Brasil foram registradas 13.370 internações   causa-
das   por   transtornos   da menstruação no período de 2019 a 2023, 
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quando houve uma redução de 7% nas internações. O ano com maior 
prevalência foi 2019, com 3.035 internações (22,7%), seguido por 2023 
e 2022 com 2.804 (21%) e 2.777 internações (20,8%), respectivamente 
(Ferraz et al., 2024).  

De acordo com Carré et al., (2017), Legro et al., (2010) e Chega, 
González, Jaquemim (2016), os problemas relacionados ao aparelho re-
produtor feminino e seus sintomas podem estar associados aos poluen-
tes atmosféricos de partículas finas, os quais podem causar impactos 
referentes ao distúrbio menstrual e podem estar relacionados a algumas 
doenças, como sangramento uterino anormal (SUA), síndrome dos ová-
rios policísticos (SOP), endometriose, leiomiomas/miomas, pólipos 
uterinos, sinequias (vulvares ou uterinas – Asherman), doença inflama-
tória pélvica (DIP) e hipogonadismo (BRASIL, 2023). Ha et al., (2018) 
relataram, ainda, que existem inúmeras doenças do sistema reprodutivo 
que podem estar associadas a exposição a poluentes atmosféricos, como 
infertilidade, aborto espontâneo, parto prematuro, dentre outros.  

Além dos poluentes atmosféricos, estudos vêm citando outros ele-
mentos e seus impactos no corpo feminino e no ciclo menstrual, como 
bisfenol A (BPA), parabenos, bifenilos polibromados (PBBs) e dióxido 
de nitrogênio (NO2). Os pesquisadores têm associado esses poluentes 
à infertilidade, irregularidades menstruais, síndrome dos ovários poli-
císticos (SOP), doenças ginecológicas, taxas mais baixas de nascidos 
vivos, de fecundidade e gravidez por fertilização in vitro, além de maior 
risco de aborto espontâneo (Martelo, Veiga e Mahalingaiah, 2020; Ziv-
Gal et al., 2016; Nishihama et al., 2016; Mahalingaiah et al., 2018; 
Giorgis-Allemand et al., 2020). Nesse sentido, entender como os polu-
entes ambientais afetam o ciclo menstrual é fundamental para prevenir 
doenças e promover uma melhor qualidade de vida para as mulheres.  

Considerando a frequência de casos de distúrbios menstruais e seus 
efeitos na qualidade de vida das mulheres, a relação entre poluição am-
biental e a ocorrência desses distúrbios, além da escassez de estudos 
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acerca desse tema, se faz necessário o desenvolvimento de pesquisas 
que elucidem essa associação. Sendo assim, este artigo teve como ob-
jetivo avaliar os principais poluentes ambientais e suas relações com 
distúrbios menstruais. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

 
Segundo Feitosa et. al., (2020) a revisão integrativa tem por obje-

tivo reunir um grupo específico de informações/estudos realizados an-
teriormente sobre determinado tema, concedendo a busca, avaliação e 
resumo das fundamentações disponíveis para auxiliar na pesquisa e de-
senvolvimento do conhecimento.   

Nesse sentido, a pesquisa seguiu o seguinte questionamento: quais 
os principais poluentes ambientais e suas relações com distúrbios mens-
truais? A partir de então, foram adotados os seguintes passos: identifi-
cação do tema e seleção da hipótese ou questão de pesquisa para a ela-
boração da revisão integrativa, estabelecimento de critérios para inclu-
são e exclusão de estudos/amostragem ou busca na literatura, definição 
das informações a serem extraídas dos estudos selecionados/categori-
zação dos estudos, avaliação dos estudos incluídos na revisão integra-
tiva, interpretação dos resultados e apresentação da revisão/síntese do 
conhecimento. 

Foram incluídos na revisão estudos experimentais (ensaios clíni-
cos randomizados, agrupados ou individuais e ensaios controlados não 
randomizados) e observacionais (corte transversal, coortes prospectivas 
ou retrospectivas e caso-controle), publicados em inglês ou português, 
nos últimos cinco anos. Foram suprimidos dessa pesquisa abordagens 
que não estiveram alinhadas com a proposta, bem como revisões de li-
teratura, estudos de caso ou série de casos, cartas e resumos de confe-
rência, estudos com abordagem qualitativa, incompletos e/ou que se re-
petiam nas bases de dados.  
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A busca ativa foi realizada nas bases de dados eletrônicos do Na-
tional Institute of Health (NIH/PubMed) e da Biblioteca Virtual de Sa-
úde (BVS), em abril de 2024, utilizando os descritores com o respectivo 
operador booleano: “Menstruation Disturbances” AND “Environmen-
tal Pollutants”.  A análise da amostra de materiais científicos selecio-
nada para apreciação, após os passos anteriormente descritos, foi reali-
zada com a aplicação do fluxograma “The PRISMA 2020 statement: an 
updated guideline for reporting systematic reviews” (Page et al., 2021). 

Para coleta de dados foi elaborado um quadro bibliométrico, dis-
pondo dos seguintes dados: ano, autor (es), título, objetivo geral, tipo 
de estudo, amostra, país e principais resultados (ação dos poluentes am-
bientais associados aos distúrbios menstruais). Com o intuito de descre-
ver e classificar os resultados, evidenciando o conhecimento produzido 
sobre o tema proposto, realizou-se a análise, categorização e síntese das 
temáticas (Mendes et al., 2008). 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
        A procura nas bases de dados identificou 23 artigos, sendo 14 na 
BVS e nove na PubMed. Foi excluído um artigo por estar disposto como 
material de pesquisa nas duas plataformas selecionadas. Em seguida, 
foram avaliados 22 títulos e resumos, sendo excluídos 19 artigos por 
estarem fora do critério temporal, isto é, com mais de cinco anos de 
publicação. Posteriormente, três artigos foram selecionados para leitura 
na íntegra, sendo excluído um por se tratar de uma revisão da literatura. 
No final, dois artigos foram incluídos nesta revisão. O processo de se-
leção seguindo o PRISMA Flow Diagram, está ilustrado na Figura 1. 
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FIGURA 1 - FLUXOGRAMA DA SELEÇÃO DE ARTIGOS PARA A RE-

VISÃO INTEGRATIVA 2024, ELABORADO A PARTIR DA RECOMENDA-

ÇÃO PRISMA. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 
Os artigos incluídos na revisão integrativa foram dispostos no Qua-

dro 1, onde estão disponíveis os seguintes dados: autor, ano de publica-
ção, título do artigo, objetivo, tipo de estudo, número de mulheres in-
cluídas nas pesquisas (n), país no qual foi realizado o estudo e os prin-
cipais poluentes ambientais e suas associações aos distúrbios menstru-
ais. 
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QUADRO 1 - CARACTERIZAÇÃO DOS ESTUDOS INCLUÍDOS NA RE-

VISÃO INTEGRATIVA INTITULADA: POLUENTES AMBIENTAIS E DIS-

TÚRBIOS MENSTRUAIS. 

 
ESTUDO/ 
PAÍS  

TÍTULO OBJETIVO TIPO 
DE 
ES-
TUDO 

N PRINCIPAIS PO-
LUENTES AMBI-
ENTAIS E SUAS 
ASSOCIAÇÕES 
AOS DISTÚRBIOS 
MENSTRUAIS 

Liang Z et 
al, 2020/China 

Associação 
entre polui-
ção do ar e 
consultas 
ambulatori-
ais de distúr-
bios mens-
truais: uma 
análise de sé-
rie temporal. 

Investigar a asso-
ciação entre expo-
sição de curto 
prazo (no dia si-
multâneo e dentro 
de uma semana 
anterior) à polui-
ção do ar ambi-
ente e consultas 
ambulatoriais de 
distúrbios mens-
truais em Xi'an, 
uma metrópole no 
noroeste da 
China.   

Coorte  51.893   Um aumento de 10 
μg/m3 das concentra-
ções de PM10 e NO2 

correspondeu a uma 
elevação de 0,236% 
(95% lC: 0,075%, 
0,397%) e 2,173% 
(95% IC: 0,990%, 
3,357%) nas consultas 
ambulatoriais por dis-
túrbios menstruais, 
respectivamente. A 
associação foi mais 
significativa em mu-
lheres jovens (18-29 
anos), Os efeitos do 
NO2 na saúde pare-
cem ser mais óbvios e 
mais fortes do que os 
do PM10 e a associa-
ção positiva mais forte 
foi mostrada no lag 01 
(dia simultâneo e 1 
dia anterior, respecti-
vamente) (2,173%; 
95% IC: 0,990%, 
3,357%. 

Lin SY et al., 
2020/Taiwan 

Associação 
da poluição 
do ar por 
partículas 

Determinar a as-
sociação da polui-
ção atmosférica 
por partículas 

Coorte 
obser-
vacio-
nal 

85.078   Mulheres expostas ao 
SO2, NOx, NO e PM2,5 
de nível Q4  (áreas 
menos urbanizadas e 
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ESTUDO/ 
PAÍS  

TÍTULO OBJETIVO TIPO 
DE 
ES-
TUDO 

N PRINCIPAIS PO-
LUENTES AMBI-
ENTAIS E SUAS 
ASSOCIAÇÕES 
AOS DISTÚRBIOS 
MENSTRUAIS 

finas e gases 
ácidos com 
risco de sín-
drome pré-
menstrual. 

finas e gases áci-
dos com o risco 
de TPM em Tai-
wan, que foi base-
ado no Banco de 
Dados Nacional 
de Pesquisa de 
Seguro de Saúde 
(NHIRD) e no 
Banco de Dados 
de Monitoramento 
da Qualidade do 
Ar de Taiwan 
(TAQMD). 

de perfil socioeconô-
mico mais baixo) exi-
biram um risco de 
TPM 7,77 (IC de 95% 
1/4 6,22–9,71); 2,86 
(IC 95% 1⁄4 2,39–
3,43); 3,17 (IC 95% 
1⁄4 2,68–3,75); e 
3,41(IC 95% 1⁄4 2,88–
4,04) vezes maior em 
comparação com 
aquelas expostas ao 
nível Q1 (áreas mais 
urbanizadas e de perfil 
socioeconômico mais 
elevado), respectiva-
mente. 

Legendas: Intervalo de confiança (IC), Quartis (Q1, Q4), PM10 (material particulado), 
Dióxido de Nitrogênio (NO2),  Dióxido de Enxofre (SO2), Óxido de Nitrogênio (NOx), Óxido 
Nítrico (NO), modelos de atraso menstrual (lag),  lag 01 (dia simultâneo e 1 dia anterior, respec-
tivamente),  Banco de Dados Nacional de Pesquisa de Seguro de Saúde (NHIRD),  Banco de 
Dados de Monitoramento da Qualidade do Ar de Taiwan (TAQMD), Tensão Pré Menstrual 
(TPM). 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 
O ciclo menstrual é um evento único que indica a maturidade do 

sistema reprodutivo e pode ser afetado pelo estresse, hormônios dentre 
outros fatores, envolvendo interações complexas entre vários tecidos, 
hormônios e sistemas orgânicos, além de sofrer alterações por inúmeras 
variáveis fisiológicas e patológicas, incluindo infecções virais e mudan-
ças no estilo de vida, elementos esses que estão relacionados ao meio 
ambiente, como a poluição (Chung et al., 2005; Taylor, 2020). 
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Estudo de Liang et al., (2020) realizado em Xi'na, capital da pro-
víncia de Shaanxi no noroeste da China, entre 2010 e 2016 avaliou as 
internações no hospital de Tangdu por distúrbios menstruais, incluindo 
subtipos como amenorreia, oligomenorreia, menorragia e duração anor-
mal do ciclo menstrual. Concomitantemente, foram coletadas as con-
centrações médias diárias (24 horas) de poluentes atmosféricos, inclu-
indo PM10, SO2 e NO2, consecutivamente em treze estações de con-
trole estatal de local fixo em nove distritos urbanos da cidade, cujas as 
principais fontes de poluição do ar ambiente eram a queima de carvão 
e a exaustão de veículos. 

Nessa pesquisa, um total de 51.893 casos de distúrbios menstruais 
foram registrados nesse período, sendo a maior parcela de adultos jo-
vens (18–29 anos). Durante o período do estudo, as concentrações mé-
dias diárias de poluentes atmosféricos foram de 37,84 μg/m3 para SO2, 
46,04 μg/m3 para NO2 e 138,0 μg/m3 para PM10, respectivamente, todos 
inferiores aos limites definidos pelos Padrões de Qualidade do Ar Am-
biente da China (GB3095-2012) para áreas residenciais (150 μg/m3 para 
SO2, 80 μg/m3 para NO2 e 150 μg/m3 para PM10), mas superiores aos 
limites definidos pela Organização mundial de saúde (20 para SO2 e 50 
para PM10).  

Esses autores apontaram correlações estatisticamente positivas en-
tre a exposição em curto espaço de tempo aos poluentes (PM10 e NO2) 
e os distúrbios menstruais e, consequentemente, ao aumento de consul-
tas em ambulatórios pelos sintomas menstruais anteriormente citados, 
principalmente em mulheres com faixa etária entre 18 e 29 anos. Esses 
autores relataram, ainda, que o desequilíbrio dos hormônios reproduti-
vos e o estresse oxidativo podem ser elementos causadores dos distúr-
bios menstruais, correlacionando esses elementos aos poluentes atmos-
féricos e as consultas. Não houve, entretanto, correlação óbvia entre o 
SO2 e consultas ambulatoriais por distúrbios menstruais, o que pode ser 
atribuído à reatividade diferente de vários tecidos. 
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 Dos dois artigos analisados, todos foram publicados no ano de 
2020 e eram do tipo corte. Foram incluídas um total de 136.971 mulhe-
res e os tamanhos das amostras variaram, de acordo com país pesqui-
sado, entre 85.078 em Taiwan e 51.893 na China. Os principais polu-
entes ambientais, citados nessa revisão e suas devidas relações com os 
distúrbios menstruais foram elencados no Quadro 2. 

 

QUADRO 2 - PRINCIPAIS POLUENTES AMBIENTAIS E SUAS RELA-

ÇÕES COM OS DISTÚRBIOS MENSTRUAIS. 
Principais poluen-
tes ambientais 

Distúrbios menstruais relacionados 

PM2,5 Risco aumentado de TPM 

PM10 Aumento das consultas ambulatoriais por distúrbios 

menstruais 

SO2 Risco aumentado de TPM 

NO Risco aumentado de TPM 

NO2 Aumento das consultas ambulatoriais por distúrbios mens-

truais 
Legendas: PM10 (material particulado), Dióxido de Nitrogênio (NO2),  Dióxido de 
Enxofre (SO2), Óxido de Nitrogênio (NOx), Óxido Nítrico (NO), Tensão Pré Mens-
trual (TPM). 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 
A busca crescente por atendimento hospitalar devido a distúrbios 

menstruais provavelmente está associada a sintomas graves e compli-
cações agudas que requerem intervenção imediata, como por exemplo 
a presença de hemorragia menstrual grave, dor pélvica intensa ou sinais 
de choque hipovolêmico, que podem exigir tratamento urgente para es-
tabilização e resolução dos sintomas. Essa observação, evidenciada por 
Liang et al., (2020), suscita importantes questões de acesso à saúde, 
como a melhoria do acesso ao cuidado e a conscientização sobre a saúde 
menstrual, inclusive sobre a relação entre os distúrbios menstruais e a 
poluição ambiental. 
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Corroborando esses autores, coorte de base populacional de Lin et 

al., (2020), usando dados do Longitudinal Health Insurance Database 
(LHID) com registros de saúde de cerca de 99% dos residentes de Tai-
wan, mostrou que a exposição ao NO2 estava relacionada ao aumento 
na frequência de TPM. Entretanto, diferente de Liang et al., (2020), es-
ses autores também apontaram associação entre esses distúrbios e ou-
tros poluentes, como SO2, NOx, NO, e PM2,5. As concentrações médias 
diárias de SO2, NOx, NO, NO2 e PM2,5 foram 30,27 (± 6,57) ppb, 9,17 
(± 4,29) ppb, 20,91 (± 3,32) ppb e 30,76 (± 6,06) μg/m 3, respectiva-
mente, com tempo médio de acompanhamento de 7,93 (± 3,77) anos. 

A análise estatística desta pesquisa foi dividida em quartis (níveis 
de concentração), sendo o nível 1 mais urbanizado, com renda mensal 
e classe ocupacional mais alta, e o nível 4 menos urbanizado, com renda 
mensal e classe ocupacional mais baixa. Após essa estratificação, os 
resultados demonstraram que as mulheres expostas a PM2.5, SO2, NO, 
NOx e NO2, estavam mais susceptíveis a desenvolverem TPM, em todas 
as faixas etárias, renda mensal, classe ocupacional e níveis de urbani-
zação 1 e 2. Altas incidências de TPM foram observadas em mulheres 
que viviam em áreas com maiores concentrações desses poluentes. O 
estudo sugeriu que essa associação envolveria patogênese de xenoes-
trógenos, estresse fisiológico, disfunção endócrina e aumento do es-
tresse psicológico.  

Giorgis-Allemand et al., (2020), assim como Liang et al., (2020) e 
LIN et al., (2020), afirmaram que a menstruação pode ter seu ciclo al-
terado diante da exposição aos poluentes atmosféricos e que estes po-
dem afetar o sistema endócrino, alterando todo o período menstrual em 
mulheres em fase reprodutiva. Carré et al., (2017) também asseguraram 
que os poluentes atmosféricos de partículas finas (PM2,5) podem afetar 
consideravelmente a saúde reprodutiva das mulheres através do eixo 
dos hormônios sexuais e causar distúrbios menstruais, incluindo tempo 
anômalo do ciclo menstrual, amenorréia, oligomenorreia, menstruação 
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desregulada, dentre outros. Entretanto, esse último estudo também 
apontou outros sintomas, como falência ovariana, endometriose, redu-
ção da fertilidade e da viabilidade da gravidez, que não foram conside-
rados pelos autores dessa revisão. 

Em consonância com Carré et al., (2017), outros estudos confir-
maram associação entre a poluição e o aumento do risco de TPM, além 
de outros efeitos negativos na fertilidade de mulheres expostas a polu-
entes ambientais, como diminuição dos níveis de hormônio anti-mulle-
riano (AMH), aumento do número de abortos espontâneos, risco de não 
engravidar, redução da contagem de folículos antrais e distúrbios no 
ciclo menstrual,  além de aumento do risco de nascimento de bebês com 
baixo peso (Gaskins et al., 2019; González-Comadran et al., 2021). 
Mahalingaiah et al., (2018) também constataram que a poluição do ar, 
especificamente PM2,5 e PM10, poluentes relacionados ao tráfego (NO2, 
NOx) e a proximidade das principais rodovias, está relacionada à doen-
ças ginecológicas que cursam com infertilidade, irregularidade mens-
trual, miomas uterinos e endometriose. 

Apesar da associação positiva encontrada entre a exposição à po-
luição ambiental e os distúrbios menstruais, os estudos dessa revisão 
apresentaram limitações, como a ausência de informações detalhadas 
sobre outros possíveis fatores associados ao desenvolvimento de distúr-
bios menstruais (peso corporal, índice de massa corporal, histórico fa-
miliar de TPM, problemas de saúde anteriores, temperatura corporal e 
função da tireoide, dados sobre a ingestão de anticoncepcionais orais, 
medicamentos fitoterápicos, dieta rica em gordura, tabagismo, consumo 
de álcool, dentre outros). Por isso, se faz necessário o desenvolvimento 
de mais estudos, de preferência ensaios clínicos com metodologia apu-
rada, que considerem essa associação, fortalecendo o nível de evidência 
desses resultados. Ademais, a constatação dessa relação de causalidade 
será de fundamental importância para a elaboração de políticas públicas 
voltadas para à saúde menstrual da mulher. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os estudos incluídos nessa revisão sugeriram associação entre os 
poluentes PM10, NO2, SO2, NOx, NO e PM2,5 e os distúrbios menstruais, 
como risco maior de TPM e o aumento das consultas ambulatoriais por 
sintomas menstruais, como amenorreia, oligomenorreia, menorragia e 
duração anormal do ciclo menstrual. Apesar disso, existem poucas pes-
quisas e evidências sobre os impactos abrangentes dos tóxicos ambien-
tais nos ciclos menstruais humanos. Diante desse cenário, é importante 
que mais pesquisas sejam realizadas para investigarem melhor a ligação 
dos poluentes ambientais com os distúrbios menstruais, na tentativa de 
melhorar o nível de evidência dessa relação de causalidade, além de 
informar a comunidade sobre os riscos da exposição a esses elementos 
para a saúde da mulher. 
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COLÔNIA Z-11 DE FORTE VELHO-PARAÍBA: 
HISTÓRIA DE PESCADOR E SEUS LEGADOS 

Janaina Barbosa da Silva 
Cleber Vasconcelos de Oliveira (in memorian) 

 
 

INTRODUÇÃO 
 
A fundação da Colônia Z-11 de Forte Velho remonta os anos de 

1970 quando apenas oito pescadores estavam escritos na Colônia Z-2, 
pertencente ao município de Cabedelo, Paraíba. Em meio a insatisfa-
ções diversas com a referida Colônia, os poucos inscritos não pagavam 
a mensalidade, enquanto os demais pescadores de Forte Velho traba-
lhavam na anonimamente sem qualquer vinculação institucional. 

 
Tinha aqui uns 8 a 10 pescadores que estavam re-
gistrados em Cabedelo, mas não pagavam a colô-
nia. Quando cabedelo (Colônia Z-2) soube que 
aqui (Forte Velho) estavam se organizando pra ti-
rar carteira, fomos lá na Capitania explicar que 
queríamos a mudança pra Z-5 de Lucena e o povo 
de cabedelo não gostou (Ex-presidente da colônia, 
2019).  

 

O arranjo administrativo das Colônias tem grande interesse em ar-
regimentar o maior número de pescadores e matriculá-los, isso porque 
o registro incorre diretamente no aumento da arrecadação, em razão do 
recebimento das mensalidades pagas pelos pescadores, além de anga-
riar capital político na própria Comunidade. Por esse motivo, compre-
ensível a insatisfação dos dirigentes da entidade de Cabedelo ante o pe-
dido coletivo de desfiliação. 
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Conforme relata Aluilson Teixeira Valério, Seu Luca, ex-pescador 
e fundador da Colônia de Forte Velho, a história da Z-11 decorre em 
meio a um clima envolto a euforia, rumores e preocupação em face às 
mudanças administrativas porque passava o setor pesqueiro, em espe-
cial por conta da obrigatoriedade do Registro Geral da Pesca - RGP 
(Carteira de Pesca) cuja responsabilidade de emissão era da Capitania 

da Pesca.  O RGP configurava com uma forma burocrática governa-
mental de regulamentar o setor, oficializando, portanto, a atividade dos 
pescadores junto ao órgão federal, garantindo o acesso aos benefícios 
ofertados à seguridade social entre aqueles matriculados.  

 
Quando eu cheguei e fui pra pescaria e vi o capa-
taz da capitania... e outro cabeludo que era Tio De 
Ary, presidente da Colônia de Lucena, já tinha es-
cutado no rádio que pescador tinha que tirar a do-
cumentação pra pescar. Perguntei ao capataz 
como se fazia pra tirar os papeis, e ele disse: me 
arrume uma turma de 25 pra lá [Forte Velho] que 
eu trago a capitania pra Forte Velho. Na primeira 
vez eu arrumei rápido 42 pessoas pra tirar a car-
teira; na segunda vez foi 36. Isso era em 1974, 
pois em 1975 já tava bem estruturado, nem era co-
lônia, aqui pertencia a cabedelo (Ex-presidente da 
colônia, 2019).  
 

Muito antes da fundação da Colônia Z-11, os pescadores de Forte 

Velho, sob a articulação de Luca, foram estrategicamente vinculados à 
Colônia Z-5 de Lucena, cujo presidente mantinha estreitas relações de 
amizade entre as lideranças e pescadores de Forte Velho.  

Observou-se que a transferência coletiva dos pescadores de Forte 

Velho, matriculados na Colônia de Cabedelo, está, certamente, estrita-
mente associada a uma intricada “parceria” firmada entre as duas co-
munidades de pescadores com respaldo maior a Forte Velho de onde, 
por intermédio de Luca, rapidamente arregimentou-se 78 pescadores 
efetiva as primeiras matrículas na Capitania dos Portos.  



        
   

26 

 
Passamos muitos anos na Z-5, sempre que tinha 
eleição na colônia, a gente ganhava, era quase 80 
votos só de FV de pescador de Lucena era mesmo 
12 ou 14 votos, o resto tudo foi meu, vinha gente 
de Lucena fiscalizar os votos na urna. 

 
Como Forte Velho conseguiu reunir um quantitativo expressivo de 

pescadores matriculados para a Colônia Z-5, ficou acertada entre as li-
deranças uma espécie de alternância nas candidaturas da direção entre 
as duas comunidades, perdurando esta forma de organização sem gran-
des conflitos por alguns anos.  

No entanto, a pretensa parceria encontraria forte objeção quando 
a Federação da Pesca inicia a liberação de autorização para a fundação 
de novas Colônias na década de 1990, fazendo com que houvesse 
pronta manifestação por parte das lideranças políticas de Forte Velho, 
sobretudo com o apoio de seu Martinho, ex-presidente da Colônia de 
Lucena e à época presidente da Federação da Pesca na Paraíba que au-
xiliou Luca em como proceder aos trâmites jurídicos necessários para o 
estabelecimento da nova entidade.  

Superada a questão burocrática junto à Capitania da Pesca, estaria 
então em 03 de setembro de 1995, instituída a Colônia de Pescadores 
denominada Antônio Elias Pessoa, em homenagem ao patriarca de 
Forte Velho.  

O processo de aquisição do terreno da Colônia só foi possível por-
que João Carlos Elias Pessoa (Joca), um dos herdeiros do patriarca da 
Fazenda Forte Velho doou um dos seus lotes para a construção do pré-
dio, que teria inauguração pouco tempo depois, em 02 de janeiro de 
1996. 



        
   

27 

Segundo (Pessoinha - in memorian)1, desde sua inauguração, a Co-
lônia Z-11 vem desenvolvendo importantes prestações de serviços aos 
pescadores das comunidades de sua ingerência, no caso Forte Velho, 
Livramento, Tambauzinho e Ribeira, I, II e III. 

Entre estes serviços os mais comuns são as orientações aos pesca-
dores quanto aos trâmites de entrada na Previdência Social, seguro de-
feso, promoção de convênios com intuições financeiras a exemplo do 
Banco do Nordeste, entreposto para recebimento correspondências e 
aprimoramento técnico-profissional a exemplo de cursos profissionali-
zantes e de formação de aquaviários exigido para o pescador interes-
sado em desempenhar função de marinheiro em embarcação de pesca 
de qualquer tipo e porte.  

A Colônia Z-11 dispõe de espaço administrativo bem equipado 
com computador, impressora, ar-condicionado, acesso à internet, dois 
salões para reuniões e eventos, além de um pequeno estaleiro que 
atende os pescadores usuários na costura de redes e reparos nas embar-
cações.  

Atualmente os Caícos em sua grande maioria são construídos em 
estaleiros na periferia do porto de Cabedelo, local esse que se especia-
lizou na fabricação e manutenção de barcos, canoas e jangadas. 

 
 

 

 

 

 
1 Pessoinha, personalidade emblemática na comunidade Forte Velho, era um dos mui-
tos herdeiros da antiga Fazenda Forte Velho. Embora nunca exercendo na prática a 
função de pescador, sua influência política lhe conferiu prerrogativas na participação 
da fundação da Colônia Z-11, presidindo a instituição em duas oportunidades. Embora 
afastado da direção, nunca abandonou sua ligação com o movimento sindical da pesca 
e, em diferentes instâncias, envolvia-se nos trabalhos da Colônia onde assessorava in-
formalmente o atual presidente. 
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FIGURA 1 - PROCISSÃO NA FESTIVIDADE A SÃO PEDRO NO RIO 

PARAÍBA. 

                  Fonte: Juscinei Lima, SD (2018) 

 

A Colônia Z-11 incentiva a tradição dos Caícos em Forte Velho e 
nas comunidades adjacentes fornecendo combustível às embarcações 
no dia 29 de junho; data esta que marca os festejos em homenagem a 
São Pedro, Santo padroeiro dos pescadores (Figura 1). Nesse dia, ocor-
reu uma procissão fluvial contando com a participação de aproximada-
mente 35 embarcações, onde participaram pescadores da Colônia Z-11 
de Forte Velho e das comunidades Nossa Senhora do Livramento e Ri-
beira. O cortejo religioso deixa a comunidade da Ribeira em direção à 
Forte Velho, onde por fim, na igreja, é celebrada uma missa em intenção 
aos pescadores.   

No tocante ao envolvimento da Colônia em ações de fomento so-
cial e cultural na comunidade, os pescadores informaram que os traba-
lhos e serviços atendem relativamente aos anseios dos filiados. No en-
tanto, manifestam necessidade de projetos socioambientais, especial-
mente voltados ao resgate da cultura pesqueira, com enfoque, por exem-
plo, à retomada da regata a vela, evento festivo que congregava pesca-
dores de todas as regiões, mas que há algum tempo foi descontinuado.  
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No aspecto ambiental destacam o fomento de campanhas de cons-
cientização voltadas à conservação do caranguejo Uça, atualmente 
ameaçado por conta da captura predatória. Na Figura 2 à esquerda, An-
tônio Elias Pessoa Filho, ex-presidente da Colônia e à direita, Juscinei 
Lima, atual presidente da Colônia. Em (B), o estaleiro da Colônia. 

 
FIGURA 2 - FACHADA E ESTALEIRO COLÔNIA Z-11. 

Fonte: Cleber Oliveira (2018). 

 
DINÂMICA DE TRANSFORMAÇÃO NA PESCA: INFLEXÕES, 
CONFLITOS E PERSPECTIVAS 

 
Durante as incursões de campo, postulou-se compreender o histó-

rico de formação da comunidade e a partir desse entendimento tentar 
responder se a comunidade guarda reminiscências culturais que apon-
tem se de fato a mesma trata-se de uma comunidade de pescadores tra-
dicionais ou em determinado momento de sua constituição, essa pre-
tensa identidade foi de alguma forma forjada.  

Antes mesmo de tentar responder, faz-se necessário antecipar que 
a definição em torno da terminologia pesca artesanal/pescadores arte-

sanais ainda não é consenso entre os especialistas. No entanto, Platteau, 
(1989) advoga que esta é uma atividade eminentemente oposta à pesca 
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em larga escala, que utiliza tecnologias sofisticadas e envolve pesados 
investimentos, acessíveis apenas a uma classe capitalista da qual as co-
munidades pesqueiras não se incluem.  

Por outro lado, a pesca artesanal é apresentada como atividade na 
qual, pescadores autônomos a exercem individualmente ou em equipes, 
sempre se valendo de apetrechos relativamente simples (Diegues, 1983; 
1988), onde o produto obtido é comercializado individualmente ou por 
intermediários, de baixa produtividade e taxa de rendimento (FAO, 
1975; Smith, 1979) eminentemente voltada à subsistência, (Schumann 
e Macinko, 2007). 

Acerca dessa definição, o Decreto Lei 8.425, de 31 de março de 
2015, considera pescador artesanal: 

 
Pessoa física, brasileira ou estrangeira, residente 
no País, que exerce a pesca com fins comerciais 
de forma autônoma ou em regime de economia fa-
miliar, com meios de produção próprios ou medi-
ante contrato de parceria, podendo atuar de forma 
desembarcada ou utilizar embarcação de pesca 
com arqueação bruta menor ou igual a vinte me-
tros (BRASIL, 2015). 
 

Neste tópico, optou-se por acolher a definição pescadores artesa-
nais apresentados por Clauzet et al. (2005) que os define como profis-
sionais que: 

Trabalham sozinhos e/ou utilizam mão-de-obra 
familiar ou não assalariada, explorando ambientes 
ecológicos localizados próximos à costa com in-
teresse na captura e desembarque de toda classe 
de espécies aquáticas, pois a embarcação e apare-
lhagem utilizadas para tal possuem pouca autono-
mia. A captura da pesca artesanal é feita através 
de técnicas de reduzido rendimento relativo e sua 
produção é total ou parcialmente destinada ao 
mercado (Clauzet et al, 2005 p.1). 
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Superado o debate a respeito da definição de pescador tradicional, 
precisou-se relembrar que a comunidade de Forte Velho enseja um his-
tórico de organização social baseado no foro, onde os moradores não 
dispunham da posse da terra tão pouco eram funcionários da fazenda 
uma vez que não gozavam das prerrogativas legais trabalhistas ineren-
tes aos diferentes ofícios que desempenhavam, notadamente nas ativi-
dades inerentes à monocultura do coco. 

A vida e ambiência dentro da Fazenda Forte Velho caracteriza-
vam-se por rotinas eminentemente rurais, realizadas de forma indepen-
dente (nos roçados de mandioca, feijão, inhame, milho, batata, hortali-
ças, etc.), mas também dedicadas à pesca artesanal de diversos produtos 
oriundos da maré, sobretudo o camarão, muito abundante à época. 

 
PRIMEIRO MOMENTO DA PESCA: CURRAL, VIVEIRO E DA 
REDE GRANDE 

 
Conta os moradores mais antigos que os primeiros registros da 

pesca em Forte Velho remontam às décadas compreendidas entre 1930 
a 1950 quando então Firmino Falcão, residente na Fazenda e sobrinho 
de Dona Nenzinha e seu Antônio Elias, após arregimentar terrenos na 
área adjacente ao rio da Guia, na região conhecido como Focinho de-
monstrou interesse no desenvolvimento da piscicultura de peixes nati-
vos do Rio Paraíba, instalando quatro viveiros de peixe.  

Informantes também mencionam que Firmino dispunha também 
de três currais (chamados também de sítios/marcação) próximos a Ilha 
da Restinga, além de rede emalhe conhecida por rede grande. Lamen-
tavelmente muito pouco ou quase nada desse período se conhece, visto 
que a maioria dos informantes faleceu, sendo escassas e desencontradas 
as informações. Todavia, sabe-se que com a morte de Firmino o negócio 
de peixe nos currais e nos viveiros foi descontinuado pelos herdeiros.  
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SEGUNDO MOMENTO: A PESCA DOS DONOS DOS BARCOS 
(POMBEIROS) 

 
O segundo momento temporal da pesca em Forte Velho compre-

ende (1960-1970); este bastante preservado na memória dos interlocu-
tores que trata da pesca meeira ou em parceria, isto é; um arranjo for-
temente concentrador, onde os donos dos barcos (atravessadores) deti-
nham dos meios de produção e o direito de comercialização dos pesca-
dos, e quem arregimentaram a tripulação que prestava serviço.  

Nessa organização, os preços elevados dos insumos empregados 
na confecção das redes de pesca e das embarcações tornavam via a pes-
caria independente algo impraticável, colocando o pescador em condi-
ção desfavorável em relação atravessadores também chamados de 
"pombeiros2". 

No meu tempo, tinha muito pouca gente que tinha 
[barco e redes], mas no tempo em que eu pescava 
pros outros era seu Antônio Honório, Manoel Ve-
nâncio, Pompeu, Batista e Zé Marcolino e Rai-
mundo, pai de Ary, Chico motorista e Furico, eles 
tinha Rede Grande, eram donos dos barcos... os 
donos tinham quinhão, nós não tinha nada. Mas 
precisava trabalhar pra eles (EX-PESCADOR, 
2019). 
 

As pescarias daquele período apresentam semelhanças em alguns 
aspectos com as praticadas atualmente, principalmente no tocante o em-
prego da embarcação (canoas) e redes de emalhe conhecidas como sau-

neiro3, ficando por aí o comparativo, pois na ocasião, o pescador era 
um mero prestador de serviços nas embarcações tanto para os donos da 

 
2  Ver mais em Gilberto Freyre, (1936). 
3  Rede de emalhe cuja especialidade é a captura do peixe Saúna peixe teleósteo da 
família dos Mugilídeos, semelhante à tainha, mas que devido seu emalhe fino também 
captura camarão. 
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fazenda como para outras pessoas por eles chanceladas quer pelo grau 
de amizade ou por parentesco.  

Decorrida a faina da pesca na maré, voltavam os pescadores à Forte 
Velho e desembarcava-se na praia, onde o pombeiro os aguardava para 
conferir o resultado obtido (apurado) dia. Todo o pescador era integral-
mente repassado ao dono do barco, que efetuava a pesagem e posteri-
ormente a repartição do quinhão de cada pescador e o seu próprio. O 
quinhão é um termo inerente à pesca que corresponde à divisão dos pes-
cados entre os participantes, no caso da relação pescador versus dono 
do barco; o quinhão era dividido por quatro, o dono e os três pescadores. 
Relatos apontam que alguns pescadores depois de reservarem parte do 
seu quinhão para atender sua subsistência, repassavam o restante ao 
dono do barco, pois para além de conferir um pouco mais de renda, era 
uma maneira de se desfazer do produto excedente por não haver meios 
para conservá-los.  

Não havia desse modo propriamente uma venda do pescador ao 
pombeiro, o que descaracterizaria a parceria, mas uma cessão da porção 
que lhe cabia no quinhão comprado pelo dono do barco.  Essa parte 
remanescente do quinhão era pesada com balanças de pratos e peso de 
metal, e no momento de sua tara era adicionado 10% de extrapolação 
em favor do dono do barco. Essa extrapolação intencional chamava-se 
colarinho, o colarinho do dono. 

O pescador mesmo conferindo a pesagem “ludibriosa”, não mani-
festa contrariedade (pelo menos não na presença dos donos dos barcos), 
pois se tratava de prática arraigada entre os pombeiros. Restava ao pes-
cador, portanto, contentar-se com o (quinhão), que com dificuldade su-
pria as necessidades de consumo da família. No entanto, para os donos 
dos barcos, o negócio demonstrava ser extremamente vantajoso e lucra-
tivo, não havendo do que reclamar: 

 
Naquela época eu cheguei a comprar 80 quilos 
numa pescaria só, numa maré e de tarde ser outro 
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tanto... tinha vez de onde não ter onde guardar ca-
marão, tinha vez de guardar nos balde, não tinha 
nem caixa pra guardar, eu ganhava dinheiro... por 
isso dava pra comprar barco, fui até pro Rio (de 
Janeiro) com o dinheiro que ganhei, teve outro 
que apurou 200 quilos de camarão eram bom de-
mais (Ex-atravessador, 2019). 

 
De fato, o negócio era próspero aos donos dos equipamentos, no 

entanto, tratava-se de uma parceria claramente injusta para os pescado-
res, pois entre os pescadores e proprietários não havia possibilidade de 
negociação no quinhão, e nessa pretensa “parceria” quem efetivamente 
lucrava eram os pombeiros.  

O pescador nesse período com muito pouco ficava da produção, 
pois se repassava aos pombeiros, provando que a lógica de capital cons-
tituída no mundo da pesca daquele período era guiada estritamente pelo 
dinheiro (Simmel, 1976). 

  
TERCEIRO MOMENTO: O FIM DO MONOPÓLIO PESQUEIRO   

 
A modalidade de pesca enviesada em que sempre o dono do barco, 

e nunca o pescador vende o peixe perdurou longos anos, até que por 
volta de 1975.  Quando conta a história que um ex-motorista de ônibus 
conhecido pela alcunha de Chico motorista ao se desligar da empresa 
viária em que trabalhava, resolveu investir o pagamento da indenização 
na compra de canoas e suaneiros, tendo também formando equipes fi-
xas de pescadores de Forte Velho para explorarem a pesca do camarão 
no Rio Paraíba, tendo segundo relatos esse empreendimento alcançado 
êxito por algum tempo. 

No entanto, por razões não muito esclarecidas pelos informantes, 
Chico motorista de por algum motivo, sensibilizado com as condições 
de precariedade porque passava o pescador dentro daquela relação tra-
balhista eminentemente subserviente em face aos donos dos barcos, 
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deliberadamente tomou então a iniciativa de proceder a doação algumas 
de suas canoas e demais petrechos de pesca.  

Seu gesto, talvez inconsciente, fosse percebido na comunidade 
como momento de assombro, espanto e revolução, pois iniciaria a partir 
daquela iniciativa o processo de desarticulação do monopólio da pesca 
do camarão e do peixe e de toda a organização social dela decorrente. 

 
Em 1975 começou essa história do cabra dar a 
rede [...] Chico motorista começou essa história e 
acabou com o quinhão [...] e ficou assim pra todo 
mundo [atravessadores]ninguém queria pescar 
pra dar a parte do dono, [pois] só quem tinha van-
tagem era o comprador (Ex-atravessador, 2019). 

 
Essa atitude altruísta de Chico motorista repercutiu negativamente 

entre os proprietários das embarcações, pois com a perda do monopólio 
da compra e revenda dos pescados o negócio aos poucos se tornou in-
viável, visto que os pescadores manifestavam interesse em trabalhar por 
conta própria, auferindo rendas que certamente não obtinham se traba-
lhassem sob o sistema de parceria. 

 Percebendo a irreversível derrocada dos negócios, e a ressignifi-
cação no status quo da pesca, muitos pombeiros não perceberam alter-
nativa senão se desfazer de seus petrechos por doação ou por venda 
parcelada aos pescadores. 

 
No tempo de Chiquinho, antigamente o caba tinha que deixar o 

quinhão do dono, mas depois de Chiquinho pra cá o caba deixou de 
pagar o quinhão  [...] e o pescador mesmo começou a pescar só, com as 
mulher, com os menino, usando a camaraozeira. [...] 

 
O fim do quinhão foi bom pra quem não tinha na-
vegação, e passou a ter. Muitos deles [pescadores] 
pagavam devagarzinho a prestação, mas muitos 
deixavam de pagar. Eu mesmo perdi um sauneiro 
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e quase perco a canoa, quem ficou, ficou e o que 
deu pra vender, eu vendi, eu parei com isso. De-
pois de muito tempo quem tomou conta desses ne-
gócios foi as mulheres, não tem mais pombeiro 
homem... hoje são as mulheres. Quem vende ca-
marão aqui é Penha, Rosalva e Maria Rita... elas 
vendem tudo, marisco, ostra, etc. (Ex-atravessa-
dor, 2019). 

 
A doação deliberada dos equipamentos de pesca por parte de Chico 

motorista aos pescadores decorre mais de 40 anos, mais ainda é lem-
brado por pescadores e em especial pelos pombeiros que confirmam 
esse evento como de ruptura do monopólio da compra e revenda dos 
pescados, mas que, no entanto, invariavelmente nos permite perceber 
duas perspectivas sobre o mesmo fato.  

O primeiro olhar contempla a figura do pescador; posto como um 
reles prestador de serviço que atendia aos interesses do dono do barco, 
e quem menos se beneficiava com o resultado da pesca. Mas ao poder 
adquirir os meios de produção, tornou-se independente, podendo nego-
ciar diretamente o comprador, conferindo assim maior soldo.  

Num outro campo de análise a perspectiva dos pombeiros. Donos 
dos barcos que lucram alto com esse tipo de empreendimento, mas que 
por uma atitude deliberada de um dos seus pares, o negócio pratica-
mente se tornou inviável em curto espaço de tempo, os obrigando a mi-
grar para outros interesses. 
QUARTO MOMENTO: A PESCA NA DÉCADA DE 1980-2000 

 
Como visto anteriormente, a pesca no momento de existência da 

Fazenda Forte Velho vem experimentando um processo de transição 
desde quando se tem notícias da exploração dos recursos da maré atra-
vés de currais, viveiros e redes de emalhe (Rede Grande) anos compre-
endidos de 1940-1950.  
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Posteriormente ganharia essa atividade maior complexidade e im-
portância econômica na comunidade nos anos de 1960 a 1970 com a 
profissionalização e mercantilização do setor promovida pelos atraves-
sadores (pombeiros) em acordos demonstrados poucos vantajosos aos 
pescadores contratados. E, por fim; um terceiro momento está agora re-
lacionado com a expansão da pesca artesanal a partir do advento de no-
vos insumos notadamente as redes emalhe em nylon, a substituição da 
Canoa pelo Caíco a motor e a conservação dos produtos explotados sob 
refrigeração para manter a qualidade. 

No período da pesca comercial gerenciada pelos atravessadores, a 
rede de emalhe para a captura do camarão e para peixes maiores a rede 
grande, eram confeccionadas com fio de algodão da marca Urso nº 1 e 
tingidas com casca de mangueiro vermelho (Rizophora mangle) para 
conferir maior durabilidade à água do mar.  

De confecção estritamente artesanal, as redes de pesca tinham 
custo de produção elevado porque eram entremeadas à mão pelas mu-
lheres da própria comunidade, contratadas pelos donos dos barcos para 
desenvolver especificamente esse serviço, portanto, um serviço inaces-
sível ao pescador tradicional que tão pouco dispunha de meios para a 
compra do insumo. 

No entanto, com o fim do monopólio dos atravessadores (pombei-
ros) e abertura da pesca, houve entre os pescadores maior acesso ao 
ganho financeiro advindo da venda direta e indireta de seus pescados 
que lhes permitia adquirir os materiais necessários à produção de seus 
próprios equipamentos (cortiça, corda de lastro, chumbada, etc).  

Contudo, acesso a democratização desses materiais se efetivaria na 
década 1980 com o surgimento do fio de poliéster (nylon) em substitui-
ção ao frágil algodão, bem como as primeiras vendas de pano de rede 
(panadas) prontas, vendido em metro no comércio especializado de Ca-
bedelo e João Pessoa.  
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Segundo os pescadores, no mesmo período em que iniciaram as 
operações as redes Nylon, o emprego da rede de emalhe camaraozeira4, 
igualmente se tornava popular entre os locais, seguido das redes de to-

mada, de arrasto e a tarrafa, todas de mesma composição. 
É patente afirmar que com o advento desses novos tipos de petre-

chos, houve consequentemente um aumento substancial no volume de 
pescados explotados, havendo igual necessidade de expandir os espaços 
de armazenamento. Como a energia elétrica havia chegado muito re-
centemente, (1975), não surpreende que os pescadores não dispusessem 
de refrigeradores para esse armazenamento.  

Não dispondo de meios de conservação, ou estes sendo precários, 
era habitual recorrer ao cozimento dos crustáceos em água e sal como 
forma de estender sua perecividade, até que fossem, por fim, vendidos 
aos comerciantes de Cabedelo. Contudo, o peixe fresco, apesar de abun-
dante, obrigava que fosse rapidamente comercializado dentro da própria 
comunidade ou revendido aos pombeiros que dispunham de meios para 
conservá-los.  

 
Antigamente, se pegasse o peixe hoje, amanhã ti-
nha que vender, hoje não. As coisas estão muda-
das, matava mais, mas não apurava, não tinha 
preço, o camarão nós ia pescar e não tinha onde 
guardar, o povo torrava pra vender aquele cama-
rão (PESCADOR, 2019). 
 

Nos anos posteriores à chegada da energia elétrica, esse tipo de 
arranjo foi aos poucos caindo em desuso, principalmente a salga do ca-
marão, pois com a difusão dos refrigeradores, os pescados poderiam ser 
acondicionados por um período de tempo estendido a espera de com-
pradores interessados, fato este que também condicionava oportunidade 
de venda a preços melhores.  
 

 
4 Rede emalhar especializada na captura do camarão de maré, de andada. 
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CAICOS: UM LEGADO PRESTE A DESAPARECER? 
 
Por se tratar de áreas sujeitas a regime de marés, boa parte dos 

pontos de pesca do estuário do Rio Paraíba precisa ser acessado por 
embarcações que auxiliam o deslocamento dos pescadores artesanais na 
faina diária da captura dos peixes, mariscos e crustáceos (Nishida et al 
2008). O histórico da navegação empregada a serviço da pesca em Forte 
Velho remonta o uso da canoa a vela de algodão produzido artesanal-
mente por mestres habilidosos nessa técnica de produção de embarca-
ções simples.  

Assim como as tecedeiras de redes de emalhe, os carpinteiros 
eram contratados pelos donos das embarcações para executarem os ser-
viços e remunerados por empreitada. O local de construção era às mar-
gens da praia do Rio Paraíba sob a sombra dos coqueiros.  

O material empregado podia ser louro vermelho, ipê, no nordeste 
conhecido como pau-d’arco, sucupira, e outras menos nobres como a 
jaqueira, cajueiro e mangue manso. Todo o preparo poderia levar uma 
média de três meses, tornando os custos de produção impraticáveis à 
grande maioria dos pescadores. 

A canoa a vela viveu momentos áureos na navegação até a década 
de 1990, quando por fatores de escassez de madeira-prima e custos ele-
vados de produção tornaram sua produção inviável. Como alternativa 
de substituição a Canoa, apareceu o Caíco, um novo tipo de embarcação 
na comunidade de mediações, cujas características, de preço baixo, rá-
pida produção e confiabilidade serviram de prerrogativas à sua rápida 
aceitação na comunidade.  

Interlocutores afirmam haver 180 embarcações no fim da década 
de 1990 somente em Forte Velho. Todavia, no momento da pesquisa de 
campo (2018) contabilizamos 41 unidades na baixa-mar, levando-nos a 
crer que a demanda por esse tipo de transporte acompanha igualmente 
a tendência de redução no número de pescadores. 
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A consolidação definitiva dos Caícos na rotina da pesca e da própria 
ambiência da comunitária viria na década de 2000, com o advento do 
motor rabeta substituindo praticamente o emprego da força manual per-
mitindo ao pescador maior agilidade e redução do tempo nos seus des-
locamentos.  

Atualmente os Caícos, em sua grande maioria, são construídos 
em estaleiros na periferia do porto de Cabedelo, local esse que se espe-
cializou na fabricação e manutenção de barcos, canoas e jangadas. Se-
gundo pescadores, a depender das dimensões da embarcação de 7 e 8 
metros (sem motor), seu preço oscila entre R$2.000 a 3.500 reais. 
Até pouco tempo, dois construtores figuravam como mestres nesse tipo 
de embarcação, contudo, atualmente seu Zé Carlos, (66 anos), vulgo 
(Galego) resta último remanescente dos carpinteiros tradicionais, no en-
tanto, sendo muito procurado principalmente para executar pequenos e 
médios reparos (Figura 3). 
 

 
FIGURA 3 - CAÍCOS ATRACADOS NA BAIXA-MAR. 

  Fonte: Cleber Oliveira (2018). 

 
Quando questionado sobre o fato de ser o último carpinteiro da 

Comunidade e sobre o futuro do ofício, retrucou Seu Zé Carlos: “Se o 
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cara não quer aprender a fazer a coisa, fazer o quê?” denotando des-
contentamento em relação à carência de gente interessada no ofício.   

Assim como decaiu a atividade pesqueira, a procura por esse tipo 
de serviço acompanhou tal tendência. A baixa demanda de serviços, não 
motiva interessados em perpetuar o legado dos segredos da carpintaria 
naval tradicional, por esse motivo, coloca-se como certa a perda desse 
importante serviço prestado aos pescadores, bem como a extinção da 
construção naval simples na comunidade Forte Velho. A Figura 4 apre-
senta um pouco da rotina e do espaço de trabalho do último carpinteiro 
naval da comunidade. 

 
 
FIGURA 4 - ZÉ CARLOS (GALEGO) ÚLTIMO MESTRE CARPINTEIRO 

DE CANOAS E CAÍCOS. 

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 
Depreende-se então que a relação estabelecida entre os rios e a co-

munidade remonta tempos memoriais, tendo primeiramente a canoa e 
os Caícos importância nos transportes e concomitantemente servindo 
de elemento compositor da paisagem e construto cultural e patrimonial 
do lugar.  
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Desse modo, a paisagem constituída por um bem natural (rio) e 
cultural (Caíco), não podem ser observadas de forma dissociada, mas 
analisadas tomando como referencial o processo histórico de suas apro-
priações e evocações, as quais são histórica e geograficamente especí-
ficas, devendo ambos, portanto serem preservados. 

 
QUINTO MOMENTO: PERSPECTIVAS E CENÁRIOS DA PESCA 
ARTESANAL EM FORTE VELHO 

 
Conforme a atividade pesqueira migrava de um modelo comercial 

para um artesanal tradicional independente, ascende na comunidade a 
participação feminina, notadamente três esposas de pombeiros que por 

razão de falecimento dos seus maridos ou porque estes se dedicaram a 
outras atividades passando então a tomar a frente dos negócios, tendo 
algumas em pouco tempo prosperado na atividade que mesmo diante da 
atual crise porque passa o setor, ainda configura como forma de sus-
tento, tornando-se assim importante para esta comunidade. 

Frente a todos os acontecimentos marcantes da história da pesca 
em Forte Velho a palavra que melhor expressa a real situação é: desa-
lento, pois muitas foram as condicionantes que corroboram para a sua 
derrocada: a primeira delas seria a sobrepesca e um ideia desenvolvi-
mento que desconsidera os limites ambientais dos estoques (Acheson et 

al., 1998; Diegues, 1999; Vasconcelos et al., 2007, Almeida, 2016); o 
segundo seria a presença de conflitos de natureza socioambiental, agra-
vado por questões de ordenamento e exploração do solo e o terceiro, o 
resultado advindo das duas condicionantes que desmotivam a nova ge-
ração a prosseguir na atividade. 

O estuário do Rio Paraíba compreende uma área inserida num con-
texto de vulnerabilidade e grande pressão ambiental, decorrente da mo-
nocultura canavieira nos tabuleiros litorâneos que suprimiram a vege-
tação nativa, favorecendo ocorrência de erosões, contaminação fluvial 
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por defensivos agrícolas. Ao mesmo tempo, é preciso considerar o lan-
çamento indiscriminado dos efluentes domésticos e industriais sem tra-
tamento da região metropolitana de João Pessoa e por fim, a carcinicul-
tura (camarões de cativeiro) instalada a pouco tempo na comunidade, 
trazendo sérias implicações socioambientais à comunidade.  

Dentre as problemáticas, no entanto, uma tornou-se mais evidente 
por comprometer diretamente as atividades tradicionais como a pesca e 
a agricultura, trazendo prejuízos àquela população. A instalação de um 
empreendimento voltado para a criação de camarões em cativeiro (car-
cinicultura) na comunidade e as consequências provocadas por este mo-
bilizaram as lideranças locais na tentativa de impedir que o empreendi-
mento continuasse a operar sem as devidas medidas de mitigação im-
pactos ambientais decorrentes, principalmente o lançamento de efluen-
tes dos tanques de criação. 

Adquirida no contexto de venda e loteamento das terras de Forte 
Velho, no fim da década de 1990, a Carcinicultura PRJC Camarões 
LTDA, implanta no ano de 2002, foi judicialmente inquirida atendendo 
solicitação da população e lideranças locais sob a alegação de irregula-
ridades no projeto de instalação e operação dos viveiros na área de in-
teresse das populações tradicionais denominada prainha, esta às mar-
gens do Rio da Guia, de grande importância ecossistêmica, além de pre-
tensa contaminação salinização de áreas empregadas na agricultura de 
subsistência e de captação de água por cacimbas além de redução do 
mangue e de espécies comuns àquele ecossistema.   

Conforme consta o relatório do Ministério Público Federal (MPF) 
o litígio agravou-se em 2007 em decorrência de um rompimento de 16 
metros de largura de um dos diques de contenção dos viveiros, em de-
zembro de 2007 lançando todo o material empregado na sua construção 
para o Rio da Guia e encobrindo o mangue circundante, ocasionando 
em importante prejuízo à fauna e flora do local (MPF, 2008). 
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Embora respondendo na justiça pelo rompimento do dique, a PRJC 
Camarões LTDA, envolveu-se em 2007 em outro evento de contamina-
ção ambientação, agora decorrente do despejo de aproximadamente 14 
toneladas de camarão supostamente doentes às margens do Rio da Guia, 
que foi denunciado por entidades não governamentais e lideranças lo-
cais às autoridades ambientais competentes, mas nenhuma resolução 
parece ter ocorrido de concreto nesse caso em particular, acumulando, 
portanto, a população mais este passivo (Espaço ecológico, 2011)5.  

Ficou claro com que a carcinicultura além de impactar o ecossis-
tema local, implicou negativamente numa cadeia de problemas para os 
moradores locais residentes próximos aos viveiros, principalmente no 
aspecto do aproveitamento das cacimbas que se tornaram salaboras, a 
perda das terras agricultáveis de roçados e também no livre desloca-
mento dos moradores pelas áreas ocupadas pelo empreendimento.  

Como supra-apresentado, o estuário oferece uma série de serviços 
ecossistêmicos que invariavelmente repercutem no trabalho e geração 
de renda não somente de pescadores, mas de toda a cadeia produtiva 
(bares, restaurantes, turismo) que se beneficia da pesca e da manutenção 
da qualidade ambiental do estuário para se manter ativos, como também 
outras ocupações tradicionais rurais que igualmente sobrevivem das pe-
quenas plantações, criação de pequenos animais, coleta de cocos e ou-
tras frutas (Almeida, 2016). 

Desse modo, a desestruturação dos arranjos produtivos tradicio-
nais por imperativos ambientais parece ser o principal agravante da 
crise de trabalho e renda na comunidade, nesse caso, estamos falando 
de pescadores artesanais marisqueiros, catadores de caranguejo e pe-
quenos agricultores.  

Entrevistas, relatos e dados de outras pesquisas confirmam o au-
mento do desinteresse dos jovens nessa atividade e a migração dessa 

 
5 Ver mais em:< http://www.espacoecologiconoar.com.br/acervo/con-
teudo/view/id/17517> 

http://www.espacoecologiconoar.com.br/acervo/conteudo/view/id/17517
http://www.espacoecologiconoar.com.br/acervo/conteudo/view/id/17517
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força de trabalho para outros campos de trabalho fora do mundo hali-
êutico e rural. Os que não podem migrar com frequência são de certa 
forma coagidos a diversificarem suas fontes de renda com serviços ex-
tra pesca.  

Nessa percepção de mudança rápida das realidades ambientais e 
da repercussão prática desses cenários na vida concreta da população 
discorre o pescador: 

Hoje a pesca tá mais fraco, muito mais fraco... é 
muita coisa que apareceu que veio prejudicar a 
pesca, ficou diferente, isso foi mudando a organi-
zação do pessoal, antes o pessoal gostava de pes-
car, porque tinha [peixe], mas foi acabando, e o 
povo foi se desgostando, hoje em dia você procura 
alguém pra pescar e não acha, o povo não quer 
pescar... quem vai [para a pescaria] é o pai que não 
é aposentado, a mãe a avó, e eles [jovens] não tão 
nem ligando pra pescaria, só vão na vantagem, a 
necessidade obriga (PESCADOR, 2019). 

 
Conforme Furtado (1987), a nostalgia dos tempos de outrora talvez 

tenham influenciado nas avaliações dos jovens em face da situação 
atual, na medida em que constantemente estabelecem comparações nos 
dois momentos históricos da Comunidade: o contemporâneo tomado a 
partir de suas próprias concepções e o pretérito, com base nas referên-
cias dos mais idosos. 

 
Antigamente a gente pescava em cima 

do zero, tinha que pescar, tinha família, hoje 
muitos pescadores só pesca por notícia um foi 
pescar, arranjou camarão, os outros ficam 
tudo de olho. O boato corre, o fulano matou 
13 quilos o outros tantos... é assim agora, só 
querem na vantagem. Quem pesca mesmo, de 
verdade, não vive só da pesca, acabou esse 
tempo, tem que fazer outros serviços (Ex-pes-
cador, 2018). 
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Esse aspecto saudoso foi bem colocado por Antônio Cândido 

(1971) quando tratou do modo caipirismo paulista quando menciona 
abundância, a solidariedade e a sabedoria como expressão identitária do 
verdadeiro pescador.  Talvez por esse motivo, se explique a recorrente 
comparação entre uma pesca de antes (ou antigamente) e a pesca do 
agora (atualmente). Esta primeira ainda muito arraigada no imaginário 
coletivo das vicissitudes e como época de necessidades e obrigações 
frente o provimento da família (a vida dura). Por isso, o sair no zero 
significava a intrepidez do pescador em enfrentar as incertezas da faina, 
mas ansiando que empreenderia êxito no seu intento. 

 
Eu já dei lance de siri de não poder não embarcar. 
Lance se o caba puxar pra dentro enchia canoa, 
quando dava a cheia aqui, dava siri com força, siri 
pontinha, siri açu, dava tanto siri. Eu morava na 
rua da alegria, falava pra muié, pega o feijão que 
eu vou trazer o siri, e trazia siri mole (Ex- pesca-
dor, 2019).      [...] 
 
A pesca significa uma grande coisa porque criei 
meus filhos da pesca hoje sou aposentado pela 
pesca é um salariozinho, mas pra mim eu tenho 
que eu não vou falar da minha profissão que eu 
vivi. Eu não vou falar da minha profissão, tenho 
orgulho de ser pescador... sou conhecido e falado 
demais e, todo canto é dizer Nuca que o povo já 
sabe (Mestre NucA, Pescador, 2018). 
 

Narrativas de pescadores aposentados trazem sentimentos vividos 
no que eles consideram pescas de antigamente, com destaque a intrepi-
dez para o trabalho resiliente diante das necessidades inexoráveis. 
Numa outra via, a contraposição aos tempos atuais, onde pretensamente 
os pescadores mais jovens passam a ser considerados como oportunistas 
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e malevolentes, pois vão à pesca apenas quando lhes convém e na cer-
teza de que obterão alguma vantagem.  

Nessa dicotomia entre a memória e a vida, o eticamente aceito ou 
socialmente condenado no código costumeiro, percebe-se que a ativi-
dade prossegue na comunidade demonstrando sua capacidade de resili-
ência ao longo do tempo. Ao contrário dos seus pais e avós, a geração 
atual, alimenta “outros gostos” se inclinando com mais frequência a 
campos profissionais financeiramente mais atrativos, estes fora da co-
munidade.  

Neste caso, as oportunidades de melhor colocação profissional são 
geralmente encontradas nas regiões Sudeste e Sul. Talvez esse fato ex-
plique a média de idade dos pescadores entrevistados ser de 45 anos. 
Refletindo acerca desse envelhecimento e falta e de renovação dos pes-
cadores, resume, por fim o ex-presidente da Colônia: 

 
“pergunta ao jovem se ele quer ser pescador? nem 
presidente da Colônia!” pescador tem muito, mas 
tudo de carteira, mas pescador de pescar mesmo 
não tem, pode rodar tudo aqui que não acha, se 
você caçar um pescador pra ir pra maré, você anda 
Forte Velho quase todo e não acha (Ex-presidente 
da colônia, 2018). 

 
Atualmente o número de pescadores registrados na Colônia de 

Forte Velho corresponde a 210, destes, 140 (66,6%) são mulheres, con-
firmando, portanto, a tendência de evasão e deficiência na renovação 
destes profissionais para os próximos anos. No entanto, muito do pre-
tenso desinteresse dos filhos dos pescadores pela profissão decorre dos 
próprios pais, tendo 59% destes preferido que seus pupilos abracem ou-
tras profissões; média 14% maior quando comparada ao restante da re-
gião nordeste com médias de 45%. 

Os que afirmam não querer seus filhos na pesca são os mesmo que 
garantem não pretendem abandonar a atividade alegadamente por 
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estarem habituados ao serviço e à rotina na maré e por isso, não se ade-
qua facilmente em outras atividades extra pesca, embora, por vezes, no 
momento de escassez, sejam necessárias. Assim depreende-se que o 
pescador percebe e avalia a pesca não tendo em vista somente a opor-
tunidade monetária auferida, mas o senso de satisfação e realização pes-
soal que a atividade confere à sua vida. Afinal, pescar é preciso! 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O trabalho ensejou apresentar um resgate memorial da trajetória 

histórica da comunidade Forte Velho tomando como perspectiva o 
campo narrativo de alguns dos diferentes atores responsáveis por com-
por os diferentes momentos do lugar.  

No interesse de responder aos questionamentos propostos no início 
desta apresentação, resgatamos brevemente a historiografia do espaço 
no interesse de apresentar luzes que corroborem a toponímia de Forte 

Velho, bem como entender a lógica por trás da prática do foro e os inú-
meros aspectos sociais entre moradores e proprietários, e da apreensão 
das particularidades da vida e dos costumes a exemplo do “troca dia”  o 
pagamento do “dia da semana” nos diferentes espaços de trabalho no 
momento de ingerência dos proprietários da fazenda.  

Nesse mesmo período, analisamos aspectos políticos dos dirigen-
tes da fazenda e sua relação com a comunidade, percebendo uma dua-
lidade diante do campo de vista dos entrevistados onde alguns se apre-
sentavam como opressor, e outros, como agradecidos jubilosos dentro 
da condição em que viviam ou gratos pelo o que puderam alcançar. 

Analisando a composição da pesca nos surpreendemos com os 
muitos eventos porque tem passado esse arranjo desde os idos de (1940 
- 2000), permitindo-nos segmentar os eventos em cinco momentos, es-
tes colocados cronologicamente de forma a percebemos que estes estão 
diretamente imbricados com os desdobramentos históricos da Fazenda.  
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Ficou evidente entre os diferentes agentes uma composição pes-
queira do “passado” e outra “atual” onde a considerada do passado é 
expressa como farta, laboriosa e recompensadora, enquanto que a “atual” 
é escassa, facilitada, e menos vantajosa. Nessa transição, mudanças sig-
nificativas ocorreram no que diz respeito às técnicas e artefatos pes-
queiros, a citar a substituição das redes de emalhe de algodoal por Nylon, 
a canoa a vela pelo Caíco a motor, por exemplo.   

As mudanças mais evidentes nas características da pesca nos últi-
mos anos foram as condições presentes de escassez dos recursos em 
possível correlação com a degradação ambiental e a sobre-exploração 
dos estoques que repercutido na mudança do status quo da pesca prin-
cipalmente entre a população mais jovem que tem buscado alternativas 
fora da pesca como estratégia de sobrevivência.  

Embora o desestímulo dos pescadores em face dos fatores de re-
pulsa da pesca, estes denotam resiliência em prosseguir na atividade. 
Desse modo, acreditamos que sua manutenção não está de todo vincu-
lada aos benefícios econômicos decorrentes da atividade, mas pelo 
campo afetivo e identitário que a profissão de pescador (a) carrega e de 
seu pertencimento ao espaço. Local de sua práxis habitual. 

Deste modo, depreende-se que a pesca artesanal em Forte Velho, 
mesmo diante do quadro de mudanças por que tem passado, mantém a 
estratégia de reprodução social dos pescadores locais, bem como das 
relações socioculturais e suas representações de mundo. O ambiente das 

águas em que se inserem é seu mote de inspiração e vida, assumindo a 
pesca, a maré e os companheiros a natureza do ser dos pescadores arte-
sanais, não havendo, portanto, como dissociá-los. 

A opção metodológica empregada baseada na análise de discurso 
Foucault (2007) demonstrou-se ser extremamente viável principal-
mente na constituição do resgate memorial dos diferentes fatos, e tam-
bém no campo de confronto das informações visto que a cada informa-
ção coletada, procurava-se outra fonte de forma a perceber os elementos 
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de convergência e divergência por trás de cada relato e assim, proceder 
as devidas ponderações diante das observações de campo e de leituras 
anteriores referentes ao tema. 

Por fim, fugindo do viés dualista a respeito da relação entre antigo 
e novo / tradição e mudança, que, invariavelmente, caminha com a ideia 
de resistência entre a vida tradicional e a coerência racional dos merca-
dos, faz-se preciso repensar essa questão na perspectiva de integração 
entre as duas correntes, onde, dentro da própria contradição, busquem-
se alternativas capazes de manter o ethos identitário da comunidade, ao 
mesmo tempo, com o aproveitamento das oportunidades de negócios, 
apoiados na perspectiva social, histórica e ambientalmente responsável 
(Sahlins, 1990), tal como se percebe, por exemplo, com comunidades 
tradicionais que observaram no turismo de base comunitária, em con-
sórcio com a pesca recreativa, o ponto de inflexão que precisavam para 
a saída da crise. 
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INTRODUÇÃO 

 
A água é um recurso natural essencial para a vida animal e vegetal, 

sendo fundamental para a sobrevivência humana. Está presente em to-
dos os processos da sociedade, sendo utilizada para consumo humano, 
dessedentação animal, nas atividades domésticas, na produção agrícola, 
na pecuária e na indústria. Destarte, a disponibilidade de água torna-se 
fundamental para os grupos humanos, uma vez que suas atividades e 
sobrevivência dependem substancialmente da disponibilidade hídrica 
local ou regional.  

O projeto objetivou aplicar e monitorar tecnologias ou sistema para 
tratamento de esgoto doméstico, por meio de um sistema de fossa bio-
digestora, visando o reuso da água com a produção de um efluente bio-
fertilizante para a produção agrícola em comunidade rural. O local es-
colhido para a implantação das unidades de tratamento de reuso da água 
foi o Sítio Bravo no município de Boa Vista, situado no Cariri Parai-
bano, incluso no Semiárido Brasileiro (SAB). O projeto em andamento 
consistiu na instalação e monitoramento de um sistema de tratamento 
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de águas proveniente de vaso sanitário (fezes e urina) em uma residên-
cia rural.  

A água tratada por meio dos sistemas de tratamento de águas ser-
vidas pode ser utilizada na fertirrigação de forrageiras (capim, palma 
etc.), de frutíferas lenhosas (acerola, goiaba etc.), de plantas ornamen-
tais diversas, entre outras. No Sistema de Fossa Biodigestora foi neces-
sário realizar a adaptação da coleta de águas e dejetos, por meio da li-
gação das tubulações para um sistema de caixas d’água sequenciadas, 
ligadas por tubulações de PVC rígido.  

O tratamento ocorreu por meio de processos biológicos sem a adi-
ção de produtos químicos que promovam a floculação e decantação, 
sendo o tempo de detenção fundamental para a melhoria da qualidade 
da água. A água de reuso torna-se uma alternativa relevante e sustentá-
vel para uso na agricultura da região Semiárida Brasileira. Essa tecno-
logia alternativa promove a redução da poluição do meio ambiente, 
como rios e solos, proporcionando maior disponibilidade de água para 
irrigação ou fertilização (biofertilizante) de culturas forrageiras e frutí-
feras, como cactáceas, gramíneas, palma, acerola e umbu, possibili-
tando a alimentação para animais e o desenvolvimento econômico (San-
dri et al., 2007).  

Ressalta-se que a ação antrópica exercida no solo através das prá-
ticas agrícolas inadequadas afeta em maior ou menor grau os atributos 
físicos, químicos e biológicos do solo. A aplicação de efluentes/biofer-
tilizante melhora a qualidade edáfica em áreas agrícolas, devido aos nu-
trientes que favorecem o crescimento vegetal.  

A implantação do sistema de fossa biodigestora no meio rural, co-
opera com a disseminação de práticas sustentáveis que auxiliam na per-
manência dos agricultores em suas localidades, colaborando com a con-
vivência no Semiárido. Esta ação teve caráter educativo, pois possibili-
tou a produção e distribuição de cartilhas entre os agricultores da co-
munidade rural em Boa Vista.  
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Esse projeto inovador com o tratamento do esgoto sanitário e uso 
do sistema de fossa biodigestora, utilizados para a melhoria da quali-
dade dos efluentes, reduziu o excesso de nutrientes, produzindo fito-
massa irrigada pelo composto, sendo usada como condicionador do solo, 
incrementando a matéria orgânica de solos agrícolas, que em geral é 
baixa no Semiárido Brasileiro. 

Diante do exposto, o objetivo geral da pesquisa foi avaliar a tecno-
logia ou sistema para tratamento de esgoto doméstico, fossa biodiges-
tora, visando o reuso da água como efluente (biofertilizante) na produ-
ção de palma forrageira na comunidade rural do Sítio Bravo, em Boa 
Vista no Estado da Paraíba.  

Os objetivos específicos foram: a) Realizar estudos teóricos-con-
ceituais e aplicados sobre o reuso da água para fins agrícolas; b) Acom-
panhar o funcionamento do sistema de tratamento de fossa biodigestora; 
c) Avaliar as características físico-químicas de águas servidas proveni-
entes de esgoto doméstico, sistema de fossa biodigestora, no meio rural; 
d) Avaliar o efeito da aplicação da água tratada (biofertilizante) na bio-
metria e produtividade das culturas utilizadas na unidade piloto; e e) 
Avaliar o efeito da aplicação da água tratada (biofertilizante) nos atri-
butos físicos, químicos e na atividade microbiológica do solo. 

 
REFERENCIAL TEÓRICO-CONCEITUAL  

 
O aumento crescente e acelerado da demanda pelos recursos hídri-

cos tem se evidenciado principalmente pelo crescimento populacional, 
pelo consumo na produção industrial, geração de energia e produção 
agrícola, entre outras atividades (Quandique e Morais, 2012).  

Christofidis (2003) estimou que em 2025 três bilhões de pessoas 
serão afetadas pela escassez de recursos hídricos, cuja disponibilidade 
será inferior a 1.700 m³/ha/ano. Entretanto, a população mundial já ul-
trapassou em 2018 os 7,6 bilhões de pessoas e segundo a Organização 
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Das Nações Unidas, em 2100, a população mundial chegará a 11,2 bi-
lhões (ONU, 2017 apud Christofidis, op. cit.). Este aumento eleva so-
bremaneira a demanda por água e alimento, logo: o uso eficiente, a re-
dução de perdas e o reuso de água, são fundamentais para viabilizar e 
sustentar as atividades humanas, o meio ambiente e os recursos natu-
rais.  

No nível global, a escassez e a contaminação comprometem os ma-
nanciais e a disponibilidade de água. Uma vez que somente 0,6% da 
água do planeta é de água doce própria para consumo. Destes, somente 
1,5% se encontra na superfície, em lagos e rios, de fácil acesso, mas o 
restante está no subsolo (Guimarães e Maniero, 2012). No Brasil, um 
país de dimensão continental e localizado na região tropical, a disponi-
bilidade em recursos hídricos é desigual, uma vez que na Amazônia está 
concentrada a maior parte da reserva hídrica do país, enquanto nas re-
giões mais povoadas esta disponibilidade é menor, como são os exem-
plos das regiões Sudeste e Sul, ou até crítica como é o caso da região 
Nordeste, que dispõe da menor reserva hídrica nacional.  

A gestão, sustentabilidade e o uso racional da água têm gerado um 
complexo planejamento sobre a melhor forma de aproveitamento, prin-
cipalmente na região Nordeste que apresenta índices pluviométricos ir-
regulares, escassez de água, sendo um problema corriqueiro a ser solu-
cionado. As ações de gestão devem ser fundamentadas em identificar, 
explorar e desenvolver iniciativas eficientes, que promovam a sustenta-
bilidade e conservação da água e seu uso de forma adequada (Salati e 
Lemos, 2002; Baracuhy et al., 2015).  

As secas têm provocado impactos na vida da região do Semiárido 
Brasileiro. A última seca, período de 2012-2017, provocou uma perda 
próxima de 40% do rebanho da Paraíba, de acordo com dados da Fede-
ração da Agricultura e Pecuária da Paraíba. Segundo dados da FAEPA, 
as maiores perdas desse rebanho ocorreram no período de um ano e 
meio, partir de 2012, ou seja, até por volta de meados do ano de 2013, 
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quando parte desses animais morreu, foram levados para o abate fora 
do peso ideal ou foi enviada para outros Estados menos atingidos pela 
seca (Faepa, 2016 apud Medeiros e Brito, 2017).  

O Governo do Estado da Paraíba decretou, no dia 02 de outubro de 
2017, por meio do Decreto nº 37.688, publicado no Diário Oficial do 
Estado, nº 16.468, de 3 de outubro de 2017, o estado de emergência em 
196 municípios devido à ausência de precipitações que gerasse escoa-
mento superficial suficiente para prover a recarga dos reservatórios su-
perficiais para fins de abastecimento humano, onde 30 municípios estão 
em situação de colapso, ou seja, com abastecimento de água fornecido 
por meio da operação carro pipa (Medeiros e Brito, 2017).  

A escassez de água tem levado à implantação de projetos de de-
senvolvimento no semiárido que têm como desafio a busca de alterna-
tivas de convivência com a seca, para melhorar a qualidade de vida do 
produtor rural. Neste sentido, as águas servidas ou cinzas, aquelas que 
provêm do uso de chuveiro, pia, lavatório, tanque e máquina de lavar 
roupas, são passíveis de reuso, destinando-os principalmente para irri-
gação, lavagem de pisos e descargas sanitárias.  

O tratamento de água de reuso torna-se uma alternativa relevante 
e sustentável para a irrigação na agricultura do Semiárido Brasileiro, 
uma vez que o reuso da água pode ser justificada pela redução da polu-
ição do meio ambiente, como dos rios e solos, e proporciona maior dis-
ponibilidade de água para irrigação de culturas forrageiras e frutíferas, 
como cactáceas, gramíneas, palma, acerola e umbu, possibilitando a ali-
mentação dos animais e o desenvolvimento econômico para a região 
(Sandri et al., 2007). Além disso, o reuso de efluentes parcialmente ou 
totalmente tratados na irrigação de cultivos agrícolas e/ou florestal, ao 
invés de lançá-los na natureza, tem se tornado uma alternativa em rá-
pida expansão em zonas áridas e semiáridas (Baracuhy et al., 2015).  

Outro ponto relevante é a qualidade edáfica das áreas agrícolas 
quando tratadas com água residuária. O solo, como um sistema aberto, 
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é facilmente modificado de acordo com seu uso. A ação antrópica exer-
cida no solo através das práticas agrícolas afeta em maior ou menor grau 
os atributos físicos, químicos e biológicos do solo. Dessa forma, a apli-
cação de água cinza pode promover alterações nos atributos físicos do 
solo, químicos e biológicos do solo, as quais podem favorecer ou inter-
ferir no crescimento vegetal e na qualidade do solo.  
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
ÁREA DE PESQUISA 

 
A comunidade Sítio Bravo localiza-se no município de Boa Vista-

PB, no Semiárido Brasileiro (Figura 1). Essa localidade é formada por 
várias famílias e tem uma população estimada em aproximadamente 
200 moradores.As principais atividades desenvolvidas pelos moradores 
estão relacionadas a criação de bovinos, ovinos, caprinos e a agricultura 
de subsistência, como milho e feijão, além de plantas forrageiras desta-
cando-se a palma. A comunidade local conta com um poço artesiano, 
que abastece os habitantes com água dessalinizada por um sistema de 
membranas. 
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FIGURA 1 - LOCALIZAÇÃO DO SÍTIO BRAVO, ONDE FOI INSTALADO O 

SISTEMA DE FOSSA BIODIGESTORA. 

Fonte: IBGE (2022). 
 

PROCEDIMENTOS E SISTEMA DE FOSSA BIODIGESTORA 
PARA TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO 

 
O sistema de tratamento de esgoto sanitário, do tipo fossa biodi-

gestora, é composto por três caixas coletoras de 1.000 litros cada uma, 
que ficam enterradas no solo e funcionam conectadas exclusivamente 
ao vaso sanitário e são interligadas entre si por tubos e conexões de 
PVC. 

Segundo Brito (2009), este modelo é padrão para uma família de 
até cinco pessoas, que produz em média 50 litros de resíduos/dia, que, 
quando lançados na fossa biodigestora, dará um total de 1500 li-
tros/mês.  

Para a colocação das três caixas coletoras, foi realizada escavação 
no solo com 5,0m de comprimento, 1,5m de largura e 0,8m de 
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profundidade; mas pode haver alguma variação em relação a estas di-
mensões, de acordo com as dimensões das caixas d’água e desnível na-
tural do terreno.  

As caixas usadas para a montagem do sistema de fossas devem 
apresentar as seguintes perfurações: As duas primeiras caixas devem 
conter um furo de entrada e um furo de saída, ambos no topo, cada um 
com 100 milímetros de diâmetro. A fossa séptica tem duas chaminés de 
alívio colocadas na tampa das duas primeiras caixas para a descarga do 
gás acumulado; a última caixa deve conter o furo de entrada no topo e 
o furo de saída na base, sendo que esse último deve apresentar diâmetro 
de 50 milímetros. Esse último furo não deve ser feito quando não hou-
ver o desnível do terreno. Nesse caso, o biofertilizante será retirado pela 
tampa com o uso de balde ou outro utensílio. 

As caixas são enterradas e vedadas para assegurar a manutenção 
de alta temperatura no interior. Mas as tampas ficam expostas. A colo-
cação das caixas deve obedecer às seguintes características: A distância 
mínima entre as caixas deve ser de 50 centímetros. As bordas superiores 
das caixas devem ficar no mínimo 5 centímetros acima do nível do solo. 

A ligação do esgoto sanitário à primeira caixa deve ser realizada 
utilizando um tubo de PVC de 100 milímetros. Essa deve ser a única 
ligação da fossa com a casa e só deve ser feita após a conclusão da 
preparação das três caixas. Por isso, não se deve conectar a tubulação 
da fossa ao esgoto de pias da cozinha, dos banheiros, do tanque, do chu-
veiro e da máquina de lavar roupa.  

Antes da primeira caixa, deve-se instalar uma válvula de retenção. 
Nela deve ser despejada, uma vez por mês, a mistura de 10 litros de 
água e 10 litros de esterco fresco de bovino ou de outro animal rumi-
nante, a exemplo de cabras e ovelhas. Pela válvula de retenção, a mis-
tura irá seguir para a primeira caixa, onde fermenta e destrói cerca de 
70% dos micróbios e vermes existentes nos dejetos. Os outros 30% são 
eliminados na segunda caixa. Em consequência, é liberado um gás.  
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Por isso, são instaladas nessa e na segunda caixa válvulas de es-
cape (suspiros) para evitar a explosão do gás metano acumulado no in-
terior delas. Para avaliar a eficiência e funcionamento do sistema será 
realizado o monitoramento através de análises físico-químicas e micro-
biológicas. 

 
METODOLOGIA PARA A ANÁLISE DO CRESCIMENTO DA 
PALMA  

 
Para análise do crescimento da palma (Opuntia ficus-indica (L.) 

Mill.) foram montados 02 experimentos (denominados A e B), con-
tendo amostras desta planta. O experimento A mediu 2,50m x 2,50m, 
englobando 10 plantas de palma enumeradas de 1 a 10, sendo escolhido 
para receber o biofertilizante oriundo da fossa biodigestora. Além de 
receber o efluente por canalização diretamente da fossa biodigestora, 
também foi realizada irrigação manual com 10 litros de efluente distri-
buídos equitativamente entre as plantas com frequência de 1 vez por 
semana.  

O experimento B também mediu 2,50m x 2,50m, com o total de 10 
plantas de palma enumeradas de 11 a 20, tendo sido escolhido como 
experimento controle, ou seja, não recebeu o biofertilizante durante o 
período de análise. A contagem dos cladódios (raquetes e brotos de fo-
lhas novas) foi realizada mensalmente no período correspondente aos 
meses de fevereiro a junho de 2023.  

Ambos os experimentos foram cercados com tela tipo pinteiro, me-
dindo aproximadamente 1,20m de altura, para prevenção contra a en-
trada de bovinos, equinos, caprinos, galináceos e roedores presentes na 
propriedade rural. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A palma foi uma das culturas avaliadas para análise da eficácia do 

sistema de fossa biodigestora. Essa avaliação ocorreu por meio do 
acompanhamento do crescimento das palmas irrigadas com o efluente 
tratado. Nesse sentido, levou-se em consideração o afloramento do 
broto de folhas novas, cladódios, naquelas palmas em que foi utilizado 
o biofertilizante, bem como nas que não foram irrigadas (experimento 
A e B), com o objetivo de comparação entre elas. 

 A Figura 2 mostra a comparação entre o crescimento de cladó-
dios nas palmas irrigadas de acordo com os experimentos A e B. As 
colunas azuis representam as plantas numeradas de 1 a 10 no experi-
mento A, enquanto as colunas em laranja evidenciam as plantas nume-
radas de 11 a 20 no experimento B. 

 
FIGURA 2 – CRESCIMENTO DE NOVOS BROTOS DE FOLHAS NAS PAL-

MAS (CLADÓDIOS). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 
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Observou-se que oito das dez plantas regadas com o efluente tra-
tado apresentaram um maior número de novos cladódios em compara-
ção com as não regadas. As plantas dois e cinco do experimento A mos-
traram um crescimento mais significativo em brotações de novas folhas, 
atingindo um total de 16 cladódios. O menor crescimento registrado en-
tre as plantas do experimento A foi apenas dois cladódios na planta nú-
mero quatro. 

Entre as plantas do experimento B, o maior crescimento foi obser-
vado na planta número 12, com 13 cladódios. Já o menor crescimento 
foi registrado na planta número 20, com apenas dois cladódios. De ma-
neira geral, o crescimento das plantas demonstrou melhor desempenho 
no experimento A, indicando que a irrigação das palmas com efluente 
tratado desempenhou um papel crucial na fertilização do solo e conse-
quentemente no desenvolvimento de novas folhas (Figura 3). As plantas 
do experimento A apresentaram um aumento de crescimento de 33,8% 
em relação às do experimento B. 

Verificou-se que a presença de nutrientes no efluente utilizado re-
sultou no crescimento mais acelerado das palmas, se comparado ao que 
não recebeu o biofertilizante. De acordo com Costa e Guilhoto (2024, 
p. 55), ao estudarem a fossa biodigestora, o processo anaeróbio “não 
elimina os elementos químicos em solução que podem ser aproveitados 
na adubação de lavouras com economia no uso de fertilizantes”. 

Entre os nutrientes presentes no biofertilizante está o potássio, que 
é um macronutriente essencial para as plantas, visto que é responsável 
por aumentar a capacidade de resistir aos insetos como a Cochonilha, 
ao estresse do frio e da seca, entre outros. Além disso, ajuda no desen-
volvimento e fortalecimento do sistema radicular tornando-o ainda mais 
saudável, favorecendo sua performance ao absorver nitrogênio e outras 
substâncias (IPI, 2013). 
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FIGURA 3 - CRESCIMENTO DA PALMA FORRAGEIRA NOS EXPERI-

MENTOS A E B COM INDICAÇÃO DE CLADÓDIOS NOVOS POR TRIÂN-

GULOS VERMELHOS. 

 (A) Cladódios novos em palmas do experimento A;  
 (B) Cladódios novos em palmas do experimento B. 
 
Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 
 
No que concerne ao Fósforo, o excesso deste elemento no biofer-

tilizante não apresenta impedimento para sua aplicação na plantação de 
palma, visto que é prontamente absorvido pelas plantas, contribuindo 
para o aprimoramento da produção agrícola. Entretanto, é pertinente 
ressaltar a potencial nocividade da presença exacerbada de Fósforo em 
corpos d'água, como rios, lagos e reservatórios, pois o excesso desse 
nutriente pode gerar o crescimento descontrolado de plantas aquáticas, 
resultando na redução do teor de oxigênio dissolvido na água e conse-
quente a mortandade de peixes. 

Os Nitritos e Nitratos, conforme observado em análise, encontram-
se em níveis adequados para promover uma nutrição satisfatória das 
plantas, desempenhando papel fundamental no desenvolvimento de no-
vos cladódios nas plantas irrigadas no experimento A. Os teores de 
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amônia evidenciam a qualidade do efluente utilizado e seu potencial 
nutritivo para as plantas. A incorporação de esterco bovino no processo 
anaeróbico exerce influência no conteúdo de Amônia detectado no eflu-
ente final, sendo importante no crescimento observado nas plantas. 

Quanto à microbiologia, os níveis de Escherichia coli (E. coli) es-
tão em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Resolução 
CONAMA nº 357/2005, não acarretando danos significativos à utiliza-
ção do efluente para irrigação das palmas. Embora, os resultados da 
Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) tenham excedido os valores 
recomendados, não se configuram como um fator limitante para o uso 
agrícola, pois não é empregado em sistema de irrigação suscetível a 
possíveis obstruções. 

 
ANÁLISES DO EFLUENTE  

 
Os resultados dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos 

analisados estão dispostos na Tabela 1. Dentre os principais parâmetros 
físico-químicos destaca-se a importância do Potássio, do Fósforo, do 
Nitrito, do Nitrato e da Amônia, por terem influência mais significativa 
no crescimento da palma. 
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TABELA 1 - PARÂMETROS DE QUALIDADE DA ÁGUA E RESULTA-

DOS OBTIDOS. 
 

PARÂMETROS 
ANALISADOS 

 
COLETA 1 
07/07/2022 

 
COLETA 2 
04/08/2022 

 
COLETA 3 
02/09/2022 

 
COLETA 4 
14/10/2022 

 
COLETA 5 
11/11/2022 

 
COLETA 6 
12/12/2022 

 
COLETA 7 
23/07/2023 

 
VMP (**) 

RESOLUÇÃO  CO-
NAMA 357/2005 e 

430/2011 

Condutividade 
Elétrica, 
µmho/cm a 25 oC 

2.960,0 
(2,96dS/
m) 

3.430,0 
(3,43dS/
m) 

3.730,0 
(3,73dS/
m) 

3.840,0 
(3,84dS/
m) 

3.460,0 
3

,46dS/m
) 

3.350,0 
(3,35dS/
m) 

5.730,0 
(5,73dS/
m) 

Não 
estipulado 

--- 

Potencial Hidro-
geniônico, pH a 
24,0ºC 

8,4 8,3 8,9 8,4 8,6 8,1 9,0 5,0 a 9,0 6,0 a 9,0 

Turbidez, (uT) 21,6 20,8 49,6 38,6 38,7 36,2 98,3 --- até 100 UNT 

Cor, Unidade Ha-
zen (mg Pt–Co/L). 

287,0 418,0 637,0 681,0 696,0 646,0 649,0 --- até 75 mg Pt/L 

Sódio (Na+), mg/L --- 303,2 223,0 327,7 337,4 326,4 508,6 Não 
estipulado 

--- 

Potássio (K+), 
mg/L 

96,4 106,9 158,5 198,6 175,7 159,7 196,7 Não 
estipulado 

--- 

Fósforo Total, 
mg/L 

11,2 3,8 25,2 2,2 18,5 17,6 Não rea-
lizado 

--- 0,05 (ambiente 
lêntico) 

Nitrato (N-NO3), 
mg/L 

67,40 0,40 68,3 0,78 0,67 0,52 0,30 --- 10 

Nitrito (N-NO2), 
mg/L 

30,837 0,082 38,9 0,154 0,125 0,129 0,037 --- 1 

Amônia (N-NH3), 
mg/L 

216,53 252,10 395,9 315,6 272,38 248,21 722,14 20,0 2,2 
(8 

<pH≤8,5) 
Dureza em Cálcio 
(Ca2+), mg/L 

--- 98,4 79,2 Não 
realizado 

54,4 48,3 33,6 Não 
estipulado 

--- 

Dureza em Mag-
nésio (Mg++), 
mg/L 

--- 49,0 49,9 48,5 54,7 51,7 10,6 Não 
estipulado 

--- 

Dureza Total 
(CaCO3), mg/L 

--- 450,0 406,0 Não 
realizado 

Não 
realizado 

Não 
realizado 

128,0 Não 
estipulado 

--- 

***Coliformes 
Totais (NMP/100 
mL) (*) 

3,97E+0
3 

1,01E+0
4 

5,01E+0
4 

4,16E+0
3 

4,16E+0
4 

3,11E+0
4 

2,02E+0
3 

 
Até 4,00E+03 
col (TT) / 100 
mL 

***Escherichia 

Coli (E. coli) 
(NMP/100 m/L) 
(*) 

2,33E+0
2 

4,10E+0
1 

2,81E+0
3 

2,00E+0
3 

7,30E+0
2 

6,10E+0
2 

1,23E+0
3 

Não estipu-
lado 

4,00E+03 

DBO5 (mg de 
O2/L) 

46,8 48,0 37,3 57,4 45,0 38,0 120 
 

até 10 
mg/L O2 

Fonte: LABDES/UFCG (adaptado pelo autor); (*) NMP – Número Mais Provável; (**) 

VMP - Valor Máximo Permissível ou recomendável pela Legislação Brasileira - Reso-

luções CONAMA nº 357/2005 e 430/2011 (BRASIL, 2005; BRASIL, 2011); (***) Da-

dos de Coliformes Totais e E. coli expressos em notação científica através do Microsoft 
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Excel. As expressões (E+01, E+02, E+03, E+04) representam o número exponencial 

em potência de 10. 

A variação dos níveis desses parâmetros entre as amostras analisa-
das está representada na Figura 4. 

 
FIGURA 4 - VARIAÇÃO DOS NÍVEIS DE POTÁSSIO, FÓSFORO, NI-

TRATO, NITRITO E AMÔNIA POR AMOSTRA ANALISADA. 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos laudos laboratoriais/ LABDES/UFCG 

(2024). 

 
Os níveis de Potássio nas amostras de águas coletadas na fossa bi-

odigestora variaram de 96,4 mg/L a 196,7 mg/L entre a primeira e a 
última coleta. Esses valores são considerados ótimos para a fertilidade 
do solo e, consequentemente, para o crescimento da palma. De acordo 
com Faustino (2007), aportes de Potássio na manutenção de solos atra-
vés do uso de efluentes de fossa biodigestora pode reduzir, considera-
velmente, a necessidade de adubagem com fertilizantes NPK em pelo 
menos 2/3, a depender das condições de solo encontradas.  
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No tocante aos níveis de Fósforo, a Resolução nº 357/2005 do CO-
NAMA (Brasil, 2005) estabelece valores máximos toleráveis de Fós-
foro total de acordo com o ambiente, sendo 0,05 mg/L para ambientes 
lênticos, 0,075 mg/L para ambientes intermediários e 0,15 mg/L para 
ambientes lóticos. Observando os valores obtidos do efluente para o 
teor de Fósforo, têm-se uma variação de 11,2 mg/L a 17,6 mg/L entre a 
primeira e a última coleta, tendo atingido o máximo de 25,2 mg/L na 
terceira coleta. O valor médio para esse parâmetro foi de 13,04 mg/L. 
Tomando por base estes valores e a média registrada para o Fósforo, a 
fossa séptica estudada possui uma carga mais de 100 vezes maior que a 
preconizada pela resolução.  

Para os nitritos e os nitratos, como se vê na Tabela 2 e no Gráfico 
1, os teores oscilaram abaixo de 1 mg/L em cinco das sete amostras, 
apresentando 2 picos sobressalentes em C1 e C3. Esses valores estão 
dentro da margem de 13 qualidade da Resolução 357/2005 do CO-
NAMA (Brasil, 2005), que estabelece como padrão para águas de classe 
3, incluídas as fossas biodigestoras, os valores máximos de 1 mg/L para 
Nitritos e 10 mg/L para Nitratos. 

Os valores de Amônia oscilaram entre 216,53 mg/L e 722,14 mg/L 
da primeira para a última coleta. Estes valores se encontram equipara-
dos com o estudo de Faustino (op. cit.) que encontrou oscilação entre 
269 mg/L a 592 mg/L. Para este autor, em conformidade com Von Sper-
ling (1996) e Novaes (2001), altos valores de Amônia no efluente po-
dem estar relacionados com a qualidade de esterco animal inoculada, 
condições de temperatura da fossa biodigestora, hábitos alimentares da 
residência, teor de flora bacteriana degradante da matéria orgânica para 
formação de Amônia.  

No tocante a análise microbiológica, de acordo com a Resolução 
CONAMA nº 357/2005, os padrões estabelecidos para presença de mi-
crorganismos nas águas servidas obedecem a parâmetros numéricos de 
aceitabilidade para os coliformes termotolerantes, não devendo-se 
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exceder um limite de 4000 coliformes termotolerantes por 100 milili-
tros em 80% ou mais de, pelo menos, 6 amostras coletadas durante o 
período de um ano, com periodicidade bimestral. A Escherichia coli (E. 

coli) poderá ser determinada em substituição ao parâmetro ‘coliformes 
termotolerantes’ de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambi-
ental competente.  

Neste contexto, ao analisar a Tabela 2, observa-se que as amostras 
coletadas na última caixa excederam os parâmetros preconizados pela 
Resolução CONAMA 430/2011 para Coliformes Totais (4,00E+03 
NMP/100mL) nas amostras C2 (1,01E+04), C3 (5,01E+04), C5 
(4,16E+04) e C6 (3,11E+04). Não obstante, a contagem de Escherichia 
coli manteve-se com pouca variação tendo sua menor contagem em C2 
(4,10E+01) e a maior em C3 (2,81E+03).  

Parâmetros estipulados pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 
toleram amostras de fossas biodigestoras com resultados de E. coli até 
1E+7 para águas servidas pelas técnicas de tratamento com reduzida 
capacidade de remoção de patógenos, confirmando a fossa em estudo 
em conformidade para uso agrícola com segurança (BRASIL, 2011; 
Oliveira, 2018).  

Quanto à Demanda Bioquímica de Oxigênio, a análise da Tabela 2 
demonstra as oscilações da DBO5 de acordo com as coletas realizadas 
na fossa biodigestora. Observa-se certo grau de estabilização entre C1 
(46,8 mg O2/L) e C6 (38 mg O2/L), 14 com pico em C7 (120 mgO2/L), 
com valor de média de 56,07 (mg O2/L), bem acima do estipulado pela 
Resolução 430/2011 do CONAMA, que prevê valores aceitáveis abaixo 
de 10 (mg O2/L).  

Em estudo semelhante a este, Andrade et al. (2022) encontraram 
valores de média próximos aos encontrados neste estudo (47,41 mg 
O2/L), também acima do valor máximo permitido (VMP), no entanto, 
os autores alegam que valores até 100 (mg O2/L) não alteram os meca-
nismos de absorção de água pelas plantas e que este efluente pode ser 
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utilizado em culturas de palma forrageira com segurança pelo fato do 
despejo ocorrer diretamente no solo, não necessitando de contato hu-
mano para irrigação. 

Diante do exposto, o sistema de fossa biodigestora pode ser uma 
solução prática e eficiente para os desafios do saneamento do Sítio 
Bravo, mas também um catalisador de mudança positiva. Ao adotar 
esse sistema, foi observado uma melhor qualidade na produção agrícola 
principalmente de palmas, além de promover a redução de doenças re-
lacionadas à falta ou inexistência do saneamento rural, a preservação 
dos recursos naturais e o estímulo ao desenvolvimento sustentável. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 Diante dos resultados apresentados, a análise que se fez do sis-

tema de fossa biodigestora em relação ao seu potencial na produção de 
biofertilizante para a irrigação de palma forrageira (Opuntia ficus-in-

dica (L.) Mill.) mostrou um efluente de boa qualidade no que concerne 
os parâmetros analisados, estando apto para a irrigação das plantas, con-
tribuindo assim para a aceleração do crescimento de novos cladódios 
em relação às plantações normais verificadas na região; ou seja, 17 em 
relação às plantas que não recebem o biofertilizante. Nesse sentido, o 
sistema em funcionamento na comunidade do Sítio Bravo contribuiu 
com a qualidade de vida da comunidade, reduzindo os impactos ambi-
entais e sociais, e fortalecendo a economia local.  

De forma sucinta, entre os resultados alcançados pela pesquisa 
pode-se elencar:  

a) implantação dos sistemas de tratamento e reuso de águas cinzas 
permitiram o aproveitamento das águas antes despejadas no ambiente 
sem aproveitamento;  

b) sistema de irrigação eficiente para a aplicação de água servida, 
após tratamento simplificado, propiciou maior disponibilidade de água 
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para o desenvolvimento de atividade agropecuária, aumentando a pro-
dutividade da palma;  

c) A aplicação da água servida, tratada na biometria e produtivi-
dade das culturas utilizadas na unidade de tratamento proporcionou o 
controle dos efeitos e mensuração da produtividade agropecuária, que 
aumentou, segundo estudos já realizados por outros pesquisadores e que 
foi uma hipótese testada e validada;  

d) A avaliação do efeito da aplicação da água servida tratada nos 
atributos físicos, químicos e na atividade microbiológica do solo per-
mitiu gerar resultados satisfatório para a produção agrícola;  

e) Os sistemas de tratamento das águas geraram novos conheci-
mentos e atendeu aos padrões de lançamento dos efluentes, mitigando 
ou anulando os impactos nos corpos hídricos e nos solos. 
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INTRODUÇÃO 
 
Dentre as características do semiárido brasileiro, destaca-se a irre-

gularidade pluviométrica, o que torna a irrigação uma prática indispen-
sável para o cultivo agrícola, as altas temperaturas e as altas taxas de 
evapotranspiração, sendo essas as principais causas do processo de sa-
linização de solos nessa região (Lacerda et al., 2022; Pereira et al., 
2021). Esse processo é resultante de características ambientais e/ou 
ações antrópicas, sendo definido como o acúmulo de íons solúveis nas 
camadas agricultáveis acarretando perda de fertilidade e produtividade 
dos solos, observados principalmente em regiões áridas e semiáridas 
(Castro et al., 2021).  

Dessa forma, além das características edafoclimáticas, os manejos 
inadequados podem favorecer o desenvolvimento ou o agravamento do 
processo de salinização dos solos, como, por exemplo, a utilização de 
águas com teores elevados de sais, a aplicação de excesso de água e a 
ausência do sistema de drenagem nas áreas de agricultura irrigada (Cas-
tro et al., 2021; Tavares Filho et al., 2020). Diante disso, compreende-
se que nas regiões áridas e semiáridas é comum a ocorrência de solos 
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salinos e sódicos, sendo estes caracterizados pela presença de alta con-
centração de sais solúveis, sódio trocável ou ambos, em horizontes ou 
camadas superficiais (Melo et al., 2022).  

Nesse cenário, o consequente acúmulo de sais nos solos pode com-
prometer as funções fisiológicas e bioquímicas das plantas, além de 
causar alterações na absorção e utilização de nutrientes essenciais (Ta-
vares Filho et al., 2020). Logo, a presença de sais na água e/ou solo 
desencadeia alterações na planta que começam pela redução do poten-
cial osmótico da solução do solo, restringindo a absorção de água e nu-
trientes, além de causar efeito tóxico de íons específicos, como sódio e 
cloreto, o que desencadeia desequilíbrios/impactos nutricionais (La-
cerda et al., 2022).     

Portanto, é imprescindível a adoção de medidas remediadoras em 
áreas com problemas de salinização a fim de promover o retorno pro-
dutivo e o bom desenvolvimento das culturas agrícolas (Santos et al., 
2024). Nesse sentido, a fitorremediação se configura como uma alter-
nativa promissora, devido aos baixos custos envolvidos e a facilidade 
de implantação, além de ser uma prática rentável e ecológica (Arthur et 

al., 2022). Essa prática refere-se a uma tecnologia emergente que con-
siste na utilização de plantas para a remoção de contaminantes orgâni-
cos e inorgânicos presentes no solo, podendo ser utilizada no controle 
dos processos erosivos, restauração ecológica, produção secundária de 
biomassa, energia e matéria-prima, e a negociação de créditos de car-
bono (Vasconcelo et al., 2020; Morita e Moreno, 2022).    

Diante disso, a seleção das plantas que são utilizadas no processo 
de fitorremediação é de extrema importância para o planejamento efi-
caz desse processo em solos salinos e/ou sódicos (Yadav et al., 2023). 
Nessa seleção, busca-se plantas com características favoráveis, como 
alta produção de biomassa, crescimento rápido, adaptação a condições 
climáticas extremas, fácil estabelecimento, presença de raízes 
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profundas e densas, além de apresentar algum grau de tolerância à sali-
nidade (Vasconcelo et al., 2020).  

Nesse contexto, a beterraba se apresenta como uma cultura agrí-
cola promissora para a fitorremediação em solos com problemas de sa-
linidade, pois possui boa adaptação ao excesso de sais e atua na extração 
de sais do solo (Arthur et al., 2022; Guerra & Machado, 2022). Além 
disso, a beterraba (Beta vulgaris L.), pertencente à família Amarantha-
ceae, é uma importante cultura agrícola no mercado brasileiro, sendo 
cultivada extensivamente no Brasil, tendo sua demanda expandida no 
setor industrial devido à sua composição nutricional (Gadelha et al., 
2021; Franco et al., 2021). Essa hortaliça possui grande quantidade de 
açúcares, de teores de sais minerais e de vitaminas A, B1, B2 e C, se 
destacando por apresentar altos valores nutricionais na dieta do consu-
midor (Gouvea et al., 2020).  

Contudo, apesar do potencial da beterraba como cultura fitorreme-
diadora em solos salinos e/ou sódicos, poucas pesquisas são realizadas 
com o cultivo de beterraba em ambientes salinos. Deste modo, é funda-
mental estudar os efeitos do cultivo de beterraba nas características quí-
micas de solos afetados por sais. Portanto, o presente estudo foi desen-
volvido com o objetivo de investigar as alterações químicas de um solo 
após o cultivo de beterraba. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

 
O estudo foi conduzido em ambiente protegido, do tipo Casa de 

vegetação, pertencente à Unidade Acadêmica de Engenharia Agrícola 
(UAEA), da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), no 
Campus I, situado em Campina Grande, Paraíba, Brasil. Localizado na 
mesorregião do Agreste da Borborema e na microrregião de Campina 
Grande, o município apresenta latitude de 07°13’ Sul e longitude de 
35°53’, estando a  uma altitude de 547,6 m acima do nível do mar, com 
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clima do tipo BSh, de acordo com a classificação de Köppen, possui 
regime de precipitação pertencente ao setor Leste da Paraíba, presença 
de chuvas de pré-estação no mês de março e período chuvoso no mês 
de abril, sendo observado nos meses de maio, junho e julho o trimestre 
mais chuvoso, conforme Medeiros et al. (2021).  
 
FIGURA 1 - LOCALIZAÇÃO DA ÁREA EXPERIMENTAL NO CAMPUS I DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE (UFCG). 

 

Fonte: Google Earth (2024). 
 
Na área experimental foi realizada durante 90 dias, o cultivo de 

beterrabas a partir de sementes do tipo Early Wonder Super Tall Top, 
da marca Topseed® plantadas em vasos plásticos com capacidade de 4 
L, contendo uma camada de 1 kg de brita nº zero na base e 3 kg de solo 
classificado como salino sódico e de textura franco arenoso, devida-
mente destorroado, proveniente do Perímetro Irrigado de São Gonçalo 
– PB. Antes do semeio e ao final do experimento foram realizadas aná-
lises químicas do solo no Laboratório de Irrigação e Salinidade (LIS), 
na Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), no Campus de 
Campina Grande – PB. Os parâmetros químicos determinados incluí-
ram: Cálcio (Ca2+), Magnésio (Mg2+), Sódio (Na+), Potássio (K+), Hi-
drogênio (H+), Alumínio (Al+3), Potencial Hidrogeniônico (pH), 
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Condutividade Elétrica (CE), Matéria Orgânica (MO), Soma de Bases 
(SB), Capacidade de troca de cátions (CTC), Relação de absorção de 
sódio (RAS) e Classe do solo (Embrapa, 1997). Posteriormente, os pa-
râmetros químicos obtidos foram comparados, analisados e classifica-
dos conforme a literatura existente.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Analisando os parâmetros químicos disponíveis na Tabela 1, é pos-

sível analisar os parâmetros químicos do solo antes e após o cultivo da 
beterraba. Sendo possível observar uma redução notável na concentra-
ção de Cálcio, passando de 7,37 cmolc.kg-1 antes do cultivo para 2,86 
cmolc.kg-1 após o cultivo da beterraba, fato que pode ser atribuído a 
diversos fatores, como absorção pelas plantas, lixiviação, interação com 
outros íons, entre outros. Conforme Silva et al. (2023) o Cálcio (Ca) é 
um macronutriente indispensável para o crescimento e desenvolvi-
mento das plantas, que desempenha funções bioquímicas importantes, 
sendo componente essencial da lamela média nas paredes celulares e 
atuante como cofator em várias enzimas que participam da hidrólise de 
ATP e fosfolipídios.  
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TABELA 1- CARACTERIZAÇÃO QUÍMICA DO SOLO ANTES E APÓS O 

CULTIVO DE BETERRABA, EM UM EXPERIMENTO DESENVOLVIDO NA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE – PB. 
 

Parâmetro Unidade 
Antes do cul-

tivo 
Após o cultivo 

Cálcio cmolc.kg-1 7,37 2,86 

Magnésio cmolc.kg-1 3,04 3,24 

Sódio cmolc.kg-1 3,78 0,57 

Potássio cmolc.kg-1 0,2 0,36 

Enxofre cmolc.kg-1 14,39 7,03 

Hidrogênio cmolc.kg-1 0 1,33 

Alumínio cmolc.kg-1 0 0,15 

Soma de Bases cmolc.kg-1 14,39 8,51 

Carbonato de Cálcio Qualita-

tivo 
- 

Ausên-

cia 
Ausência 

Carbono Orgânico g.kg-1 0,08 4,13 

Matéria Orgânica g.kg-1 0,14 7,12 

Nitrogênio g.kg-1 0,01 0,21 

Fósforo Assimilável g.kg-1 5,18 58,81 

pH H2O (1:2,5) - 6,87 5,36 

Cond. Elétrica (Suspensão 

Solo-Água) 
mmhos.cm-1 1,19 0,53 

Classe do Solo - 
Salino 

Sódico 
Normal 

   

Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

 
Com base nos resultados obtidos (Tabela 1) é possível observar um 

aumento nos níveis de Magnésio no solo, de 3,04 cmolc.kg-1 antes do 
cultivo de beterraba para 3,24 cmolc.kg-1 após o cultivo. Embora tenha 
havido uma discreta variação, pode-se inferir que o cultivo da beterraba 
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influenciou positivamente na disponibilidade desse nutriente no solo, 
possivelmente devido à dinâmica de absorção e liberação de magnésio 
pelas plantas durante o ciclo de cultivo. De acordo com Chaves et al. 
(2022) o Magnésio é altamente importante para o desenvolvimento das 
culturas uma vez que contribui para o metabolismo das plantas. Fernan-
des (2006) destaca a importância do Magnésio (Mg2+) para as plantas, 
ressaltando que sua principal função está relacionada à interação com 
ligantes nucleofílicos, através de ligações iônicas, atuando como um 
elemento de conexão e/ou formando complexos com variadas estabili-
dades. 

Quanto à concentração de Sódio, observa-se uma significativa re-
dução no solo após o cultivo da beterraba, de modo que é possível infe-
rir que o cultivo de beterraba contribuiu para a remoção de sódio no 
solo, possivelmente através de processos como a absorção pelas raízes 
das plantas ou com a lixiviação promovida pelo manejo hídrico adotado 
durante o cultivo. De acordo com Ramos et al. (2023) o excesso de Só-
dio pode acarretar diversos problemas, dentre estes a redução do poten-
cial da água no solo, a dispersão das partículas, o encrostamento e a 
compactação do solo. O acúmulo excessivo de sais minerais nas plantas 
pode causar citotoxicidade, devido à alta concentração de Sódio (Na+) 
nas partes superiores, especialmente nas folhas, o que resulta na inibi-
ção da fotossíntese e de outros processos metabólicos, afirmam Jesus e 
Borges (2020).  

Houve uma pequena variação nos níveis de Potássio do solo, de 
0,2 cmolc.kg-1 para 0,36 cmolc.kg-1 após o cultivo, podendo ser atribu-
ído possivelmente à interação das raízes das plantas de beterraba com o 
solo ou ao manejo nutricional aplicado. Conforme Pereira et al. (2021) 
o potássio é o segundo nutriente mais absorvido pelas plantas é respon-
sável por ativar várias enzimas que atuam nos processos de fotossíntese 
e respiração. Os autores Rios et al. (2022) complementam que o Potás-
sio, na forma de cátion (K+), é um nutriente vital que circula livremente 
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nos tecidos vasculares das plantas, desempenhando papéis cruciais em 
diversos processos essenciais, como a fotossíntese, o controle da aber-
tura e fechamento dos estômatos, a absorção de água do solo, a ativação 
de enzimas, a produção de amido e a síntese de proteínas. 

Observa-se redução nos níveis de Enxofre após o cultivo, que pode 
ser relacionado à utilização desse nutriente no desenvolvimento das 
plantas de beterraba. Os autores Malovolta et al. (1997) e Taiz e Zeiger 
(2006) destacam que na nutrição das plantas o enxofre é o quarto ma-
cronutriente mais aplicado e está relacionado com a produção de massa 
verde, uma vez que ele participa da constituição das proteínas, aminoá-
cidos essenciais, membranas celulares e outros compostos, além atuar 
no transporte de elétrons.  

Os valores de Hidrogênio e Alumínio, elementos inicialmente au-
sentes no solo, após o cultivo resultaram em 1,33 e 0,15 cmolc.kg-1, 
respectivamente. Segundo Fageria e Stone (1999) a acidificação do solo 
ocorre devido à liberação de íons hidrogênio. Assim, cultivos intensivos 
que removem quantidades significativas de cátions, como cálcio, mag-
nésio e potássio, podem aumentar a acidez do solo. Com relação ao alu-
mínio, Sobral et al. (2015) enfatizam que ele é um cátion que, sendo 
tóxico para a maioria das plantas, pode inibir o desenvolvimento das 
raízes e afetar a disponibilidade de nutrientes como o fósforo. O valor 
da somatória das bases também foi reduzido, conforme redução ocor-
rida nos elementos que a resultaram.  

Não houve presença de Carbonato de Cálcio no solo estudado. En-
tretanto, nota-se considerável aumento nos valores de Carbono Orgâ-
nico, Matéria Orgânica, Nitrogênio, e especialmente, Fósforo Assimi-
lável. Segundo Wang e Delavar (2023) a capacidade do solo de coletar 
e degradar substâncias orgânicas está fortemente relacionada à matéria 
orgânica do solo, à quantidade de argila disponível, à composição do 
solo e ao pH, associado com a idade dos poluentes e a umidade. Ade-
mais, os autores ressaltam que características ambientais específicas 
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impactam indireta ou diretamente na eficácia da fitorremediação por 
propiciaram redução na biodisponibilidade de contaminantes e na dis-
ponibilidade de água, nutrientes e oxigênio no solo. 

O pH do solo apresentou uma redução de 6,87 para 5,36 após o 
cultivo da beterraba. De acordo com Santos et al. (2021), a acidez do 
solo é um dos principais fatores que afetam a disponibilidade de nutri-
entes para as plantas. Portanto, é fundamental conhecer o nível de aci-
dez do solo antes do preparo e adubação, para garantir que os nutrientes 
sejam disponibilizados nas quantidades adequadas para as plantas. Con-
forme apontado por Miranda et al. (2017), a disponibilidade de nutrien-
tes é otimizada quando o pH do solo se mantém entre 5,5 e 6,5. 

Houve redução também na Condutividade Elétrica, medida da Sus-
pensão Solo-Água. E, ademais, após o período de cultivo da beterraba 
o solo classificado como “Salino Sódico” passou a ser classificado 
como “Normal”. Corroborando com Silva et al. (2014) que ressaltam 
que o cultivo de beterraba é uma opção promissora para solos afetados 
pela salinidade, devido à sua capacidade de adaptação ao excesso de 
sais e à sua eficácia na remoção desses sais do solo. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
A análise dos parâmetros químicos do solo antes e após o cultivo 

da beterraba revelou mudanças consideráveis nas características do solo, 
especialmente na redução de cálcio, sódio e enxofre, bem como no au-
mento de magnésio, potássio e fósforo assimilável. Esses resultados in-
dicam que o cultivo de beterraba contribuiu para a melhoria da quali-
dade do solo, evidenciado pela diminuição da salinidade e pela transi-
ção de uma classificação de "Salino Sódico" para "Normal". O papel do 
magnésio e do potássio no desenvolvimento das plantas foi destacado, 
assim como a importância do manejo adequado para a manutenção da 
saúde do solo. Corroborando com estudos anteriores e considerando a 
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beterraba como uma cultura viável para solos com problemas de salini-
dade, com capacidade de adaptação, eficiência na remoção de sais e 
uma alternativa promissora para o manejo sustentável de solos na agri-
cultura. 
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MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SEGURANÇA HÍ-
DRICA: SUBSÍDIOS PARA GOVERNANÇA DA 

ÁGUA  

 Maria de Lourdes Saturnino Gomes 

Ângela Maria Cavalcante Ramalho 

 
 

INTRODUÇÃO 
 
Diante do cenário de emergência climática ressalta-se a importân-

cia da governança da água, pois os eventos hidrológicos resultantes das 
mudanças climáticas vulnerabilizam e alteram o regime de chuvas co-
locando em riscos o abastecimento e disponibilidade da água, amea-
çando o suprimento de recursos hídricos. O que demanda ampliar a dis-
cussão sobre a implementação de medidas de adaptação com novos de-
safios à governança da água, tendo como foco proporcionar à segurança 
hídrica. 

O cenário emerge da demanda por uma gestão mais flexível com 
ênfase na diminuição das vulnerabilidades socioambientais e econômi-
cas diante dos problemas cada vez mais complexos para garantir a se-
gurança hídrica. Uma gestão hídrica de forma descentralizada é essen-
cial, ou seja, o envolvimento e co-responsabilidade de diferentes atores 
sociais para garantia do acesso à água potável em quantidade e quali-
dade para o consumo humana como direito fundamental, constitui a 
base para o desenvolvimento sustentável, pois se insere no eixo funda-
mental  do Objetivo 6 da Agenda 2030 para o Desenvolvimento, que 
defende o acesso universal e equitativo à água potável e ao saneamento 
até 2030. 

https://unric.org/pt/objetivo-6-agua-potavel-e-saneamento-2/
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No século XXI em uma perspectiva de agravamento as “mudanças 
climáticas são atualmente reconhecidas, além da perda de biodiversi-
dade, como os principais desafios socioambientais da humanidade, não 
apenas em termos dos processos físicos e químicos, mas também seus 
impactos sobre a sociedade” (Caldas, 2020). Com consequências glo-
bais, as mudanças climáticas são uma ameaça à saúde humana e à bio-
diversidade. O aumento das emissões de gases com efeito estufa entre 
outros efeitos negativos um dos mais preocupantes é o da segurança 
hídrica (Milhaylov, 2020). 

Sob a égide da segurança hídrica, além da alteração do ciclo hidro-
lógico no tempo e no espaço, a disponibilidade da água para consumo 
humano vem sendo reduzida em termos de qualidade. Em contrapartida, 
ao acréscimo da demanda correlacionada ao aumento da densidade de-
mográfica e o uso para a agricultura irrigada. As mudanças climáticas 
agravam a crise hídrica que já atinge as populações em regiões áridas e 
semiáridas tornando-se fonte de conflitos entre as comunidades dessas 
localidades. Seja por falta da água em regiões com baixo índice de pre-
cipitação ou pelo excesso em outras regiões, os mais afetados são os 
grupos sociais que se encontram em vulnerabilidade social. A água é 
requisito mínimo para a vida e seus meios de produção, no entanto, 
quando em excesso torna-se fonte de destruição, de pobreza e de con-
flitos (Pereira e Rodriguez, 2022).  

 Dentre outros enfoques, além da demanda e oferta de água, o 
conceito de segurança hídrica está relacionado com a escassez e excesso 
(inundações) da água, e com a qualidade. Dentro destes aspectos, a se-
gurança hídrica está relacionada com a gestão do risco da falta do re-
curso para atendimento das necessidades ou o excesso que poderá gerar 
graves impactos sociais e econômicos (Tucci e Chagas, 2018). Portanto, 
considerando a crise hídrica atrelada a má gestão, os desafios da gover-
nança da água são imensos devido aos rápidos processos de industriali-
zação e urbanização e aos efeitos das mudanças ambientais, mudanças 
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climáticas, crescimento populacional e as instabilidades geopolíticas 
(Salem et al., 2022). 

 Desse modo, subsidiar a governança da água é uma questão chave 
para implementar a gestão hídrica integrada (Nicollier, Kiperstok e Ber-
nardes, 2023). Se por um aspecto a gestão diz respeito às ações voltadas 
ao disciplinamento do uso da água, a governança relaciona-se aos di-
versos arranjos institucionais heterogêneos (formais e não formais), 
sendo determinante para a estruturação da gestão. Assim, para que haja 
uma gestão efetiva  dos recursos hídricos, torna-se necessário atrelar a 
governança, já que não basta a criação de organismos, leis e decretos 
que versem sobre o cuidado com os corpos hídricos (Gouveia e Silva, 
2022).  

  Direito este, reconhecido em 2010 pela Organização das Na-
ções Unidas, por meio da Resolução n° 64/292, em que pese, o acesso 
à água potável e ao saneamento básico é um direito humano essencial, 
fundamental e universal. Assim, diante do exposto o objetivo do estudo 
foi analisar a produção científica sobre as variáveis mudanças climáti-
cas e segurança hídrica através de uma revisão sistemática, conside-
rando ser necessário conhecer novas perspectiva e abordagens teóricas, 
para dar respostas aos impactos das mudanças climáticas em curso, na 
busca da diminuição das vulnerabilidades, além da ampliação da cons-
trução do conhecimento  e do diálogo entre academia e tomadores de 
decisão.  

 
MATERIAL E MÉTODOS 

 
Tendo em vista atingir o objetivo do estudo foi realizada uma pes-

quisa e análise bibliométrica de trabalhos produzidos de 1988 a 2022. 
Considerando que em 06 de dezembro de 1988 foi aprovada a Resolu-
ção 43/53 da Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), que trans-
formou as mudanças climáticas numa questão jurídico-política.  
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A partir da definição da questão problema da pesquisa e o método 
de análise dos dados, ou seja, quais as diretrizes e planos para a gover-
nança e segurança hídrica adaptativa no contexto de mudanças climáti-
cas?  Foi apurado os critérios de busca com vista a atender a fidedigni-
dade do método. Critérios de inclusão: palavras-chave “Climate 
Change” AND “Water Security”; tipos de documentos que se busca, 
foram exclusivamente artigos finalizados e com acesso livre; língua in-
glesa; áreas a serem consideradas, Ciências Sociais, Planejamento Ur-
bano e Ciências Ambientais; base de dados, Scopus. 

Em seguida foi realizada a pesquisa na plataforma de base de dados 
Scopus, em junho de 2023. A escolha da plataforma Scopus foi moti-
vada considerando o volume da literatura científica especializada ofe-
recida por essa base de dados multidisciplinar, e abrangente volume de 
títulos. 

A posteriori foi realizada a leitura dos títulos, resumos e palavras-
chave dos 200 artigos com maior número de citações com o intuito de 
aprimorar a qualidade do material de composição da amostra. Nesta 
etapa 60 artigos foram selecionados por apresentarem em seu escopo 
questões similares e próximas ao objetivo do presente trabalho. Con-
tudo, 38 foram selecionados tendo em vista sua contribuição com pro-
postas subsidiárias de planos para a governança e segurança hídrica em 
um contexto das mudanças climáticas. 

Por fim, para compor a discussão dos resultados, os artigos foram 
categorizados. A categorização da produção científica obtida dos 38 ar-
tigos contemplados em uma escala de tempo de 2007 a 2022 se deu por 
proximidade de seus objetivos e a conclusão obtida. Através da leitura 
seletiva os artigos foram organizados em três grandes grupos (Quadro 
1). 
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QUADRO 1- CATEGORIZAÇÃO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA ANALI-

SADA. 

Categorias Autorias 

Mudanças cli-
máticas, implica-
ções e riscos in-

trínseca a escassez 
da água 

Mason,  Zeitoun,  e Sheikh (2011); Wang 
et al. (2012); Maraseni, Mushtaq e  Reardon-
Smith (2012); Ehsani et al. (2017); Odhiambo 
(2017); Taye et al. (2018); Pousa et al (2019); 
McGill et al. (2019); Veijalainen et al. (2019); 
Aladejana et al. (2020); Karimidastenaei et al. 

(2022); Duan et al. (2022). 

Mudanças cli-
máticas e a (in)se-

gurança hídrica 

Aboelnga  et al.(2019); Gheuens,  Naga-
bhatla e  Perera (2019); Gesualdo et al. (2019); 
Ghosh,  Kansal e Venkatesh (2019); Pandey et 

al. (2019); Roth et al. (2019); Khan et al. 
(2020); Aboelnga et al. (2020); Shubo, Fernan-
des e Montenegro (2020); Mishra et al. (2021) 

Mudanças cli-
máticas prospec-
ção de estratégias 
adaptativas para 
gestão dos recur-
sos hídricos e go-
vernança da água 

Wang et al. (2011); Rockström et al. 
(2014); Shuzhong et al. (2017); Amin et al. 

(2018); Wheeler et al. (2018); Romano e Akh-
mouch (2019); Uprety et al. (2019); 

Yomo,  Mourad e Gnazou (2019); Zubaidi et al. 
(2020); Sharma et al. (2020); Acuña-Alonso et 

al. (2021); Zuniga-Teran et al. (2021); Kiem e 
Austin (2013); Kiem (2013); Pearce et al. 

(2018); Macklin e Lewin (2019) 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023). 

 
 
Destarte, a pesquisa bibliométrica foi fundamental para a compre-

ensão da qualidade e aprofundamento da produção científica de conhe-
cimentos sobre a interface mudanças climáticas e segurança hídrica, 
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através de conceitos, evolução, recorte temporal e tipos de publicação 
e áreas do conhecimento, tendo em vista proporcionar um maior apro-
fundamento sobre a natureza deste estudo. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS E RISCOS INTRÍNSECO A ESCAS-
SEZ DA ÁGUA 

 
A escassez de água é um tema recorrente nos debates contemporâ-

neos diante das mudanças climáticas que se configura como uma ame-
aça a esse recurso, gerando cenários que afetam o ciclo de água, com 
secas e inundações mais frequentes e extremas, por consequência do 
aumento da temperatura e a variabilidade nos padrões de fluxo dos cor-
pos d’água também afetam a qualidade da água. 

Com base no enfoque elucidado, a pesquisa fez consulta em um 
total de 15 artigos acerca das implicações provocadas pelas mudanças 
climáticas, 12 são estudos de caso de diferentes localidades do globo. 
Na perspectiva de Wang et al. (2012) parte dos ambientes áridos e se-
miáridos como estão respondendo às mudanças no clima aponta ques-
tões como o uso da terra e aspectos sociais como o rápido crescimento 
populacional, segurança alimentar e hídrica e questões de desenvolvi-
mento.  

As mudanças climáticas, escassez hídrica e implicações socioeco-
nômicas foram apontados por Odhiambo (2017) como sendo a Arábia 
Saudita como uma das regiões mais secas do mundo, já ultrapassando 
a linha de escassez de água definida pela Organização Mundial da Sa-
úde (OMS). Vulnerabilizando a sustentabilidade socioeconômica das 
comunidades locais, agravada ainda mais pelas demandas crescentes 
devido ao rápido crescimento populacional, consumo insustentável, 
instituições e regulamentações de gestão fracas. A situação se agrava 
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ainda mais na Faixa Gaza conforme, Mason, Zeitoun e Sheikh (2011) 
que apontam além de vulnerabilidade climática riscos não climáticos 
estruturados por conflitos que superam os riscos climáticos previstos. 

Na Bacia do Daomé Oriental no sudoeste da Nigéria e Aladejana 
et al. (2020) estabeleceram uma ligação entre as mudanças climáticas e 
a qualidade das águas subterrâneas em aquíferos, sugerindo a necessi-
dade de uma política estratégica de gerenciamento de águas subterrâ-
neas e planejamento para melhorar a deterioração da qualidade das 
águas subterrâneas. Em pesquisa semelhante Mcgill et al. (2019) em 
Botsuana- África Austral, que depende do aquífero transfronteiriço de 
Ramotswa para abastecimento de água. Por falta de saneamento básico 
os autores detectaram a contaminação da fonte de água disponível para 
a comunidade. E as propostas diretivas para segurança hídrica ressaltam 
o efetivo saneamento, tratamento de águas subterrâneas para o acesso 
confiável à água, além da redução dos riscos de escassez de água, evi-
tando tensões transfronteiriças sobre o aquífero compartilhado. 

O processo constante de mudanças climáticas, a escassez da água 
atrelada ao rápido crescimento da agricultura, das indústrias e da urba-
nização foi o foco do estudo de Taye  et al. (2018) desenvolvido na 
bacia de Awash, na Etiópia, e no Oeste da Bahia- Brasil por Pousa et al. 
(2019)  na Austrália por Maraseni, Mushtaq e  Reardon-smith (2012) e 
na Finlândia por Veijalainen et al. (2019), os pesquisadores tratam das 
variabilidades climáticas e escassez da água com consequente impacto 
nos setores relacionados à água, reduzindo o abastecimento para produ-
ção de alimentos e energia hidrelétrica,  multiplicando de riscos para o 
nexo água-energia-segurança alimentar.  

Como propostas diretivas os pesquisadores da Finlândia sugerem 
que a resiliência às secas poderia ser melhorada com planos de gestão 
de seca específicos da região. No Brasil existe a mesma demanda, uma 
vez que isso ocorre especialmente nas regiões mais densamente povoa-
das do Nordeste. Conforme os pesquisadores da Etiópia isso exige uma 
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estratégia aprimorada de gestão da água que inclua todos os setores e 
considere a equidade para diferentes usuários. 

A respeito das implicações das mudanças climáticas em corpos 
d’água superficiais Ehsani et al. (2017) no Nordeste dos Estados Uni-
dos indicam que aumentar o tamanho e o número de barragens, pode se 
tornar necessário para compensar as vulnerabilidades dos sistemas de 
recursos hídricos devido às futuras incertezas climáticas. Nesse sentido, 
as transferências de água entre bacias para aliviar o estresse hídrico di-
ante das mudanças climáticas Duan et al. (2022), indicam que a evolu-
ção do status climático e socioeconômico pode afetar amplamente a efi-
ciência da transferência de água entre bacias. 

Concatenadas as contribuições científicas que abordam as mudan-
ças climáticas, implicações e riscos intrínsecos à escassez da água, apre-
senta-se um cenário de previsões de  escassez global de água. Nesse 
sentido, Karimidastenaei et al. (2022) chama a atenção para recursos 
considerados não convencionais e, portanto, chamados de Recursos Hí-
dricos não Convencionais (água salina e salobra, água de drenagem 
agrícola e residuais, água obtida por captura de neblina e coleta de água 
da chuva). Estes são considerados como recursos hídricos complemen-
tares que necessitam de processos especializados para serem utilizados 
como abastecimento de água como alternativa adaptativa em condições 
climáticas hostis. 

 No quesito Mudanças climáticas e a (in)segurança hídrica, autores 
como Shubo, Fernandes e Montenegro (2020) apresenta como estraté-
gia para manutenção dessa fonte de água, os sistemas de recarga geren-
ciada de aquíferos (MAR) que consiste em ampliar uma prática já rea-
lizada pelas comunidades locais para o armazenamento da água de chu-
vas. Os autores propõem a construção de lagoas de infiltração para rea-
bastecimento dos aquíferos. E definem dupla função da técnica em 
áreas urbanas, pois a iniciativa além da recarga de aquíferos visam prin-
cipalmente reduzir os fluxos de pico de escoamento.  
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Já os pesquisadores Gheuens, Nagabhatla e Perera (2019) assina-
lam a utilização de águas subterrâneas como estratégias de segurança 
hídrica em Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento se tem ve-
rificado baixos volumes destes reservatórios. A superação desta questão 
se dá pelo compartilhamento de práticas e lições aprendidas de exem-
plos de boa governança, políticas integradas, maior resiliência da co-
munidade e capacitação que auxiliam na capacidade de adaptação a essa 
realidade. 

Logo, o alcance da segurança hídrica torna-se um desafio na 
agenda dos governos, formuladores de políticas públicas, agências de 
abastecimento e diferentes segmentos da sociedade.  A atual instabili-
dade de segurança hídrica em centros urbanos e a potencial escassez 
futura de água são contemplados nos estudos realizados por Aboelnga 
et al. (2019); no estudo de caso do Paquistão por Khan et al. (2020); em 
Madaba, Jordânia por Aboelnga et al. (2020); em São Paulo por Gesu-
aldo, et al. (2019); em Delhi, na Índia por Ghosh, Kansal, Venkatesh 
(2019); no Nepal por Pandey, et al. (2019); na Ásia por Roth et al. 
(2019). Resguardadas as particularidades inerentes à localização geo-
gráfica pesquisada, é consensual o agravamento dos riscos que envolve 
a (in)segurança hídrica em centros urbanos. 

Não obstante, o uso insustentável de águas superficiais e subterrâ-
neas é onipresente para Weather e Gober (2015), e uma urgência para 
agenda científica, necessária para compreensão mais profunda das 
questões ecossistêmicas e socioambientais, com a análise integrada e 
transdisciplinar capaz de abordar os problemas hídricos do Antropo-
ceno.  

Todavia, o aumento da conscientização sobre os desafios da água, 
sua intensificação de uso e deterioração da qualidade as mudanças cli-
máticas, e a (in) segurança hídrica recebe mais atenção tanto científica 
quanto política (Roth et al., 2019) relevantes para o estabelecimento de 
espaços profícuo de governança que inclua os grupos marginalizados 
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da sociedade. Nesse sentido, o enfoque na pesquisa hidrossocial apro-
fundada, pode despolitizar questões basicamente políticas de (re)aloca-
ção de água (Roth et al., 2019), incluindo grupos marginalizados como 
agentes do processo. 

Sendo assim, fica evidente que as mudanças climáticas são um im-
plicador tanto para o regime de chuvas, como para ocorrência de even-
tos hidrológicos extremos com inundações e longos períodos de seca, o 
que irá afetar a oferta de água diante da  iminência de efeitos cada vez 
mais fortes das mudanças climáticas. Por outro lado, assinala-se a im-
portância de processos de governança da água que possam se concreti-
zar através da capacidade de resposta através da participação da socie-
dade tendo em vista garantir que os processos decisórios atendam às 
demandas socioambientais. 

 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS: PROSPECÇÃO DE ESTRATÉGIAS 
ADAPTATIVAS PARA GESTÃO DA ÁGUA 
 

A crise hídrica global é uma realidade, o foco principal muda, além 
da questão da segurança e eficiência hídrica na agenda política, é pre-
ciso sopesar a resiliência hídrica (Rockström et al. 2014) a partir de um 
novo paradigma, o da governança da água. Os arranjos institucionais de 
gestão das águas em si mesmo não dão conta de atender as demandas 
que surgem frente ao cenário de incertezas provenientes das mudanças 
climáticas. 

Em uma perspectiva da interação espaço-temporal os desafios para 
gestão e governança adaptativa apresentam diferentes interfaces. Para 
gestão sustentável um dos principais desafios setoriais gira em torno da 
necessidade de equilibrar a disponibilidade de água para abastecimento 
com a necessidade da produção alimentar para um crescimento popula-
cional constante, cenário agravado pelos arranjos institucionais, 



        
   

100 

implementação e aplicação de políticas nem sempre alinhadas 
(Shuzhong et al. 2017).  

Ainda é preciso considerar que a governança adaptativa de água 
para cidades possui necessidades específicas ligadas a urbanização, 
crescimento demográfico, saneamento, infraestrutura, manutenção do 
abastecimento, e a desigualdade entre os grupos de renda alta, média e 
baixa que constituem problemas imediatos em torno da água, além de 
sua capacidade adaptativa ser determinado por fatores climáticos e não 
climáticos. Além destas questões, há as incertezas causadas pelas mu-
danças climáticas, em todos os pontos fundamentais para cidades inclu-
sivas, seguras e resilientes (Romano e Akhmouch, 2019; Sharma et al. 
2020 Zuniga-Teran et al. 2021).  

Em regiões áridas e semiáridas, recorrentemente marcadas por 
conflitos, a presença física da água não garante o acesso. As políticas 
hídricas nestas regiões interagem com as políticas fundiárias e neolibe-
rais entre setores em diferentes escalas, exacerbando vulnerabilidades 
desproporcionalmente em grupos menos privilegiados e aumentando as 
disparidades (Zuniga-Teran et al., 2021). Para estas regiões, sobretudo 
as áreas rurais o delineamento de planos de gestão e governança da água 
adaptativa para mudanças climáticas torna-se imperativo que as ques-
tões sociais e econômicas das comunidades rurais não sejam apenas, e 
tão somente, um produto da seca ou das mudança climáticas, este en-
tendimento não teria em grande conta a extensão dos problemas e ini-
biria a capacidade de coordenar a abordagem holística necessária para 
uma adaptação bem-sucedida às mudanças climáticas nestas áreas 
(Kiem e Austin, 2013). 

As regiões de vulnerabilidades são geralmente deficitárias de da-
dos, faltam informações para serem disponibilizadas, logo não é possí-
vel realizar o monitoramento. Nesse sentido, políticas de inclusão con-
comitante aos princípios da ciência cidadã ajudam a melhorar a cober-
tura espacial dos dados (Uprety, et al. 2019). 
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Nesse sentido, cabe ressaltar o indispensável contributo das tecno-
logias da informação. Estas têm sido incorporadas na atuação de pro-
fissionais em várias áreas do conhecimento, inclusive, ambientais, para 
tratamento de informações espaciais. Neste trabalho, recorrente foram 
as pesquisas desenvolvidas através de geotecnologias voltadas para mo-
delagem hidrológica ou modelos de dados alimentados por indicadores 
utilizados por pesquisadores na obtenção de projeções relacionadas às 
mudanças climáticas, uso, disponibilidade e qualidade da água, a citar.  

A obtenção sistematizada de dados e a disponibilização de infor-
mações das projeções obtidas conforme pesquisadores, vêm para auxi-
liar tomadores de decisão e gestores como instrumento de gestão de re-
cursos dos recursos hídricos, pois pode prever a demanda de água em 
cidades, ajuda no desenvolvimento da governança sustentável da água 
para a bacia hidrográfica, permite a avaliação de possíveis arranjos 
adaptativos de gestão frente os efeitos potenciais das mudanças climá-
ticas. 

Assim como no trabalho de Zubaidi et al. (2020) que através da 
modelagem realizou um estudo de caso da Província de Gauteng com o 
objetivo de prever a demanda de água urbana para esta localidade que 
sofre com as mudanças climáticas; Amin et al. (2018) realizou um es-
tudo de caso para determinar demandas atuais e futuras de Água na Ba-
cia do Alto Indo auxiliando no planejamento, tomadas de decisão e pla-
nos de gestão e governança adaptativa da água. 

Enquanto, Wang et al. (2011) utilizou a modelagem para planeja-
mento e gestão de recursos hídricos com base na dinâmica do sistema 
da cidade de Yulin; Wheeler et al. (2018) utilizou a ferramenta para 
explorar estratégias cooperativas de Gestão transfronteiriça de Rios 
para a Bacia do Nilo Oriental; Acuña-Alonso et al. (2021) avaliou a 
segurança hídrica, gestão de bacias hidrográficas através da modelação 
da hidrologia e integridade ecológica em Galiza-Costa (NW de Espa-
nha); Yomo, Mourade e Gnazou (2019) examinou a segurança da água 
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no ambiente desafiador de Togo, África Ocidental, concluindo em seu 
estudo que operacionalização de órgãos de gestão pode permitir a apli-
cação de políticas e regulamentos que pode levar a uma gestão sólida.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A partir das pesquisas realizadas foi possível constatar que as mu-

danças climáticas são um problema complexo o que demanda respostas 
multissetoriais e interdisciplinares diante de cenários de impactos subs-
tanciais tanto na demanda como na oferta da água, sendo fundamental 
entender as consequências das mudanças na disponibilidade hídrica. 
Neste sentido, os tomadores de decisão nas esferas de planejamento pre-
cisam adotar o gerenciamento sustentável dos recursos hídricos tão es-
sencial para a sociedade no enfrentamento das mudanças climáticas, de 
forma a alcançar as metas do milênio que propõe políticas, alterações 
na governança, investimentos e mudanças na forma como as discussões 
sobre a água são travadas no desenvolvimento de estratégias de gover-
nança hídrica. 

No que diz respeito às informações coletadas no estudo sobre mu-
danças climáticas e segurança hídrica, verifica-se o domínio de coope-
ração científica nessa linha de pesquisa entre cientistas chineses. Os 
pesquisadores chineses despontam como maiores colaboradores sobre 
pesquisa/estudos sobre mudanças climáticas e a sua indissociabilidade 
com a atual crise hídrica.  

Quanto à ocorrência de palavras-chave, mudanças climáticas é o 
tema mais explorado na produção científica, interligado a temas relaci-
onados à segurança hídrica, desenvolvimento sustentável e poluição da 
água. Com desdobramentos de estudos relacionados a governança da 
água, arranjos institucionais, planos de gestão adaptativa, formulação 
de políticas públicas para segurança hídrica 



        
   

103 

Através da categorização dos artigos científicos, foi possível veri-
ficar a concentração de pesquisas sobre mudanças climáticas prospec-
tivas e estratégias adaptativas para gestão dos recursos hídricos e go-
vernança da água. Sendo notável que para os estudos relacionados a 
categoria, torna-se indispensável a contribuição das tecnologias da in-
formação incorporada às ciências ambientais para tratamento de infor-
mações, possibilitando que medidas estratégicas adaptativas possam ser 
planejadas diante da projeção dos cenários apresentados. 

Nos estudos e pesquisas realizadas sobre mudanças climáticas e 
segurança hídrica,  foi importante compreender que as variações no 
clima têm um papel central na conexão com os recursos hídricos, pois 
alteram os padrões de chuva e desencadeia eventos extremos, um im-
plicador na disponibilidade de recursos hídricos, especialmente em pa-
íses em desenvolvimento. 

Dessa forma, entramos em uma cadeia de consequências que afe-
tam toda a população, sendo necessário que governos, organizações e a 
sociedade civil busquem adotar medidas de adaptação com políticas 
para mitigar os impactos, tendo em vista  um desenvolvimento susten-
tável e resiliente na governança do clima.  
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INTRODUÇÃO  

 
A Gestão Ambiental tem ganhado cada vez mais um papel rele-

vante no planejamento urbano das cidades, à medida que a cidade 
cresce, são aterrados córregos e lagoas, cortadas encostas e ocupadas 
margens de rios e áreas naturais ocasionadas principalmente pela de-
manda crescente por habitação, infraestrutura e saneamento (Lima; Lo-
pes; Façanha, 2019). 

Um dos grandes problemas atuais da sociedade são os resíduos só-
lidos, pois, devido à urbanização, o crescimento populacional e o con-
sumo exacerbado há, como consequência, um acréscimo e diversifica-
ção no processo de geração dos resíduos sólidos, que muitas vezes são 
dispostos de maneira completamente inadequada (Silva et al., 2020), o 
descarte inadequado principalmente nas áreas socioeconômicas de 
baixo poder aquisitivo contribui para obstruir canais de drenagem de 
águas pluviais e contribui para a sedimentação de rios e riachos urbanos. 
O Brasil é um país onde existem vários problemas urbanos provocados 
pelo sistema de drenagem ineficiente, especialmente nos meses mais 
chuvosos (Caldeira e Lima, 2020). 

Entender a variabilidade da precipitação no espaço e no tempo é 
essencial para conhecer o seu comportamento futuro. A representação 
do padrão das chuvas nas regiões urbanas é ainda mais difícil, devido 
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às diferentes   componentes   que   se   inter-relacionam destas compo-
nentes, como: vegetação, emissão de gases pelas atividades industriais, 
expansão urbana, verticalização, canalização e retificação de rios, entre 
outras (Valverde; Cardoso; Brambila, 2018). 

Assim como a maioria das cidades brasileiras, Campina Grande, 
segunda maior cidade do estado da Paraíba, não teve seu crescimento 
acompanhado por um planejamento adequado do sistema de drenagem, 
agravado pela topografia acidentada de algumas áreas da cidade, acen-
tuando falhas na rede e provocando pontos de alagamentos (Araújo, 
2018). 

Sendo essa a realidade de moradores residentes no bairro Distrito 
Industrial e circunvizinhança, o objetivo deste trabalho é investigar os 
casos de inundação no Distrito Industrial de Campina Grande às mar-
gens do riacho do Prado, a fim de identificar os desafios inerentes da 
localidade e a atuação da gestão ambiental diante de ações preventivas 
e eventos de fortes precipitações. 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

 
O município de Campina Grande (Figura 2) está localizado na me-

sorregião do agreste paraibano, com altitude média de 512 metros, dis-
tante 120 km da capital João Pessoa. A população é estimada em 419 
mil habitantes, configurando-se como o segundo aglomerado urbano do 
estado da Paraíba.  A cidade possui 98% das residências dotadas de 
abastecimento de água e 91% com rede de esgoto, segundo dados do 
IBGE 2022.  
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FIGURA 1 - LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DO MUNICÍPIO DE CAM-

PINA GRANDE, PB. 

Fonte: Medeiros (2024). 
 
O Distrito Industrial (Figura 2) é um é um importante centro de 

comércio de peças e conserto de automóveis e caminhões da zona sul 
de Campina Grande, localizado nas confluências dos bairros Tambor, 
Jardim Paulistano e Distrito Industrial, na bacia hidrográfica do Riacho 
do Prado. Trata-se de área cuja topografia é relativamente plana. Parte 
desta área constitui o Distrito Industrial propriamente dito, e outra parte 
foi loteada para usos diversos, predominando o uso residencial. Suas 
principais vias de acesso são as avenidas Jornalista Assis Chateaubriand, 
Senador Argemiro de Figueiredo e João Wallig. 
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FIGURA 2 - RECORTE DOS BAIRROS DO TAMBOR, JARDIM PAU-

LISTANO E DISTRITO INDUSTRIAL E O TRECHO POR ONDE PASSA O RI-

ACHO DO PRADO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
           Fonte: Secretaria de Planejamento de Campina Grande (2015). 

 
Para alcançar o objetivo da pesquisa foi realizado uma pesquisa 

bibliográfica para aprofundamento da temática na localidade, através 
do histórico de ocorrências, e que indique possíveis soluções em con-
junto com a gestão ambiental, que por sua vez tem sido ressignificado 
nas últimas décadas, além da disponibilidade de material bibliográfico 
que trata do assunto. A pesquisa bibliográfica tem a finalidade de apri-
moramento e atualização do conhecimento, mediante a investigação ci-
entífica de obras já publicadas (Andrade, 2010).  

Para a identificação de precipitações pluviais intensas foram utili-
zados dados mensais e anuais e diárias provenientes das redes de moni-
toramento da Agência Executiva de Gestão das Águas no Estado da Pa-
raíba (AESA) e da Agência Nacional das Águas e Saneamento Básico 
(ANA) entre o período de janeiro de 1911 a dezembro de 2023 no qual 
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também foram utilizados para realização das médias mensais e anuais 
de Campina Grande. Para análises horárias e estimativas de tempo de 
retorno das precipitações extremas, foram utilizados dados do pluviô-
metro automático localizado no bairro do Jardim Paulistano cedidos 
pelo Centro Nacional de Monitoramento de Desastres Naturais (CE-
MADEN) no período de janeiro de 2015 a junho de 2024.  

Para estimar o tempo de retorno em anos, foi utilizada a seguinte 
equação: 

 
T= n+1/m 
 
Onde T é o tempo de retorno, n+1 é o número de anos analisados 

dividido por m é o número de observações em que o evento ocorreu ou 
foi superado. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
HISTÓRICO DE ENCHENTES E SUAS CAUSAS POTENCIAIS NO 
DISTRITO INDUSTRIAL 

 
O Distrito industrial foi implantado em meados da década de 1960, 

mas a partir de 1980 o governo municipal construiu um espaço físico 
para transferir a atuação das oficinas mecânicas que estavam no centro 
da cidade, nascendo assim uma localidade conhecida por Distrito dos 
Mecânicos, (Costa Neto, 1992), uma área que faz parte de um complexo 
ramo da economia ligado à manutenção de veículos, fundamentais na 
geração de renda, porém com grande capacidade de degradação ambi-
ental (Costa, 2011).   

O Serviço Geológico do Brasil (CPRM) classificou uma área do 
Distrito dos Mecânicos conhecida como uma área de risco alto, segundo 
o relatório, nesta área, durante as épocas de chuvas ocorre o aumento 



        
   

117 

do nível da água do riacho e, assim, ocorre a inundação das casas que 
estão situadas nas suas margens. Também observa-se um grande acú-
mulo de lixo que dificulta o escoamento das águas, despejo de esgoto, 
falta de rede de drenagem e pavimentação e processos erosivos nas mar-
gens (Figura 3).  

 
FIGURA 3 - RELATÓRIO DO SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL 

(CPRM) PARA O DISTRITO DOS MECÂNICOS. 

      Fonte: CPRM (2013). 

 
Mesmo com relatórios e a área já bem identificada pelos órgãos 

federal e municipal, as inundações continuam acontecendo, indicando 
que pouca ou nenhuma intervenção foi realizada na área, com imagens 
de circulações midiáticas antigas quanto atuais (2024) ilustradas na Fi-
gura 4. 
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FIGURA 4 - INUNDAÇÃO EM 13 DE FEVEREIRO DE 2011 (A); 

INUNDAÇÃO EM 21 DE JANEIRO DE 2020 (B) E REPORTAGEM SOBRE 

AS INUNDAÇÕES DO DIA 15 DE MAIO DE 2024 (C). 

      Fonte: A- Hugo Dantas (2011); B e C, Site G1 Paraíba (2020 e 2024). 

 
O Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), considera uma 

chuva forte intensidade entre 20 a 60mm/h, em 2011 o INMET regis-
trou em Campina Grande sete eventos de chuvas acima de 50 mm/dia, 
entre estes, choveu 51,2 mm/h em treze de fevereiro (Figura 4 A) e 
72,4mm/h em 28 de abril, é uma chuva diária de 110,1 mm em 17 de 
julho, nesses eventos registraram alagamentos, inundações e prejuízos 
nas margens do riacho do Prado (Figura 4). 
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IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS CAUSADOS PELAS INUNDA-
ÇÕES  

 
A compreensão dos impactos ambientais enquanto movimento e 

processo conduzem a uma concepção complexa das relações entre so-
ciedade e natureza (Dickel e Godoy, 2016). A exemplo da maioria das 
comunidades periféricas de Campina Grande, o distrito dos mecânicos 
nasceu e se expandiu desprovido de projetos de organização do espaço 
urbano, provocando um crescimento desordenado, com ocupação irre-
gular e impermeabilização do solo, invasões e processos de favelização 
elencados como sérios problemas socioambientais enfrentados pela po-
pulação local. A ausência de infraestrutura básica, associada ao baixo 
índice de desenvolvimento humano, levou a população do distrito a 
conviver com a poluição e contaminação das águas pluviais, com a ge-
ração de resíduos sólidos urbanos e a falta de esgotamento sanitário 
adequado.  

A falta de uma modelagem hidrológica e fiscalização do poder pú-
blico levou a comunidade a se estender até as margens do riacho do 
prado e seus afluentes, com construções residenciais, onde famílias in-
teiras se tornaram vulneráveis socioambientalmente nas estações chu-
vosas, com eventos extremos provocados por precipitações pluviais ele-
vadas de curta duração, tornando as vazões elevadas, ocupando a planí-
cie de inundação dos córregos e riachos, invadido residências e ruas que 
resultam em imensos prejuízos financeiros decorrentes da destruição de 
móveis, utensílios domésticos, alimentos e veículos automotores, além 
provocar doenças de veiculação hídrica.  

A problemática socioambiental do distrito dos mecânicos reflete a 
falta de compromisso da gestão pública com o planejamento do espaço 
urbano, essencialmente quanto às melhorias dos índices de desenvolvi-
mento humano que promovem condições dignas de moradia, sociabili-
dade, saúde, mobilidade e meio ambiente. Os órgãos ambientais e 
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sociais que deveriam promover uma ação preventiva conjunta, só se 
manifestam quando o desastre acontece, levando socorro emergencial 
às vítimas, voltando a permanecer em estado de inércia até a ocorrência 
de novo evento extremo.  

A repetição desses eventos extremos no município de Campina 
Grande em intervalos de tempo cada vez mais curtos e com maior in-
tensidade, deverá chamar a atenção das autoridades locais, que deverão 
promover debates técnicos e audiências públicas com as comunidades 
diretamente afetadas, no sentido de planejar e executar ações preventi-
vas de solução ou mitigação dos impactos decorrentes de sazonalidades 
pluviais atípicas, com implicação direta na melhoria da qualidade de 
vida das populações afetadas.  

 
A CLIMATOLOGIA DA PRECIPITAÇÃO EM CAMPINA 
GRANDE  

 
A climatologia da precipitação mostra que as chuvas em Campina 

Grande se concentram nos meses de março a julho (Figura 5), com o 
pico no mês de junho, chovendo em média 118 mm, enquanto a estação 
seca se concentra de setembro a dezembro, sendo anualmente esperados 
784,1 mm. O desvio padrão apresentou-se elevado nos meses de janeiro 
a agosto com desvios variando de até 72 mm em abril e 40 mm em 
agosto, em outras palavras significa que se a média de abril é 108,1 mm, 
em alguns anos o mês de abril pode chover 180,1 mm e em outros ape-
nas 36 mm, em junho, o mês mais chuvoso, o desvio pode chegar a 
177,8 mm como observado na Figura 5. 
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FIGURA 5 - MÉDIAS DA PRECIPITAÇÃO EM CAMPINA GRANDE 

PARA O PERÍODO DE JANEIRO DE 1911 A DEZEMBRO DE 2023. 

Fonte: Medeiros (2023). 

 
EVENTOS EXTREMOS NO RIACHO DO PRADO 

 
Ao analisar os eventos de precipitação máxima ocorrida em um 

espaço de tempo de 10 minutos entre janeiro de 2015 a junho de 2024, 
verifica-se que em quase todos os anos as precipitações ultrapassaram 
os 10 mm, uma quantidade capaz de prejudicar a drenagem da locali-
dade e proporcionar alagamentos em caso de persistência da chuva, des-
taca-se o ano de 2020, com ocorrência de quase 2 mm por minuto (Fi-
gura 6).  
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FIGURA 6 - PRECIPITAÇÃO MÁXIMA PARA 10 MINUTOS NA ÁREA 

DO RIACHO DO PRADO, ENTRE OS BAIRROS DO JARDIM PAULISTANO 

E DISTRITO INDUSTRIAL NO PERÍODO DE JANEIRO DE 2015 A JUNHO 

DE 2024. 

Fonte: Medeiros (2023). 

 
 
Os altos volumes em curto espaço de tempo são destacados por 

Medeiros (2018) quando em sua pesquisa constatou que o Jardim Pau-
listano é a segunda área da cidade mais propícia a eventos extremos em 
curto espaço de tempo.  Nesta pesquisa, o ano de 2024 até o mês de 
junho já é o ano com o maior número de eventos superiores a 10 
mm/min para o Jardim Paulistano, seguido por 2019, 2020 e 2022 com 
3 eventos. (Figura 7).  
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FIGURA 7- NÚMERO DE EVENTOS DE PRECIPITAÇÃO ACIMA DE 

10MM/MIN NA ÁREA DO RIACHO DO PRADO, ENTRE OS BAIRROS DO 

JARDIM PAULISTANO E DISTRITO INDUSTRIAL NO PERÍODO DE JA-

NEIRO DE 2015 A JUNHO DE 2024. 

Fonte: Medeiros (2023) 

 
Os meses de maiores ocorrências foram em março com 7 eventos 

e janeiro com 3. Os eventos de janeiro acontecem fora da quadra chu-
vosa, surpreendendo a população e o poder público que espera chegar 
mais perto dos meses chuvosos para realizar os trabalhos preventivos. 
Quando ocorrem os eventos fora da estação chuvosa, os canais e bueiros 
costumam ter excesso de lixo acumulado da estação seca que também 
é depositada no riacho. Na figura 8 podemos observar o histórico de 
precipitações ocorridas nos meses de janeiro em Campina Grande, é 
perceptível uma grande variabilidade ano a ano, com alguns janeiros 
que não chove e outros que superam os 100 e 200 mm, significando que 
já entre os meses de novembro e dezembro às áreas sujeitas a inunda-
ções precisam está sob ações preventivas. 
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FIGURA 8 - PRECIPITAÇÃO ACUMULADA PARA OS MESES DE JA-

NEIRO ENTRE 1911 E 2024 NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE-PB. 

   Fonte: Medeiros (2023). 

 
TEMPO DE RETORNO DE PRECIPITAÇÕES EXTREMAS  

 
Quando analisa-se o tempo de retorno das precipitações máximas 

apenas para os bairros do Jardim Paulistano e Distrito Industrial, veri-
fica-se que são esperadas chuvas de pelo menos 20 mm/dia todos os 
anos, 50 mm a cada 2 anos e 70 mm a cada 3,7 anos (Figura 9). Os 
resultados indicam que as precipitações com potencial para alagamen-
tos e transtornos no riacho das piabas podem retornar com frequência, 
indicando que o trabalho de gestão ambiental abrange desde as melho-
rias na drenagem, limpeza urbana, saneamento básico, até a educação 
ambiental da população local.  
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FIGURA 9 - PERÍODO DE RETORNO DA PRECIPITAÇÃO MÁXIMA 

DIÁRIA ANUAL NA ÁREA DO RIACHO DO PRADO, ENTRE OS BAIRROS 

JARDIM PAULISTANO E DISTRITO INDUSTRIAL. 

  Fonte: Medeiros (2023). 

 
Os resultados são corroborados com os de Medeiros et al. (2023) 

que identificou um período de retorno de uma precipitação de 
20mm/dia a cada quatro meses em Campina Grande. Ainda que 
20mm/dia não seja um volume tão expressivo, Oliveira et. al. (2019) ao 
analisar o uso e ocupação do solo do riacho do Prado verificou que 80% 
da área é impermeabilizada, quando no Código de Obras do Município 
de Campina Grande fixa uma taxa máxima de 50% para escolas, hospi-
tais e shopping centers, 60% de para lotes residenciais, 75% para lotes 
com outros usos, mas foi verificado que esses parâmetros não foram 
respeitados, dessa forma uma precipitação de 20mm/dia ainda podem 
ocasionar algum tipo de dano. 
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APONTAMENTOS DE POSSÍVEIS SOLUÇÕES POR PARTE DE 
UMA GESTÃO AMBIENTAL EFICIENTE 

 
O Serviço Geológico do Brasil sugere possíveis soluções, para a 

localidade, tais como a Remoção das casas localizadas na planície de 
inundação do riacho, construção de sistemas de drenagem eficiente para 
as águas pluviais e servidas, palestras visando uma conscientização am-
biental, principalmente com a intenção de acabar com o despejo de lixo 
nos rios e margens, instalação de pluviômetros para monitoramento e 
alerta em alguns pontos estratégicos do município. 

Ottoni et al. (2018) estudando casos de inundações em Niterói, Rio 
de Janeiro, destaca que existe medidas que ajudam a mitigar os efeitos 
das inundações na população local, tais como a conscientização ambi-
ental, coleta seletiva, controle do crescimento desordenado, conserva-
ção das faixas, marginais, aumento da permeabilidade do solo e reflo-
restamento, captação de água dos telhados, são medidas semelhantes às 
sugeridas pelo Serviço Geológico do Brasil para o Distrito dos Mecâni-
cos. 

Rodrigues (2021) em sua pesquisa realizada com vários países des-
taca que uma gestão ambiental urbana eficiente, busca implantar pavi-
mentos permeáveis, jardins de chuva, biovaleta gramadas, corredores 
verdes, se necessário troca de vegetação e restauração da mata ciliar e 
estimulação por parte dos moradores para implantação de telhados ver-
des, como forma de prevenir ou mitigar as áreas sujeitas às inundações. 
Sugestões que são aptas a serem implantadas nas margens do riacho do 
Prado. 

É fundamental que uma gestão ambiental municipal tenha planos, 
metas e indicadores de sustentabilidade para alcançar, pois elas podem 
promover benefícios para os gestores públicos e para a população em 
diferentes frentes de atuação (Struchel e Menezis, 2019). No Brasil há 
diversos mecanismos de implantação de planos de desenvolvimento 
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urbano, no caso dos planos municipais, por exemplo, pode-se citar 
como principais legislações práticas o Plano Diretor e Leis de Uso e 
Ocupação do Solo (Bento et al., 2018). 

Soluções e sugestões ao nível nacional, internacional e planos sub-
sidiados por leis municipais estão à disposição para que a gestão ambi-
ental municipal tenha uma atividade eficiente nas áreas vulneráveis a 
inundações, somados a esses fatores, as pesquisas desenvolvidas na lo-
calidade bem como o conhecimento do comportamento dos períodos e 
volumes de chuvas são essenciais para que as implementações de me-
didas tenha êxito. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A história do Distrito dos Mecânicos revela que as inundações 

ocorrem há muitos anos e quase nada de efetivo foi realizado, o cresci-
mento desordenado às margens do riacho juntamente com falta da mata 
ciliar reduz a capacidade do escoamento das águas do riacho, especial-
mente na estação chuvosa. 

A estação chuvosa de Campina Grande se estende de março a julho, 
porém possui um desvio padrão elevado de janeiro a agosto, superando 
os 50% da média. Apesar de janeiro não fazer parte da estação chuvosa, 
foi o mês que registrou 3 eventos extremos entre 2015 e 2024, demons-
trando a dinâmica das variabilidades climáticas e que as ações preven-
tivas precisam ser realizadas muito antes da estação chuvosa. 

As precipitações mostraram que a localidade do Jardim Paulistano 
e Distrito Industrial às margens do riacho do prado está sujeita a receber 
grandes volumes em curto espaço de tempo todos os anos entre janeiro 
a maio, superando 10mm em 10 minutos até 4 vezes no mesmo ano. O 
tempo de retorno das chuvas indica que a localidade está sujeita à chuva 
acima de 20 mm/dia todos os anos, 50mm/dia a cada 2 anos e acima de 
70 mm/dia a cada 3,7 anos. 
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As soluções para a resolução da problemática é diversa, uma ges-
tão ambiental eficiente pode utilizar-se de exemplos nacional e interna-
cionalmente como desenvolvimentos de programas de conscientização 
ambiental, coleta seletiva intensificada, controle do crescimento desor-
denado, conservação das faixas marginais do riacho, aumento da per-
meabilidade do solo pelo reflorestamento, captação de água dos telha-
dos até novas técnicas como os pavimentos permeáveis, jardins de 
chuva e telhados verdes. 
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INTRODUÇÃO  

 
A Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos (GIRSU) é um 

processo complexo que envolve múltiplos critérios e aspectos (Brasil, 
2010) que devem ser planejadas pelos gestores públicos para que pos-
sam orientar e definir as melhores alternativas para trilhar caminhos 
adequados. Dessa forma a GIRSU precisa ser abrangente devendo aten-
der as diversas variáveis de forma interconectadas como também de 
forma integrada, conforme preconiza a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) instituída pela Lei nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 
que foi regulamentada pelo Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022 
e atualizada pelo novo Marco Legal do Saneamento Básico (MLSB) 
instituída pela Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020. 

De acordo com o Art. 3º da PNRS (Brasil, 2010), a GIRSU pode 
ser entendida como um “conjunto de ações voltadas para a busca de 
soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões 
política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e 
sob a premissa do desenvolvimento sustentável” (Brasil, 2010). Sendo 
assim, a abordagem da GIRSU de forma estruturada pressupõe, além 
dos elementos fundamentais, a consideração de suas diversas dimen-
sões (Romani; Segala, 2014).   
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Ainda segundo a PNRS (Brasil, 2010) a articulação entre as di-
mensões da GIRSU envolve a “[...] cooperação entre as diferentes es-
feras do poder público, o setor empresarial e demais segmentos da so-
ciedade” (Brasil, 2010, Art. 6º) “[...] articulação entre as diferentes es-
feras do poder público, e destas com o setor empresarial, com vistas à 
cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos só-
lidos” (Brasil, 2010, Art. 7º) “[...] cooperação técnica e financeira entre 
os setores público e privado para o desenvolvimento de pesquisas de 
novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, 
reutilização, tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente 
adequada de rejeitos” (Brasil, 2010, Art. 8º). Além da integração de po-
líticas públicas e programas que envolvam o legislativo, de modo a ga-
rantir recursos para implantação das ações referentes aos resíduos sóli-
dos (Romani; Segala, 2014). 

Observa-se que a GIRSU deve ocorrer de forma compartilhada por 
diversos atores, sendo assim [...] podemos perceber que as expectativas 
do cumprimento da PNRS trazem adequações necessárias e benéficas a 
diversos setores da sociedade, como o social, ambiental e econômico, 
fazendo com que essa Política seja o maior e mais importante instru-
mento de gestão socioambiental de resíduos sólidos no Brasil (Bicalho, 
2014, p. 52). 

A GIRSU deve estar articulada com diversas etapas do gerencia-
mento de Resíduos Sólidos Urbanos (RSUs): a) coleta seletiva; b) trans-
porte; c) transbordo d) métodos de tratamento e) destinação correta e f) 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (Brasil, 2010, 
Art. 3º), existindo assim a necessidade de um planejamento cuidadoso, 
com metas e objetivos alcançáveis.  

É importante ressaltar que as atividades voltadas ao gerenciamento 
de RSUs se apresentam como um viés de caráter aparentemente prático, 
já a GIRSU é influenciada por diversos fatores, uma vez que o termo 
“gestão”, por envolver diferentes aspectos (político, econômico, 
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ambiental, cultural e social) é mais abrangente que o termo “gerencia-
mento”. Sendo assim, a GIRSU “apresenta caráter multidimensional, 
considerada temática complexa e ampla, que envolve problemáticas de 
saúde pública, possuindo também valor social, econômico e ambiental” 
(Oliveira et al., p. 279, 2021). 

Diante desse contexto, considerando os diferentes instrumentos da 
PNRS (Brasil, 2010), a efetivação da GIRSU que têm se mostrado como 
alternativas para o gerenciamento da gestão pública quanto aos proble-
mas ambientais, criando dessa forma expectativas positivas para os ges-
tores públicos, é que objetivou-se analisar a efetivação da GIRSU por 
meio do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável e 
Inovação do Estado da Paraíba (CONDESPB) localizado no município 
de Uiraúna - PB no período de 2011 a 2024. 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 

 
Como alternativa para solucionar a problemática dos RSUs nos 

municípios brasileiros, seria o planejamento da GIRSU a partir de Pro-
tocolo de Intenções de uma proposta de criação Consórcio Público6 ou 
consórcios administrativos7 seguindo os aspectos normativos da orien-
tação nacional (Lei nº 11.107/2005 e a Lei nº 12.305/2010), uma vez 
que de acordo com o Art. 3º da Lei nº 11.107/2005 "o consórcio público 
será constituído por contrato cuja celebração dependerá da prévia subs-
crição de protocolo de intenções” (Brasil, 2005, Art. 3º).   

 
6 “pessoa jurídica formada exclusivamente por entes federativos, na forma da Lei no 
11.107, para estabelecer relações de cooperação federativa, inclusive a realização de 
objetivos de interesse comum, constituída como associação pública, com personalidade 
jurídica (Machado; Andrade, 2014, p. 707).   
7 “constituído antes da Lei no 11.107”, pelo que configura “pacto de mera colaboração 
(sem personalidade jurídica) ou associação civil, regida pelo direito privado, que poderá 
ser convertido para consórcio público” (Machado; Andrade, 2014, p. 707). 
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A GIRSU8 de forma associada por meio de consórcios públicos 
municipais ou convênio de cooperação é uma das alternativas para o 
encerramento dos lixões em prol da disposição adequada de resíduos 
sólidos ou rejeitos em aterro sanitário. Nesse sentido, os Consórcios Pú-
blicos Intermunicipais, instituídos pela Lei nº 11.107/2005 se apresen-
tam no cenário nacional, como alternativa para adequação dos municí-
pios à PNRS (Brasil, 2010), haja vista, tratar-se da união de recursos e 
esforços dos municípios integrantes com a finalidade de alcançar um 
objetivo comum. Em outras palavras, visa desenvolver ações e progra-
mas para atrair investimentos para determinada finalidade, ou raciona-
lizá-los. Sendo assim, de acordo com Peralta & Antonello (2014, p. 
4025). 

 
A PNRS prioriza atendimento aos municípios 
consorciados em detrimento aos pedidos isolados. 
Prescreve que os consórcios públicos têm priori-
dade na obtenção dos incentivos definidos pelo 
Governo Federal, reforçando-os como mecanismo 
para solucionar os débitos dos municípios que 
ainda fazem uso de lixões e aterros controlados. 

 
É vale ressaltar que de acordo com o Art. 45 da PNRS (Brasil, 2010) 

“os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei nº 11.107, de 
2005, com o objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de 
serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na ob-
tenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal” (Brasil, 2010, 
Art. 45).  

As inovações ou mudanças propostas pela PNRS (Brasil, 2010), 
trazem melhorias significativas para os municípios, pois fornece apa-
rato legal que sugerem alternativas que possibilitam os municípios 

 
8 O Art. 30, inciso V, da CF/88 determina que os municípios possuem a responsabili-
dade de organizar e oferecer, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 
serviços públicos de interesse local. 
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amenizar os problemas causados pela má gestão dos RSUs por meio de 
medidas como a implantação de coleta seletiva, inclusão de catadores 
de matérias recicláveis, instituição de cooperativas/associações, desti-
nação adequada dos RSUs, com implantação de aterros sanitários, pro-
posição de consórcios públicos intermunicipais e também a criação de 
legislação própria ou um plano municipal que dê suporte às ações em-
preendidas no município (Brasil, 2010, Art. 7º). 

Os consórcios públicos intermunicipais instituídos pela Constitui-
ção Federal (CF/88) e pela Lei dos Consórcios Públicos (Brasil, 2005), 
estão assentados na lógica do federalismo cooperativo ao se apresenta-
rem sob as formas de consórcios públicos ou consórcios administrativos 
como uma estratégia de gestão baseada na cooperação federativa, em 
que os municípios, diante dos problemas de implementação de políticas 
públicas, não conseguem resolver sozinhos e se associam (criam arran-
jos ou redes de cooperação) com outros municípios para obterem um 
melhor desempenho para solucionar problemas que ocorrem em terri-
torialidades multimunicipais, em áreas como saúde, meio ambiente e 
infraestrutura (Spink, Teixeira, Clemente, 2009; Oliveira, 2018; Carva-
lho Filho, 2020). 

Sendo assim, o consórcio público pode ser considerado como toda 
“pessoa jurídica formada exclusivamente por entes federativos, na 
forma da Lei nº 11.107, para estabelecer relações de cooperação fede-
rativa, inclusive a realização de objetivos de interesse comum, consti-
tuída como associação pública, com personalidade jurídica” (Machado; 
Andrade, 2014, p. 707). Já o consórcio administrativo trata-se de um 
“pacto de mera colaboração (sem personalidade jurídica) ou associação 
civil, regida pelo direito privado, que poderá ser convertido para con-
sórcio público” (Machado; Andrade, 2014, p. 707).   

O arranjo cooperativo proporcionado pelos consórcios públicos in-
termunicipais tem sido apontado como uma alternativa para a solução 
dos diversos problemas existentes nos municípios, compartilhamento e 



        
   

137 

produção de valores e viabilização de serviços públicos comuns, prin-
cipalmente na área ambiental (Matos; Dias, 2012). Neste sentido o Mi-
nistério do Meio Ambiente (MMA) recomenda dentre as primeiras op-
ções para os municípios 

 
[...] deve ser a busca de soluções compartilhadas 
com municípios vizinhos, implantadas por meio 
de consórcios públicos que reúnam não apenas os 
municípios que compartilham cada unidade de 
tratamento e disposição final de resíduos sólidos, 
mas um conjunto mais amplo de municípios e de 
instalações (quando possível), que permita alcan-
çar a escala ótima para a prestação dos serviços, 
garantindo-se o padrão técnico exigido no país e a 
sustentabilidade ambiental, social e econômica 
(MMA, 2010). 

 
Outrossim, também fomentando a adoção de consórcios públicos 

pelos municípios, o Tribunal de Contas da União (TCU) proferiu por 
meio do Acórdão 2067/2008 (Brasil, 2008) as seguintes recomendações 
à Fundação Nacional da Saúde (FUNASA): 

 
9.2.2. identifique e divulgue para os municípios, 
utilizando, inclusive, a página da Funasa na inter-
net, os casos bem sucedidos de consórcios para o 
gerenciamento de resíduos sólidos no Brasil e as 
boas práticas na execução da Ação 11KO; 9.2.3. 
divulgue para estados e municípios informações 
técnicas necessárias para a formação de consór-
cios, utilizando, inclusive, a página da Funasa na 
internet (Brasil, 2008). 

 
Considerando o consórcio público como importante alternativa ao 

tratamento conjunto à questão da disposição final ambientalmente cor-
reto dos RSUs, a PNRS (Brasil, 2010)9 estabelece que “[…] § 1º Serão 

 
9 A PNSB (BRASIL, 2007) também incentiva a formação de Consórcios Públicos. 
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priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Mu-
nicípios que: I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais 
para a gestão dos resíduos sólidos” (Brasil, 2010, Art. 18). 

Segundo o Ministério das Cidades (MCidades), a criação de con-
sórcios públicos são instrumentos considerados técnicos e de cenários 
e bastantes importantes para a efetivação da GIRSU, uma vez que com 
a construção de um aterro sanitário para um município de 50 mil hab. 
teria um maior custo (50% maior) em relação um aterro sanitário para 
100 mil habitantes. Dessa forma, o município ao invés de construir um 
aterro sanitário de forma individual, podem se juntar com outros muni-
cípios por meio de consórcio intermunicipais (MCidades, 2015). 

Percebe-se que, considerando a maior dificuldade de municípios 
de pequeno porte na GIRSU, especialmente no que se refere à necessi-
dade de financiamento relacionados aos empreendimentos para dispo-
sição final de forma adequada (aterro sanitário) dos rejeitos, a criação 
de consórcios públicos intermunicipais referentes a políticas públicas 
ambientais sobre GIRSU, demonstra-se uma boa alternativa para a efe-
tivação da mesma nos municípios. 

As possibilidades de atuação dos consórcios públicos são bastante 
amplas e perpassam várias áreas, e estão disciplinadas no Art. 3º do 
Decreto 6.017/2007, ademais, o surgimento dos Consórcios Públicos 
decorre principalmente 

[...] da iniciativa autônoma dos municípios que re-
solvem atuar de forma cooperada em torno de uma 
questão comum. A sua criação pode ser conse-
quência da vontade própria do município, pode ser 
induzida por um ator externo do mesmo patamar 
(por exemplo um município vizinho), ou por um 
ator externo de patamar distinto (por exemplo go-
verno federal ou governo estadual) (Caldas, 2007, 
p. 50). 

 
Dessa forma, na constituição de um consórcio (Figura 1), o pri-

meiro passo é identificar os interesses e problemas comuns de um 
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município, estabelecendo de forma precisa o que será possível fazer por 
meio da gestão associada como “quais problemas poderiam ser resolvi-
dos com ênfase naquilo que não pode ser elucidado isoladamente e 
quais potencialidades poderiam ser desenvolvidas/aprimoradas de ma-
neira conjunta (Marques, 2021, p. 50). 

 
FIGURA 1 - 1° PASSO PARA CONSTITUIÇÃO DE UM CONSÓRCIO 

PÚBLICO. 

Fonte: Elaboração própria com base na CNM (2016). 

 
É possível observar que nos primeiros momentos da formação de 

um consórcio público, deve-se elaborar documentos de forma sistema-
tizada para que as informações e as decisões de forma coletiva não se 
percam, como dados, estatísticas, estratégias, entre outros instrumentos 
que sejam considerados importantes para a formalização do consórcio. 
Já os demais passos para a criação de um Consórcio Público consistem 
em:  

 
2° passo Elaborar Estudos de Viabilidade Técnica; 
3º passo: Elaborar o Protocolo de Intenções 4º 
passo: Ratificar o Protocolo de Intenções; 5º passo: 
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Elaborar o Estatuto do Consórcio Público 6º passo: 
Efetivar o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ); 7º passo: Realizar ajustes orçamentários 
e firmar o Contrato de Rateio; 8º passo: Estruturar 
órgãos decisórios e equipe técnica; 9º passo: Ou-
tras providências para o funcionamento do con-
sórcio; 10º passo: Retirada, exclusão, alteração ou 
extinção do consórcio (CNM, 2016, p. 53). 

 
A elaboração do Estatuto de Viabilidade Técnica e Protocolo de 

Intenções são considerados os principais passos para a constituição de 
um Consórcio, pois é nessa etapa que se deve escolher o modelo orga-
nizacional (temática ou multifinalitária) com atividades-fim ou meio. 
De acordo com §1º do Art. 3º do Decreto Nº 6.017/2007, os consórcios 
multifinalitários possuem mais vantagens por permitirem agrupar vá-
rias demandas com atividades-fim ou meio em uma mesma pessoa ju-
rídica, otimizando desta forma as estruturas de pessoal, equipamentos, 
materiais e instalações para gerenciar os programas que serão imple-
mentados no decorrer do processo evolutivo do consórcio a ser conso-
lidado a partir do 7º passo (CNM, 2016). 

No Brasil, a principal base de dados sobre os Consórcios Públicos 
(entidade multi-institucional) sem fins lucrativos, é o Observatório dos 
Consórcios da Confederação Nacional dos Municípios (CNM), for-
mado no ano de 2011 por meio de memorando de entendimentos entre 
a Frente Nacional dos Prefeitos (FNP), o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) e a Caixa Econômica Federal (CEF). 
Desta feira “O Observatório Municipalista de Consórcios Públicos In-
termunicipais tem como objetivo o apoio aos consórcios intermunici-
pais e o estímulo à análise sobre a agenda e os desafios dos consórcios 
entre entes públicos” (Baldissera, 2015, p. 45). 

 
MATERIAL E MÉTODOS 
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RECORTE ESPAÇO-TEMPORAL E LOCALIZAÇÃO DA PES-
QUISA 

 
A pesquisa teve como recorte espacial, o Consórcio Intermunicipal 

de Desenvolvimento Sustentável e Inovação do Estado da Paraíba 
(CONDESPB), localizado no município de Uiraúna - PB, região ime-
diata de Sousa, região intermediária de Sousa-Cajazeiras, Nordeste do 
Brasil, conforme pode-se observar na Figura 2.  

 
FIGURA 2 - LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DO CONDESPB. 

 

 

 

 

 

 

 

                            Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

De acordo com dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), O CONDESPB, que é composto por 12 mu-
nicípio, atendendo uma população total de 161.780 habitantes, unidade 
territorial de 2.735,869 km², densidade demográfica de 382,51 hab./km², 
Produto Interno Bruno (PIB) per capita de 107.339,38 e Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH) de 4,779 (IBGE, 2022). 

Já no que se refere ao recorte temporal da pesquisa, considerou-se 
o período de 2011 (ano de criação e início das atividades do CON-
DESPB e a 2024 (ano referência para finalização da coleta de dados 
pesquisados). 

 
PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
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O procedimento metodológico dessa pesquisa parte da taxonomia 
utilizada por Vergara (2017), nos seguintes aspectos: a) quanto aos fins, 
que consiste em uma pesquisa exploratória, descritiva e abordagem 
qualitativa; b) quanto aos meios, que consiste em uma pesquisa biblio-
gráfica e documental, cuja operacionalização ocorreu a partir de fontes 
primárias e secundárias como periódicos eletrônicos, e-books, anais de 
eventos e banco de dados com domínios públicos (Marconi, Lakatos, 
2020; Vergara, 2015). 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
CONSÓRCIO PÚBLICO COM ÁREA DE ATUAÇÃO EM RESÍ-
DUOS SÓLIDOS NO BRASIL 

 
A GIRSU de forma associada por meio de consórcios públicos in-

termunicipais ou convênio de cooperação é uma das alternativas para o 
encerramento dos lixões em prol da destinação final dos RSUs e dispo-
sição final ambientalmente adequada dos rejeitos. Sendo assim, de 
acordo com o Observatório dos Consórcios da Confederação Nacional 
dos Municípios (CNM), somente no Brasil foram registrados 258 con-
sórcios públicos com área de atuação em Saneamento - Resíduos Sóli-
dos - (CNM, 2022), com distribuição nas Regiões Geográficas: Norte 
(9); Nordeste (71); Centro-Oeste (25), Sudeste (94) e Sul (59), con-
forme pode-se observar a sua distribuição percentual na Figura 3. 
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FIGURA 3 - CONSÓRCIOS PÚBLICOS SOBRE RSUS NO BRASIL. 

  Fonte: Elaborado pelo autor com base na CNM (2022). 

 
Observa-se que a região Norte é a que possui menor quantitativo 

de consórcios públicos, por outro lado, já a região Sudeste é a que re-
presenta o maior percentual. Já no que se refere ao número de municí-
pios consorciados, até 2022, o Brasil possuía um total de 3.101 municí-
pios com área de atuação “Saneamento (Resíduos Sólidos)” representa 
55,7% do total de municípios, com distribuição nas Regiões Geográfi-
cas: Norte (83); Nordeste (921); Centro-Oeste (245), Sudeste (1086) e 
Sul (766), conforme pode-se observar a sua distribuição percentual na 
Figura 4.  
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FIGURA 4 - MUNICÍPIOS CONSORCIADOS NO BRASIL. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na CNM (2022). 

 
A partir da leitura do gráfico, é possível observar ainda que do total 

de municípios consorciados, a região Norte também é a que representa 
um menor quantitativo de municípios consorciados, e a região Sudeste, 
a de maior representatividade. Ademais, é possível ter uma melhor 
compreensão da distribuição dos consórcios públicos por estados e Re-
giões Geográficos no Brasil, bem como o número de municípios con-
sorciados, por meio do Quadro 1. 
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QUADRO 1 -  CONSÓRCIOS PÚBLICOS SOBRE RSUS NO BRASIL. 

Regiões Geo-

gráficas 

Estados do 

Brasil 

Consórcios 

públicos 

Total Municípios 

consorciados 

To-
tal 

 

Norte 

Amazonas -  

9 

 
 

 
83 

Amapá - 
 

Roraima - 
 

Pará 2 11 

Tocantins 5 22 

Rondônia 2 49 

Acre - 1 

 

 

 

Nordeste 

Maranhão 5  

 

 

71 

94  
 
 

921  

Piauí 2 11 

Ceará 20 151 

Rio Grande 

do Norte 

4 80 

Pernambuco 8 115 

Paraíba 1 12 

Sergipe 4 72 

Alagoas 6 95 

Bahia 21 291 

 

Centro-Oeste 

Mato Grosso 10  

25 

96  
245 Mato Grosso 

do Sul 

5 51 

Goiás 9 97 

Distrito Fe-

deral 

1 1 

 

Sudeste 

São Paulo 31  

94 

411  
1086 Rio de Ja-

neiro 

3 23 
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Regiões Geo-

gráficas 

Estados do 

Brasil 

Consórcios 

públicos 

Total Municípios 

consorciados 

To-
tal 

Espírito 

Santo 

4 40 

Minas Ge-

rais 

56 612 

 

Sul 

Paraná 19  

59 

209  
766 Rio Grande 

do Sul 

20 319 

Santa Cata-

rina 

20 238 

Total 24 258 3101 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na CNM (2022). 

 
É possível observar que Minas Gerais localizado na Região Su-

deste, é o único Estado considerado com maior número de consórcios 
possuindo um total 56 consórcios públicos intermunicipais e 612 muni-
cípios consorciados. Em contrapartida, a Paraíba localizada na Região 
Nordeste é o único Estado que possui o menor número de consórcio 
público sobre resíduos sólidos, possuindo um total de 12 municípios 
consorciados. Constatou-se que estes municípios integram um único 
consórcio denominado de CONDESPB, localizado na cidade de Uira-
úna - PB. 

 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVI-
MENTO SUSTENTÁVEL E INOVAÇÃO DO ESTADO DA PARA-
ÍBA (CONDESPB) 
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O CONDESPB10, foi instituída em 13 de junho de 2011, sob a 
forma de associação pública, sem fins lucrativos, com personalidade 
jurídica de direito público, que antes tinha a denominação de Consórcio 
Intermunicipal de Desenvolvimento Regional da Nascente do Rio do 
Peixe (CIDR-NRP) com composição dos municípios de Joca Claudino, 
Bernardino Batista, Poço Dantas e Poço José de Moura, com integrali-
zação do município de Uiraúna em 2016. 

O CIDR-NRP tinha como finalidade a descentralização e legitima-
ção das ações da política municipal de resíduos sólidos, tendo como 
principal atividade econômica estabelecida em seu estatuto, à coleta se-
letiva de resíduos não perigosos, e como atividades econômicas secun-
dárias, a coleta seletiva de resíduos perigosos, tratamento e disposição 
de resíduos não perigosos, recuperação de materiais plásticos, recupe-
ração de sucatas de alumínio, recuperação de materiais metálicos, ex-
ceto alumínio e usinas de compostagem. 

Em 2019, o Consórcio Intermunicipal que antes tinha a GIRSU 
como principal finalidade, passou por uma reestruturação alterando a 
sua denominação para Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Sustentável e Inovação do Estado da Paraíba (CONDESPB) 11  apli-
cando as suas atividades desenvolvidas e alterando a Classificação Na-
cional de Atividades Econômicas (CNAE) para outras áreas: a) Execu-
ção de obras de infraestruturas hídricas; b) Obras de saneamento básico; 
3) Gestão de programas e projetos na área de arborização urbanas; c) 
Gerenciamento de resíduos sólidos; d) Gerenciamento de abatedouros 
públicos entre outras como as área de conservação e preservação do 

 
10  Com inscrição no CNPJ nº 14.593.429/0001-44, localizado na Rua Major José Fer-
nandes, 346, Centro, Uiraúna - PB, CEP: 58.915-000, telefone: (83) 9.9912-7185, e-
mail: cidr-nrp@hotmail.com site: https://condespb.com.br. 
11 O CONDESPB constitui-se sob a forma de associação pública, de natureza autár-
quica, regendo-se pelo Estatuto de Consórcio Público, pela Lei n°. 11.107/2005, De-
creto n°. 6.017/2007 e demais legislações aplicáveis à espécie e regulamentação de seus 
órgãos. 

https://condespb.com.br/
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meio ambiente, que se dá em parcerias com o governo Federal e Esta-
dual (CONDESPB, 2019, Art. 7º).  

Nesse mesmo ano, o referido Consórcio Intermunicipal, recebeu a 
adesão dos gestores (prefeitos) públicos dos municípios de Sousa, São 
José da Lagoa Tapada, Triunfo, Santa Helena e Vieirópolis (Marques, 
Lima Júnior, 2019) com integralização de mais dois municípios: São 
José de Piranhas e São João do Rio do Peixe no ano de 2020, totalizando 
assim doze municípios consorciados, conforme pode-se observar na Fi-
gura 5. 

 
FIGURA 5 - MUNICÍPIOS MEMBROS DO CONDESPB. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 
 
Em 2024 o CONDESPB passou por mais uma reestruturação alte-

rando a sua denominação para Consórcio Público Intermunicipal de De-
senvolvimento Sustentável, Inovação e Saúde do Estado da Paraíba 
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aplicando as suas atividades desenvolvidas e alterando a CNAE para 
outras áreas como a de saúde. 

Foi possível observar que as ações do CONDESPB estão divididas 
em três períodos. O primeiro é referente a sua estruturação como CIDR-
NRP que ocorreu entre 2011 a 2018, o segundo que se refere a reestru-
turação como CONDESPB, que ocorreu no período de 2019 a 2023 e o 
terceiro com integração no campo da Saúde a partir de 2024. 

O CONDESPB é composto por municípios de pequeno e médio 
porte, cuja economia se baseia na agricultura, atividades comerciais 
com pouca presença industrial. Seu surgimento é resultado da necessi-
dade ambiental, decorrente dos desafios financeiros e técnicos impostos 
pelos requisitos da PNRS (Brasil, 2010) aos governos locais. Portanto, 
as atividades do consórcio estão alinhadas com a visão de Fernandes et 

al., (2020) sobre a importância da cooperação entre municípios para re-
duzir custos e enfrentar as demandas da nova política. 

Inicialmente, as ações do CONDESPB se concentravam principal-
mente no planejamento e na proposição de projetos relacionados à GI-
RSU (CIDR-NRP 2011). Isso se deve ao fato de que, na época, a PNRS 
(Brasil, 2010) estabelecia a necessidade de eliminar os lixões até 2014, 
obrigando os municípios brasileiros darem uma disposição correta para 
os RSUs, a partir da implantação de aterros sanitários. Como parte des-
sas ações, o CONDESPB aprovou o projeto de Usina de Reciclagem, a 
fim de promover a inclusão socioeconômica dos catadores de materiais 
recicláveis nos municípios consorciados. 

Posteriormente, as ações do CONDESPB ampliam-se para além 
da problemática dos RSUs, incorporando outras atividades que envol-
vem o Desenvolvimento Sustentável e inovação, tendo como atividades, 
a aquisição de usina e maquinário asfáltico, realizando o asfaltamento 
e recapeamento de vias públicas, e aquisição de máquinas agrícolas (tra-
tores, colheitadeiras de forragem, caminhões, perfuratriz). 
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Os dados coletados nesta etapa da pesquisa ratificam que os esfor-
ços despendidos pelo CONDESPB tiveram foco na resolução da pro-
blemática dos RSUs. Ao longo de uma década, várias ações foram im-
plementadas a fim de alcançar o objetivo de fazer com que os municí-
pios consorciados pudessem atender às exigências da PNRS (Brasil, 
2010) e extinguir os lixões a céu aberto que geram problemas ambien-
tais, de saúde pública e de natureza jurídica. 

Mediante as fragilidades estruturais dos municípios de pequeno 
porte, a utilização da cooperação federativa por meio da adesão ao con-
sórcio público intermunicipal representa a força de vontade entre os 
gestores públicos municipais em mitigar os problemas que não seriam 
capazes de solucionar de forma individual. No que se refere ao CON-
DESPB isso fica evidente ao observar o acervo de ofícios expedidos, 
bem o Livro de Ata das reuniões realizadas pela instituição no qual es-
tão registradas diversas ações voltadas para resolução de questões rela-
tivas à problemática do saneamento básico e resíduos sólidos nos mu-
nicípios pesquisados. 

O CONDESPB vem desenvolvendo diversas ações referente a pro-
blemática dos RSUs, a exemplo do I Fórum Intermunicipal de Resíduos 
Sólidos realizado em parceria com o Governo do Estado da Paraíba no 
dia 28 de abril de 2023 na Câmara Municipal de Vereadores de São 
João do Rio do Peixe, conforme pode-se observar na Figura 6. 

 
FIGURA 6 - FÓRUM INTERMUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS. 

        Fonte: Acervo do CONDESPB (2023). 
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O evento contou com a representação dos doze municípios (Pre-
feitos, Secretários e Vereadores) que integram o CONDESPB, bem 
como participantes de outros municípios do Estado da Paraíba que vie-
ram se inspirar na iniciativa do CONDESPB, a exemplo de Itaporanga, 
Junco do Seridó entre outros. Na oportunidade, cada município que in-
tegra o CONDESPB, pôde compartilhar de que forma está conduzindo 
suas RSUs. Além disso, foram debatidas alternativas para a construção 
de uma Paraíba mais sustentável. 

O Fórum contou com a participação da comitiva do Governo do 
Estado, composta por Secretário de Desenvolvimento Sustentável e Se-
cretário Executivo da Secretaria de Estado do Desenvolvimento e da 
Articulação Municipal (SEDAM), acompanhados de engenheiros am-
bientais e técnicos especialistas na área. Também estiveram presentes o 
Presidente da Federação das Associações de Municípios da Paraíba 
(FAMUP), George Coelho, e representantes de Associações de Catado-
res de Materiais Recicláveis, Instituições de Ensino, Lideranças Sindi-
cais e Associativas. 

Os participantes do Fórum tiveram a oportunidade de aprender, de-
bater e compartilhar informações sobre como os municípios do CON-
DESPB estão trabalhando a questão dos Resíduos Sólidos. Além disso, 
foram apresentadas experiências exitosas para estimular os municípios 
a adotarem ações pertinentes na área. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A trajetória do CONDESPB, desde sua criação em 2011 como 

CIDR-NRP até sua mais recente reestruturação em 2024, demonstra um 
processo contínuo de evolução e adaptação às demandas socioambien-
tais e de gestão pública municipal. Inicialmente focado na GIRSU, o 
CONDESPB expandiu suas atividades ao longo desses treze anos para 
incorporar ações voltadas ao desenvolvimento sustentável, inovação e, 
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mais recentemente, à saúde pública. Essas mudanças refletem a capaci-
dade do consórcio de responder de forma proativa às necessidades 
emergentes dos municípios consorciados. 

O sucesso do CONDESPB está intimamente ligado à cooperação 
intermunicipal, permitindo que municípios de pequeno e médio porte, 
que enfrentam limitações técnicas e financeiras, unam forças para su-
perar desafios complexos. A participação ativa dos municípios no 
CONDESPB e o apoio de parcerias estaduais e federais têm sido fun-
damentais para o avanço das políticas públicas, especialmente nas áreas 
de GIRSU e saneamento básico (resíduos sólidos). 

As ações do CONDESPB, como o I Fórum Intermunicipal de Re-
síduos Sólidos, evidenciam seu papel como catalisador de boas práticas 
e inovação, promovendo o compartilhamento de experiências e incen-
tivando a adoção de soluções sustentáveis. O CONDESPB se destaca 
como um exemplo de como a cooperação federativa pode ser uma fer-
ramenta poderosa para o desenvolvimento regional, enfrentando pro-
blemas que isoladamente seriam de difícil resolução para os municípios 
envolvidos. 

Conclui-se dessa forma, que a evolução do CONDESPB reflete a 
importância da adaptação estratégica e da colaboração intermunicipal 
na promoção de um desenvolvimento sustentável e integrado, mos-
trando que, mesmo diante de desafios significativos, é possível alcançar 
resultados positivos por meio da união de esforços e da implementação 
de políticas públicas eficazes. 
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A MINERAÇÃO NA PROVÍNCIA PEGMATÍ-
TICA BORBOREMA-SERIDÓ (1942-1945): O 

GARIMPO DE “MINERAIS ESTRATÉGICOS” 
NA PARAÍBA 

 Matheus Henrique da Silva Alcântara 

José Otávio Aguiar 

 
INTRODUÇÃO  

 
Em 1930 o Brasil passou por uma série de mudanças políticas e 

econômicas promovidas pelo caótico cenário social advindo a crise fi-
nanceira internacional, que resultaram na subida ao poder de grupos po-
líticos antagônicos “homogeneizados” na figura de Getúlio Vargas. O 
governo protagonizado por Vargas empreendeu remodelações adminis-
trativas tendo em vista uma política econômica desenvolvimentista, 
centrada na estruturação dos alicerces do setor industrial nacional, pro-
porcionando o surgimento de uma indústria de base. O setor mineral 
brasileiro foi um dos mais transformados devido a promulgação do Có-
digo de Minas de 1934 que previa a nacionalização dos recursos mine-
rais e o controle do Estado sobre o processo de estudo, concessão, lavra 
e beneficiamento de minérios. Bem como pela criação do DNPM-De-
partamento Nacional de Produção Mineral, uma autarquia de abrangên-
cia nacional ligada diretamente ao Ministério da Agricultura, com sedes 
regionais e municipais, que representou a imposição do poder de inter-
venção do governo federal sobre a produção e economia mineral. Sim-
bolizando, portanto, a afirmação do Estado nacional e suas instituições 
nas atividades de mineração. 

Neste complexo panorama de modificações, a Paraíba se tornou 
alvo de estudos de prospecção e análises químicas, realizadas pelo 



        
   

158 

Serviço de Fomento à Produção Mineral12 na década de 1930, à procura 
de jazidas minerais economicamente viáveis para a exploração. Con-
tudo, somente na década seguinte, quando da eclosão do conflito mun-
dial e do alinhamento brasileiro com os Estados Unidos em 1942, o es-
tado passa a se destacar no cenário internacional devido a sua produção 
mineral. A região da Província Pegmatítica Borborema-Seridó locali-
zada entre os Estados da Paraíba e do Rio Grando do Norte, compreen-
dendo uma vasta região mineralógica que apresenta em seus pegmatitos 
uma imensa riqueza mineral, foi explorada pelo governo brasileiro e por 
grandes latifundiários paraibanos e norte-rio-grandenses, que utiliza-
ram a classe trabalhadora do campo transformada em garimpeiros para 
extrair milhares de toneladas de produtos minerais para a atender a de-
manda do mercado internacional, especialmente norte-americano en-
volvido na guerra mundial. 

Desde modo, a presente pesquisa com base em documentos do De-
partamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e relatórios da Di-
visão de Fomento à Produção Mineral (DFPM), realiza um estudo sobre 
a exploração mineral na Província Pegmatítica Borborema-Seridó entre 
1934 e 1945,  com foco nos minérios de tantalita, berilo, e scheelita 
como “recursos estratégicos” tanto para o governo brasileiro quanto 
norte-americano no auge do conflito mundial. Sob a perspectiva da His-
tória Ambiental, são investigadas a produção mineral da região, a ex-
ploração dos trabalhadores e os impactos ambientais provenientes desta 
atividade; sendo fundamentado nas discussões de historiografia ambi-
ental, presentes em Worster (1991), Dean (1996), Duarte (2010), e Mar-
tinez (2011) por refletirem sobre as relações entre meio ambiente e crí-
tica social.  

 
12 Serviço de Fomento à Produção Mineral - SFPM era uma subdivisão do DNPM res-
ponsável pelo fomento às atividades de mineração em território nacional, realizando 
sondagens, pesquisas, prospecção em território nacional através dos escritórios do ór-
gão distribuídos entre os quatro distritos (norte, nordeste, centro e sul). Em 1938 a ins-
tituição foi reformulada passando a ser Divisão de Fomento à Produção Mineral-DFPM, 
com a ampliação de atribuições para o setor de águas subterrâneas. 
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A MINERAÇÃO “ESTRATÉGICA” DOS PEGMATÍTICOS NA PA-
RAÍBA  

 
       A região da Província Pegmatítica Borborema-Seridó compreende 
uma vasta área de aproximadamente 150km², que se estende pela região 
do semiárido nordestino entre os estados da Paraíba e Rio Grande do 
Norte, dispondo de uma enorme diversidade de jazidas minerais espa-
lhadas pelos pegmatíticos. Somente em 1940, em estudo financiado 
pelo DNPM, a província pegmatítica apresentou mais de 80 produtos 
minerais passíveis de exploração, sendo alguns deles explorados até a 
atualidade. O auge das atividades de mineração ocorreu entre as déca-
das de 1930 e 1940, quando a região sofreu um intenso processo de 
prospecções pelo DNPM financiadas pelo Governo Federal na busca 
dos chamados “minerais estratégicos”13 para abastecer o comércio in-
ternacional (Europa e os Estados Unidos), e depois da eclosão da guerra 
e do alinhamento político ao lado dos Aliados, forneceu matéria-prima 
mineral exclusivamente ao parque industrial norte-americano. 

A ocorrência de diversos minérios na região era de conhecimento 
dos geólogos brasileiros desde o ano de 1898, quando foram realizados 
os primeiros estudos geológicos da República, que apontavam os pri-
meiros relatos do uso de minérios locais pelos ferreiros de Picuí, que 
eram retirados dos arredores da cidade. Contudo, o início da exploração 
comercial na província pegmatítica se dá no início dos anos 1920, com 
o estabelecimento de diversas zonas de garimpagem de ouro e quartzo, 
e pequenas áreas relacionadas a minerais metálicos. No distrito de Pedra 

 
13 A denominação de “minerais estratégicos” provêm de relatórios de técnicos e milita-
res norte-americanos que diante da iminência da guerra, realizaram estudos sobre a ca-
pacidade de suprimento de matérias-primas para a indústria estadunidense, que de-
monstrou deficiências no suprimento de recursos minerais. Estes recursos passaram a 
ser identificados como “minerais estratégicos”, e passaram a integrar a política econô-
mica dos Estados Unidos, que passou a estabelecer parcerias comerciais com os países 
latino-americanos para o fornecimento destes materiais. 
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Lavrada no município de Picuí em 1919, foi realizado o primeiro estudo 
sobre as jazidas minerais na região pegmatítica da Paraíba pelos enge-
nheiros do Serviço Geológico e Mineralógico Brasileiro (SGMB), 
Euzébio de Oliveira e Alpheu Diniz Gonçalves. 

Um dos trabalhos mais relevantes sobre a geo-economia da região 
foi realizado pelo engenheiro e geólogo norte-americano, William 
Drumm Johnston Jr. entre 1942 e 1945, em parceria com os técnicos do 
DNPM, que resultou na delimitação preliminar da província em forma 
de quadrilátero que abrangia os dois estados, e sua divisão em quatro 
zonas mineralógicas principais. A zona I apresenta aglomerados de 
muscovita entre os pegmatitos e a rocha encaixante, e a zona II e  III, 
são caracterizadas pela presença de enormes cristais de feldspato com 
grande quantidade de berilo de tantalita. E a zona IV se constitui em 
pegmatitos com núcleo de quartzo (Moore, 1945). 

 
FIGURA 1 - MAPA DA LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DE PEGMATITO. 

 
 
 
 
 
 
 
 

     

  Fonte: Boletim nº72 DFPM1(1945). 

 
Esta região é formada por enormes muralhas de cores claras e pe-

quenos veios de cor escura, que formam paredes de mais de 15 metros 
de espessura e 20 até 30 metros de altura com centenas de metros de 
comprimento. Os pegmatitos mais resistentes ao intemperismos 
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formavam pontos altos em estrutura de domo, os quais os garimpeiros 
e técnicos que trabalhavam na região na década de 1940 passaram a 
denominar de “altos”, nestas elevações era mais provável a presença de 
concentrações de berilo e tantalita passíveis de extração, devido a pre-
sença de uma massa de quartzo central desenvolvida. 

 A província pegmatítica chegou a contar mais de mil jazidas em 
processo de pesquisa, dezenas de minas outorgadas em atividade, que 
contavam com a presença de engenheiros, geólogos e químicos do 
DNPM e do Bureau of Mines14 cedidos pelos norte-americanos à Co-
missão de Compras para representar os interesses econômicos na região. 
Esta Comissão, entre 1942 e 1945, manteve contratos de exclusividade 
de produção em mais de 130 pegmatitos. Neste mesmo período, em 
1940, o DNPM abriu um escritório do DFPM no município de Campina 
Grande-PB, com um laboratório químico para a análises de minérios e 
seus concentrados, com o propósito de maximizar a produção de tanta-
lita e berilo no estado paraibano,  bem como de columbita e cassiterita, 
sob a coordenação do engenheiro Sandoval Carneiro de Almeida. O 
DFPM estabelecido na cidade orientou, fiscalizou  e executou os traba-
lhos de prospecção na região Nordeste, mais precisamente entre Sergipe 
e o Ceará, sob a direção de Cássio Mendonça Pinto, então chefe do Dis-
trito do Nordeste. 

 
Durante esta fase de exploração da província pegmatítica estima-

se que aproximadamente 300 pegmatitos eram lavrados por “donos de 
serviço” (concessionários ou arrendatários) empregando garimpeiros 
(Moore, 1945). De acordo com os dados fornecidos pelo relatório da 
diretoria do DFPM em 1944 15 , quando a região da província 

 
14 United States Bureau of Mines (USBM) – Escritório de Minas dos Estados Unidos 
foi estabelecido pelo governo norte-americano em 1910 como uma agência governa-
mental que tinha por objetivo realizar estudos sobre a extração, processamento, uso, 
conservação, importação e exportação de produtos minerais. Em 1996, a agência foi 
fechada tendo suas atribuições repassadas para outros departamentos e agências. 
15 Relatório da Diretoria do DFPM de 1944 - originalmente publicado em 1946. 
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pegmatítica atingiu recordes mundiais de produção de berilo, tantalita 
e scheelita, havia no territórios dos dois estados 336 jazidas de berilo e 
tantalita e 72 jazidas de scheelita em atividade, além de inúmeras outras 
concessões de lavra em andamento para extração de ouro, chumbo, 
mármore, cassiterita e mica. 
 
BERILO 

 
A mineração de berilo se estendia pelos estados do Ceará, Paraíba, 

Rio Grande do Norte, e em menor escala em Alagoas, Bahia e nordeste 
de Minas Gerais, sendo classificado como água-marinha, esmeralda, 
morganita ou berilo. Contudo, somente os cristais de rocha com tonali-
dades esteticamente belas e estrutura cristalina eram explorados para a 
indústria de joalheria; cristais opacos e demasiadamente fragmentados 
não tinham importância econômica. No século XX o berilo passou a ter 
utilização industrial na produção de ligas metálicas de cobre-berílio, al-
tamente resistentes ao calor, choque e pressão. O Brasil começou a ex-
plorar o minério em 1938 para fins de exportação, resultando em 
202,665 toneladas de minério enviadas para a Itália, que na época era a 
única interessada no produto brasileiro. Em 1939, a produção se elevou 
para 275,886 toneladas, agora sendo exportada para Itália, Estados Uni-
dos, Alemanha e Grã-Bretanha.  

A principal mina de berilo do Brasil, se encontrava no estado da 
Paraíba na região de Tanquinhos no município de Picuí, ela havia sido 
descoberta em 1938 por Vicente Ferreira Macedo, proprietário de terras 
da região, que passou a empregar mais de cem homens na lavra de be-
rilo e columbita. Posteriormente, a mina passou a ser dirigida pelo en-
genheiro Robert Walsky, representante da Comissão Americana de 
Compras, que adquiriu a concessão e passou a empregar máquinas no 
processo de extração. Picuí neste período foi considerada uma das regi-
ões de destaque na produção mineral brasileira, pois, segundo  dados 
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do engenheiro de minas Glycon Paiva (Apud. Rolff, 1946) que atuou 
na Paraíba, o município era responsável pela produção de metade da 
tantalita e berilo exportado pelo Brasil durante a guerra, sendo, portanto, 
responsável por 20% da produção mundial de tantalita e 8-10% da pro-
dução mundial de berilo, chegando a serem explorados mais de 160 pe-
gmatitos na localidade. 

 
TABELA 1 - EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE BERILO (1938-1945). 

        

 

   

 

 

           

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            Fonte: Relatórios da Divisão de Fomento à Produção Mineral -DFPM (1942-1945). 

 
Os dados referentes à exportação brasileira de berilo entre 1939 e 

1945, apontam para o fato que a produção do minério de berilo esteve 
relacionada ao desenrolar da corrida armamentista mundial, que ao 

 
16 A moeda Cruzeiro, também conhecida como Cruzeiro “antigo”, foi implantada em 
1942 pelo Governo de Getúlio Vargas em substituição ao padrão de Mil-Reis, em vigor 
desde o período colonial no Brasil; também foi a primeira moeda brasileira a utilizar 
centavos.  

ANO QUANTIDADE EM TONE-

LADAS 

VALOR EM CRUZEI-

ROS16 

1938 202,665 Cr$ 105.182,00 

1939 275,886 Cr$ 167.072,00 

1940 1.472,067 Cr$ 721.217,00 

1941 1.702,509 Cr$ 1.332.195,00 

1942 1.634,180 Cr$ 1.652.914,00 

1943 2.027,441 Cr$ 2.156.274,00 

1944 1.185 Cr$ 2.972.809,00 

1945 510         Cr$ 1.514.718,00 
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atingir seu ponto de ruptura em 1939, provocou uma corrida entre as 
grandes potências para assegurar o fornecimento de matérias-primas 
chaves para a indústria de guerra. O que explica o salto de produção 
entre 1939 e 1940 em mais de 533%, para atender a demanda norte-
americana, não da produção industrial, mas do estabelecimento de re-
servas minerais e da preservação daquelas existentes em território esta-
dunidense em face do iminente conflito mundial. Após um quadriênio 
(1941–1944) de elevação constante da produção devido ao estado de 
guerra, a exportação apresenta uma queda de mais de 60% devido ao 
fim do conflito. Sendo retomada em 1946, devido às mudanças na geo-
política do mundo pós-guerra, que alçaram os Estados Unidos a uma 
posição de potência militar mundial. 

 
TANTALITA  

 
A tantalita é um minério que ocorre em associação com o berilo, 

que passou a ser muito utilizado na produção de ligas com minério tân-
talo, devido a sua alta resistividade ao calor e gases, foi muito utilizado 
na indústria metalurgia e na fabricação de válvulas e fios para equipa-
mentos elétricos, com rádios, radares e sonares. As principais fontes de 
extração de tantalita conhecidas nos anos 1940 se encontravam nas pro-
víncias pegmatíticas do Brasil e da Austrália, devido às complexidades 
políticas e militares que dificultavam o comércio marítimo na Oceania, 
o Brasil se tornou o principal fornecedor mundial do minério. A produ-
ção comercial brasileira iniciou em 1938, era exportada em sua totali-
dade para os Estados Unidos, o principal interessado no minério brasi-
leiro. Em 1939 a produção decaiu um pouco atingindo a cifra de 24,271t 
de minério, aumentado significativamente somente em 1941 ante a imi-
nência dos Estados Unidos entrarem em conflito com o Japão, foi 
quando a produção atingiu 60t. Em 1942 e 1943, o país exportou a cada 
ano quantidades superiores a 100 toneladas de minério de tântalo para 
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o mercado norte-americano (sendo respectivamente, 113,479t no pri-
meiro e 180,816t no segundo).  

As principais fontes do minério de tântalo se encontravam na re-
gião pegmatítica entre os estados da Paraíba e no Rio Grande do Norte, 
ocorrendo geralmente associada a berilo, estes minérios ocorriam fre-
quentemente nos diques de pegmatitos, ou “altos”, principalmente na 
região entre Pedra Lavrada e Pedra Branca (Morais, 1938). Sendo ex-
traído através de faiscação e cata em aluviões, e do desmonte de enor-
mes diques de pegmatito, de onde provinha o grosso da tonelagem do 
mineral concentrado. A mina de Taboas, na proximidade entre as cida-
des de Picuí e Parelhas, foi considerada em 1944 a maior jazida de tan-
talita do mundo. A mina era explorada pela Silveira Brasil&Cia. (Cam-
pina Grande), a qual produziu mais de 60% do total de berilo e tantalita 
do país. Essa mesma empresa, se tornou uma das mais importantes ex-
portadoras de tantalita e columbita do mundo no mesmo ano, chegando 
a empregar aproximadamente 3.000 funcionários nas atividades extra-
ção, transporte e concentração de minérios na Paraíba. 

 A firma Silveira Brasil & Cia. era também considerada a maior 
empresa de mineração do Nordeste, possuindo sob seu controle “69” 
altos berilo-tantalíferos, sendo alguns desses os melhores na produção 
de tantalita, como a mina Taboas. Contudo, sua produção não se limi-
tava somente às jazidas que ela controlava diretamente, a empresa ad-
quiriu lotes de minério de outras empresas, pequenos produtores e ga-
rimpeiros. Em 1944, quando a empresa registrou sua maior produção 
mineral durante a guerra, a distribuição desta entre os vários setores da 
empresa foi a seguinte: a) tantalita: 99.100Kg dos quais 65.195Kg fo-
ram adquiridos de outros produtores; b) berilo: 660.000Kg sendo 
449.597Kg de proveniente de outros produtores; c) Scheelita: 
885.336Kg comprados integralmente de outros produtores inclusive de 
minas do Rio Grande do Norte (Erichsen, 1946). 
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A exportação de tantalita cresceu mais de 800% entre 1939 e 1944, 
fruto da necessidade internacional dos países imersos no conflito, e do 
alinhamento com os Estados Unidos, que passaram a importar grandes 
quantidades de matéria-prima mineral. Passaram de 24 toneladas ex-
portadas em 1939 para 201 toneladas em 1944. Contudo, em 1945 ire-
mos verificar um drástico declínio das exportações, que atingiram so-
mente 30 toneladas, devido ao término da guerra. A exportação da tan-
talita paraibana sofreu com o decréscimo das exportações, apresentando 
alguma recuperação nos anos de 1950, quando da deflagração da Guerra 
da Coreia (1950–1953). Atualmente, outras jazidas ganharam destaque 
nacionalmente, contudo, a tantalita continua a ser explorada, agora 
como subproduto da extração de outros minerais. 

 
TABELA 2 - EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE TANTALITA (1937-

1945). 

ANO QUANTIDADE EM 
TON. 

VALOR EM CRU-
ZEIROS 

1937 11 Cr$ 222.424,00 

1938 25,476 Cr$ 385.398,00 

1939 24,271 Cr$ 428.725,00 

1940 27,117 Cr$ 418.314,00 

1941 90,680 Cr$ 2.151.569,00 

1942 113,479 Cr$ 3.542.418,00 

1943 180,816 Cr$ 6.043.017,00 

1944 201 Cr$ 13.576.000,00  
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1945 30 Cr$ 1.333.000,00 

Fonte: Relatórios da Divisão de Fomento à Produção Mineral -DFPM (1942-1945). 

 
SCHEELITA  

 
        A mineração de outros bens minerais exportados pelo Brasil du-
rante a guerra expõe resultados semelhantes no quadro de exportações 
entre 1939 até 1945. Apresentando uma explosão entre 1939 e 1943, é 
uma redução progressiva entre o fim de 1944 e o início de 1945. Por 
exemplo, temos o minério de scheelita (CaWO3) que apresenta altas 
concentrações de tungstênio17, um metal que pelo seu caráter refratário, 
especialmente as altas temperaturas, é utilizado em seu estado puro na 
produção de filamentos de lâmpadas, tubos de raios catódicos e válvu-
las termiônicas, nos catodos das ampolas de raios X, entre outras inú-
meras aplicações. Contudo, está variada gama de produtos derivados 
consumia uma pequena fração da produção mundial deste mineral, em 
torno de 1,5% de todo o minério de tungstênio18 consumido pela indús-
tria nos anos de 1930 e 1940. A sua maior aplicação estava na metalur-
gia, na fabricação de aços especiais para ferramentas e máquinas, pois 
sua resistência à altas temperaturas, permite a construção de equipa-
mentos que trabalham em altas velocidades, multiplicando a produção 
e diminuindo o custo do produto final. Segundo a pesquisadora Silvana 
Mônica Vaz (1995), o primeiro surto mundial de procura por fontes de 

 
17 Outros minerais também apresentam tungstênio em sua composição, tais como Fer-
berita (FeWO4), Hubnerita 
(MnWO4), Wolframita ((Fn,Mn) WO4), Stolzita e Rapsita (dimorfismo do PBWO4), 
Tungstita (WO3+H2O). 
18 O tungstênio é um metal com um elevado ponto de fusão (3.370 °C), dureza elevada 
e grande capacidade de irradiação luminosa. Este metal é utilizado industrialmente 
desde 1850, sobre larga aplicação na forja de aços especiais, materiais duros (carboneto 
de tungstênio) e ligas. É utilizado na indústria de munição, na fabricação de foguetes, 
na eletrotécnica, na obtenção de filamentos, nos setores da indústria pesada, bélica, quí-
mica e de tintas (Abreu, 1973). 
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minérios de tungstênio ocorreu entre os anos de 1914 e 1918, para aten-
der as demandas de  materiais bélicos dos países envolvidos na Primeira 
Guerra Mundial. 

 
TABELA 3 - EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE TUNGSTÊNIO (1937-

1944). 

ANO  QUANTIDADE EM TON.  VALOR EM CRUZEIROS  

1937 6,681 64.682,00 

1938 2,090 11.597,00 

1939 7,900 65.379,00 

1940 10,000 149.945,00 

1941 32,460 1.175.908,00 

1942 _________* ________** 

1943 1.167,397 28.492.178,00 

1944 1.295,00** 27.885.866,00 

1945 1.115,00 ___________*** 

OBSERVAÇÕES: *(sem dados) ** (oito primeiros meses) ***(sem 
valores) 

Fonte: Relatórios da Divisão de Fomento à Produção Mineral -DFPM (1942-1945). 

 
Informações sobre a pesquisa ou lavra de minérios que contives-

sem tungstênio no Brasil, entre 1900 e 1930, são escassos. Cabendo 
uma breve menção a uma empresa alemã que nas vésperas da Primeira 
Guerra Mundial de 1914 explorava wolframita no Rio Grande do Sul. 
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A partir de 1937, com o incremento das pesquisas minerais realizadas 
pelo DNPM e o aumento do consumo mundial, a produção nacional de 
tungstênio extraído de diversos minérios (hubnerita, scheelita, e wolfra-
mita) começou paulatinamente a se elevar. Em 1937, produzimos pouco 
mais de seis toneladas exportadas em grande parte para a Holanda, Bél-
gica e Alemanha. Em 1938, os Estados Unidos e Alemanha passaram a 
se enfrentar pelas exportações brasileiras deste mineral. Quadro este 
que permaneceu até 1941, com a realização dos últimos embarques do 
minério para o Japão e Alemanha, antes da declaração de guerra dos 
Estados Unidos. Este último passou a partir de 1942 a ser o único com-
prador da scheelita brasileira, incentivando através dos órgãos públicos 
e privados a ampliação da exploração deste mineral na região Nordeste 
do país. O que resultou em 1944 na produção de centenas de toneladas 
de scheelita e wolframita, no valor de 1.295,4t exportadas unicamente 
para os Estados Unidos. 

Ainda em 1943 foram catalogadas aproximadamente 60 localida-
des conhecidas que exploravam scheelita nos estados da Paraíba e Rio 
Grande do Norte. O município de Santa Luzia apresentava uma quanti-
dade surpreendente de afloramentos rochosos do minério, alguns co-
nhecidos em estudos anteriores do DNPM, e outros, descobertos a partir 
de 1940 que apresentavam capacidade de aproveitamento econômico. 
A principal delas se encontrava na fazenda Quixabá, este importante 
depósito de scheelita foi descoberto pelo Sr. Raimundo Preá19, um ga-
rimpeiro autônomo que atuava na região, em julho de 1942. A scheelita 
encontrada nessa jazida se apresentava disseminada nos tactitos, que 
ocorrem acompanhando o contato entre calcário e gnaisses, ou mármo-
res e gnaisses. 

 
19 O garimpeiro autônomo identificado apenas como Raimundo Preá, foi um importante 
prospector de minas, descobrindo várias jazidas minerais pelo interior da Paraíba, entre 
elas podemos citar o depósito de fluorita localizado em Salgadinho (atualmente muni-
cípio, mas na época era um distrito da cidade de Patos), considerado a maior jazida 
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No mesmo ano, o então proprietário da fazenda, o Sr. Francisco 
Pergentino de Araújo em parceria com Manuel Emiliano de Medeiros, 
foram autorizados a iniciar as pesquisas de lavra em parceria com o 
DNPM. Os estudos da área ficaram a cargo dos engs. Sandoval Carneiro 
de Almeida, Evaristo P. Scorza, Otto Henry Leonardos e o geólogo 
norte-americano W. D. Johnston Júnior, que na época estava dando as-
sistência técnica ao DNPM e à Comissão de Compras Americanas no 
mapeamento e aquisição de minerais estratégicos no Brasil. Segundo os 
resultados iniciais da pesquisa, o mineral encontrado na Fazenda Qui-
xabá apresentou 75% de WO320, portanto, altamente concentrado.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 
O desenvolvimentismo quando aplicado à mineração no Nordeste 

neste período, especificamente na região da Província Pegmatítica Bor-
borema-Seridó apresenta característica de uma exploração predatória 
dos recursos naturais. A relação estabelecida entre homem e natureza, 
foi pautada pela dominação do segundo pelo primeiro, através do corte 
das rochas, da abertura de fendas no solo e do desmatamento das matas 
do sertão em prol dos interesses econômicos. O que produziu inevita-
velmente impactos no ecossistema de difícil recuperação, evidenciados 
em fotografias da época onde foi possível identificar do desmonte de 
rochas e do solo, a má alocação de rejeitos da atividade mineral, e se-
gundo os relatos, a extração massiva de toneladas de minério sem qual-
quer controle ou plano de recuperação do meio ambiente. 

 
 

 
20 Composto químico conhecido como trióxido de tungsténio, contendo oxigênio e me-
tal de tungstênio, é obtido em minerais como shceelita e seus concentrados. 
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FIGURA 2 - CORTE A CÉU ABERTO NO ALTO DO CRUZEIRO PELA 

UNITED STATES COMMERCIAL COMPANY PARA O CONTRATANTE DA 

JAZIDA SILVEIRA BRASIL&CIA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
             Fonte: Rolff (1946). 

 

As atividades de mineração consistem basicamente no desmonte 
de solos e maciços rochosos para a retirada de bens minerais presentes 
nestes ambientes, todavia, para esse processo se inicie uma etapa ante-
rior é necessária. A limpeza do terreno, como o corte de árvores e reti-
rada da vegetação rasteira para o início dos trabalhos de prospecção, era 
uma etapa importante no processo, por fornecer condições de desmonte 
do solo. O que ocasionava o desmatamento da vegetação de caatinga de 
características xerófitas que compunha o ecossistema do sertão dos dois 
estados. A segunda etapa de escavação do solo e lavra do minério, pro-
cedia ao desmonte de um elevado volume de material rochoso, a extra-
ção de poucos quilos de tantalita, berilo ou scheelita consistia na movi-
mentação de toneladas de rejeito. Com base nos dados do DFPM, do 
eng. Sandoval Carneiro de Almeida, que participou intimamente dos 
trabalhos de prospecção e lavra dos minérios paraibanos, a quantidade 
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de material “estéril”, ou rejeito, a ser lavrado para se conseguir um qui-
lograma de mineral girava em torno de 2t até 4t: 

 
Chegou-se por esse processo de que o teor das me-
lhores minas da região está em volta de 1 de tan-
talita para 3.000 de estéril. O melhor valor que já 
obtivemos foi da ordem de 1 para 2.000. Somos 
de opinião, que a média global dos teores dos “al-
tos” atualmente em trabalho deve ficar entre 1 
para 3.000 e 1 para 4.000 (Almeida, 1946, p.14). 

 
Segundo Moore (1945) era necessário desmontar 4.000 toneladas 

de rochas e solos dos pegmatitos, para obter 12t de berilo e apenas 1t 
de tantalita. A incorreta alocação deste material rejeitado se constitui 
como um dos problemas da atividade de mineração, que podem resultar 
em impactos ambientais. Nos pegmatitos paraibanos que empregavam 
técnicas de garimpo em minas a céu aberto sem orientação de um plano 
de lavra, resultou na construção de enormes pilhas de rejeitos próximos 
das áreas de trabalho, impactando diretamente na infraestrutura das mi-
nas, nos custos de extração, mas principalmente no meio ambiente. Se-
gundo Moore (1945) a questão da alocação de rejeito nas minas era de 
pouca importância para os concessionários, arrendatários, e garimpei-
ros, que privilegiavam a abertura de trincheiras, poços e valas para ex-
trair a maior quantidade de minério em um curto intervalo de tempo. 
Outro problema da mineração dos pegmatitos deste período é resultado 
direto da cobiça dos concessionários e técnicos norte-americanos, e está 
diretamente relacionado ao desmonte de rochas, e a retiraram centenas 
de toneladas de produtos minerais de forma predatória, que drenou e 
dificultou os trabalhos de extração futuros de alguns desses minerais 
(Vaz, 1995). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Os movimentos no teatro político e econômico na segunda metade 

da década de 1930, com o acirramento dos conflitos na Europa e da 
corrida armamentista empreendida pelas grandes potências, resultaram 
em maiores incentivos para o setor mineral nacional, que passou por um 
processo de mecanização e ampliação, relacionado à busca de matéria-
prima mineral para abastecer estes países; sem, contudo, significar o 
alinhamento político as ideologias dos lados em disputa. Esta política 
ficou conhecida como “equidistância pragmática” e resultou em bene-
fícios, sendo utilizada em barganhas para a definição dos termos de 
acordos comerciais e empréstimos a juros mais baixos e prazos mais 
longos. Contudo, esta política de “distanciamento” adotada pelo Go-
verno brasileiro logo foi substituída por um novo ciclo de estreita de-
pendência, com a aproximação do envolvimento brasileiro no conflito 
mundial. A proximidade com os Estados Unidos, e assinatura de trata-
dos comerciais envolvendo o fornecimento de produtos minerais e em-
préstimos para a construção de um parque siderúrgico, resultaram em 
1942 em um alinhamento econômico definitivo. 

Neste complexo cenário a Província Pegmatítica Borborema-Se-
ridó, localizada entre os estados da Paraíba e do Rio Grande do Norte, 
ganhou destaque por conter inúmeros minerais considerados “estratégi-
cos” para o mercado internacional. Minerais como berilo, scheelita e 
tantalita que eram comumente encontrados nos pegmatitos (denomina-
dos de “altos”) da região, se tornaram fundamentais para a indústria 
metalurgia e bélica conforme a escalada do conflito mundial. Rapida-
mente fluíram para o interior destes estados técnicos brasileiros e norte-
americanos, garimpeiros com suas famílias, e representantes de firmas 
importadoras para extrair o mais rapidamente, e a maior quantidade 
possível de minério, para ser ensacado e enviado aos Estados Unidos. 
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No Estado da Paraíba o início das atividades de mineração das dé-
cadas de 1930 e 1940 demarcam o período áureo de exploração da re-
gião. A cidade de Campina Grande no interior do Estado desempenhou 
um papel importantíssimo como entreposto do comércio mineral e cen-
tro de análise química e processamento. Pois, era neste município que 
se encontrava a infraestrutura estatal de controle de produção, através 
dos escritórios do DNPM, LPM e da Comissão de Compras norte-ame-
ricana, bem como empresas que atuavam nas minas da região, mas que 
realizavam o processo de beneficiamento e exportação a partir do mu-
nicípio. Outras cidades e povoados como Picuí, Santa Luzia, Pedra La-
vrada, Quixabá e Juazeirinho foram palco de prospecções, sondagens e 
mapeamento de suas reservas minerais, resultando na abertura de diver-
sas minas.  

Contudo, a mineração dos pegmatitos na Paraíba promoveu o des-
matamento, ampliou os processos erosivos dos maciços rochosos e do 
solo, e através da lavra predatória, esgotou recursos naturais não reno-
váveis em prol dos interesses mercantilistas do capitalismo e de um pro-
jeto de desenvolvimento nacional. A mineração deste período não esta-
beleceu qualquer benefício para as cidades e comunidades da região, 
pois não alterou o quadro socioeconômico, atuando não como fator de 
transformação, mas de perpetuação de relações de poder e exploração 
com a manutenção das mesmas elites agrárias no cenário político e eco-
nômico. Portanto, a mineração na Província Pegmatítica Borborema-
Seridó apresenta uma rica e complexa história, e este artigo procura 
apenas iluminar os caminhos de escrita de uma História Ambiental da 
Paraíba que é uma lacuna historiográfica que ainda permanece em 
aberto para ser escrita e ampliada. 
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SUSTENTABILIDADE EM FOCO: AVALIAÇÃO 
DA IMPLEMENTAÇÃO DA AGENDA AMBIEN-
TAL NO TRIBUNAL DE CONTAS DA PARAÍBA 

Renata Maria Brasileiro Sobral Soares 
Kettrin Farias Bem Maracajá 

 
INTRODUÇÃO  

 
À medida que a humanidade é influenciada pelas inovações cien-

tíficas, revela-se capaz de modificar e tentar controlar a natureza, fre-
quentemente resultando em impactos ambientais irreversíveis. Este ce-
nário impulsiona discussões sobre a necessidade de equilibrar o desen-
volvimento econômico, a preservação ambiental e a equidade social, 
em resposta ao consumismo exacerbado que degrada os recursos natu-
rais e reduz a qualidade de vida. Assim, a sustentabilidade emerge como 
um paradigma crucial do século XXI (Becks, 1992; Lemkow; Tàbara, 
2006; Cruz, 2022). 

A preocupação com o desenvolvimento sustentável ganhou desta-
que no século XX, impulsionada por problemas sociais e ambientais. 
Questões como analfabetismo, miséria e poluição levaram a discussões 
globais, destacando-se o trabalho de Carson (1962) sobre os impactos 
negativos da poluição. A ONU tem promovido iniciativas para enfren-
tar esses desafios, como a Conferência de Estocolmo em 1972 e a Rio-
92, que resultou na Agenda 21, um plano para a construção de socieda-
des sustentáveis (Moreno; Oliveira, 2022; Prates et al., 2022). 

O consumo irresponsável dos recursos naturais gera consequências 
graves, como degradação ambiental e mudanças climáticas. A crise am-
biental atual é vista através das lentes do Antropoceno, destacando o 
impacto humano nos sistemas terrestres, e do Capitaloceno, que 
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enfatiza a exploração desenfreada dos recursos naturais pelo capita-
lismo (Crutzem; Stoermer, 2000; Moore, 2016). Para enfrentar essa 
crise, é necessária uma transformação profunda nos sistemas sociais e 
econômicos em direção a modelos mais sustentáveis e equitativos. 

O desenvolvimento sustentável é essencial para a continuidade da 
vida humana, abrangendo aspectos sociais, políticos, ambientais e 
econômicos (Molina, 2019). A Constituição Federal de 1988 do Brasil 
reconhece o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
impondo ao Poder Público e à coletividade a responsabilidade de pro-
tegê-lo. Durante a Conferência de 1992 no Rio de Janeiro, foi proposta 
a adoção do desenvolvimento sustentável, culminando na Agenda 21, 
que promove práticas ambientalmente corretas e justiça social (John; 
Silva; Agopyan, 2021). 

Os recursos naturais são vitais para a sustentabilidade ambiental e 
a manutenção da vida no planeta. O consumo desenfreado desses recur-
sos resulta em graves consequências, como degradação ambiental e es-
cassez de água. A Administração Pública tem um papel crucial no de-
senvolvimento e implementação de políticas públicas que garantam o 
equilíbrio ambiental para as gerações presentes e futuras. A Agenda 
Ambiental na Administração Pública (A3P) foi criada para estimular os 
gestores públicos a incorporarem princípios de gestão ambiental em 
suas atividades cotidianas. A A3P visa promover a mudança de com-
portamento, resultando na redução de gastos e no consumo responsável, 
além de incentivar práticas sustentáveis no âmbito público. O Tribunal 
de Contas do Estado da Paraíba (TCE/PB) é um exemplo de instituição 
que adotou a A3P, formalizando sua adesão em 2018. 

A problemática de pesquisa que orienta este estudo é: Qual é a 
efetividade da implementação da A3P no Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba (TCE/PB) em termos dos procedimentos admi-
nistrativos relacionados? O objetivo geral desta pesquisa é analisar os 
procedimentos administrativos de prática ambiental relacionados à A3P 
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no Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, propondo recomendações 
para adequar suas ações na diminuição dos impactos ambientais.  

A Administração Pública é uma grande consumidora de recursos 
naturais e deve promover ações que estimulem a adoção de práticas am-
bientais responsáveis. A A3P é um programa que visa incorporar prin-
cípios de gestão ambiental nas instituições públicas, promovendo mu-
danças de comportamento que resultem na redução de gastos e no con-
sumo responsável. Analisar a relação entre as normas ambientais e as 
práticas efetivas de uma instituição como o TCE/PB é essencial para 
avaliar a aplicabilidade da A3P. A pesquisa pode fornecer informações 
valiosas para futuras investigações, além de propor sugestões de ade-
quação e aplicação dos eixos temáticos da Agenda. A conscientização 
e sensibilização dos participantes dos órgãos públicos são fundamentais 
para a efetividade da responsabilidade ambiental. 

A escolha do TCE/PB como objeto de estudo se deve à sua preo-
cupação com práticas sustentáveis. O programa de sustentabilidade 
"TODOS POR UM" do TCE/PB e o reconhecimento pelo Selo Verde 
A3P destacam seu compromisso com a sustentabilidade. Os resultados 
podem influenciar a formulação de políticas públicas mais eficazes, 
promovendo a sustentabilidade ambiental e melhorando a qualidade de 
vida dos cidadãos. Os aspectos administrativos, ambientais, jurídicos, 
sociais e educacionais da pesquisa fornecem uma compreensão abran-
gente da implementação da A3P, oferecendo contribuições teóricas e 
metodológicas originais que podem subsidiar futuras pesquisas e práti-
cas sustentáveis em outros órgãos da administração pública. 

 
 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
A preocupação com o meio ambiente é uma temática abrangente 

que envolve todos os setores da sociedade. As pesquisas nessa área 
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exigem uma abordagem interdisciplinar, visto que a conscientização so-
bre a crise ambiental atual é uma medida urgente e necessária. Essa 
conscientização deve ser baseada na ética e na educação, adotando uma 
perspectiva holística que modifica a relação entre o ser humano e o meio 
ambiente (Jolivet; Pavé, 1997; Batista, 2019). 

A visão antropocêntrica do mundo, que coloca o ser humano no 
centro de todas as decisões e ações, têm levado a consequências drásti-
cas para o meio ambiente. A conscientização sobre a crise ambiental 
atual requer novas reflexões socioambientais baseadas na ética e na 
educação, adotando uma perspectiva holística que modifica a relação 
entre o homem e o meio ambiente (Boff, 2005). São inúmeras as inter-
pretações para o termo meio ambiente encontradas na literatura cientí-
fica, realizadas por especialistas de diferentes ciências. O meio ambi-
ente é direito fundamental de terceira geração, relacionado à fraterni-
dade e à solidariedade entre os povos, reconhecido pela doutrina e pelo 
Superior Tribunal Federal como direito difuso de titularidade transindi-
vidual e transgeracional (Lenza, 2022). 

Na legislação vigente, especificamente na Política Nacional do 
Meio Ambiente (PNMA), estabelecida pela Lei nº 6.938/1981, o meio 
ambiente é definido como um conjunto de condições, leis, influências 
e interações de ordem física, química e biológica que permitem, susten-
tam e regulam a vida em todas as suas formas. A legislação reconhece 
o meio ambiente como um patrimônio público a ser protegido e asse-
gurado devido ao seu uso coletivo (Brasil, 1981). A Resolução CO-
NAMA nº 306/02 também apresenta um conceito jurídico de meio am-
biente que abrange aspectos físicos, químicos, biológicos, sociais, cul-
turais e urbanísticos (Brasil, 2002). A Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT (1989) define o meio ambiente como o espaço onde 
ocorre a interação dos componentes bióticos (fauna e flora), abióticos 
(água, rocha e ar) e biótico-abiótico (solo), incluindo também o compo-
nente cultural (ABNT, 1989). 
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A responsabilidade socioambiental das instituições envolve a ado-
ção de uma gestão ética e sustentável, considerando os impactos sociais, 
ambientais e econômicos que causam na sociedade (Dias, 2012). A ISO 
26000 define a responsabilidade socioambiental como a responsabili-
dade de uma organização pelos impactos de suas decisões e atividades 
na sociedade e no meio ambiente, adotando um comportamento ético e 
transparente que contribua para o desenvolvimento sustentável (Soares, 
Maracajá, 2024). 

A sustentabilidade é crucial para equilibrar o ambiente e deve ser 
uma meta constante de observação. A utilização de recursos naturais é 
fundamental para o crescimento e progresso da sociedade, porém esses 
recursos são limitados e se esgotam com o tempo (Silva et al., 2013). A 
conservação do meio ambiente está relacionada ao uso racional dos re-
cursos naturais, envolvendo a utilização parcimoniosa para garantir sua 
disponibilidade às gerações futuras (de Oliveira, 2009). 

O conceito de desenvolvimento sustentável foi formalizado no Re-
latório Brundtland de 1987, que define como o desenvolvimento que 
atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 
futuras gerações de atenderem às suas próprias necessidades. A partir 
da Conferência de Estocolmo em 1972 e da Eco 92, esse conceito foi 
amplamente discutido e integrado nas políticas públicas globais (Scotto; 
Carvalho; Guimarães, 2007; de Passos, 2009). 

A educação ambiental é um processo que visa desenvolver valores, 
conhecimentos, habilidades e atitudes voltadas para a conservação do 
meio ambiente (Batista et al., 2021). A Lei nº 9.795/99, que institui a 
Política Nacional de Educação Ambiental, destaca a importância da 
educação ambiental em todos os níveis e modalidades de ensino (Brasil, 
2009). A educação ambiental deve promover a mudança de comporta-
mento em relação ao consumo e uso sustentável dos recursos naturais 
(Loureiro; Teixeira; Moraes, 2009). 
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A gestão pública sustentável é fundamental para a promoção de 
políticas que incentivem o uso responsável dos recursos naturais e a 
adoção de atitudes sustentáveis. O poder público deve liderar pelo 
exemplo, adotando práticas sustentáveis em suas operações diárias 
(Nascimento, 2012). A administração pública desempenha um papel 
importante na criação de novas formas de gerenciamento dos recursos 
disponíveis, seja em termos de investimentos, subsídios, transferências 
ou consumo (Dias, 2009). 

A Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) foi criada 
em 1999 pelo Ministério do Meio Ambiente para incentivar os gestores 
públicos a incorporarem princípios e critérios de gestão ambiental em 
suas atividades cotidianas. A A3P é estruturada em seis eixos temáticos: 
gestão dos resíduos gerados, compras públicas sustentáveis, uso racio-
nal dos recursos naturais e bens públicos, construções sustentáveis, qua-
lidade de vida no ambiente de trabalho, e sensibilização e capacitação 
dos servidores (MMA, 2009). A implementação da A3P envolve a cri-
ação de uma comissão gestora, a elaboração de um diagnóstico ambi-
ental, o desenvolvimento de um plano de gestão socioambiental, a mo-
bilização e sensibilização dos servidores, e a avaliação e monitoramento 
das ações (MMA, 2023). 

A A3P visa promover a responsabilidade socioambiental na admi-
nistração pública, incentivando ações que vão desde mudanças nos in-
vestimentos, compras e contratações de serviços até a conscientização 
e capacitação dos servidores. A adesão à A3P é voluntária e desempe-
nha um papel estratégico na reformulação das práticas de consumo e na 
criação de novas táticas na busca da sustentabilidade socioambiental 
(MMA, 2009). 

Para que a A3P se concretize, é necessário descrever e documentar 
adequadamente os objetivos, ações, prazos e recursos destinados à ins-
talação da agenda. A implementação de um processo de gestão ambi-
ental no setor público exige um planejamento baseado na participação 
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social dos envolvidos, formulando, implementando e avaliando políti-
cas ambientais de acordo com a realidade e potencialidades de cada re-
gião (Dias, 2009). 

Em resumo, a A3P tem como objetivo incorporar o princípio da 
responsabilidade socioambiental nas atividades da administração pú-
blica, promovendo práticas sustentáveis no cotidiano das instituições. 
Sua implementação é essencial para promover a sustentabilidade ambi-
ental, econômica e social, contribuindo para a preservação dos recursos 
naturais e a melhoria da qualidade de vida das gerações presentes e fu-
turas. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

 
CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO: TCE/PB 

 
O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba fica localizado na ci-

dade de João Pessoa, capital do estado da Paraíba (Figura 1): 
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FIGURA 1 - LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DE JOÃO PESSOA/PB 

Fonte: Maracajá (2022). 

 
 O TCE/PB foi instituído pela Lei 3.627, sancionada em 31 de 

agosto de1970, ocorrendo a instalação em 1º de março do ano seguinte 
(TCE, 2023). Sua missão compreende, primordialmente, o exame das 
contas anuais dos chefes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciá-
rio e as dos entes a estes vinculados. Isso envolve o julgamento de ações 
atinentes ao uso do dinheiro, bens e valores públicos, bem como a con-
ferência dos atos de gestão de pessoal, no âmbito do Estado e dos Mu-
nicípios. 

 O quadro de pessoal do Tribunal de Contas compõe-se atualmente 
de 445 servidores, sendo eles conselheiros, conselheiros substitutos, 
procuradores, auditores de contas públicas, técnicos de contas públicas, 
integrantes do apoio graduado, e integrantes dos serviços auxiliares de 
nível médio e básico, além dos comissionados e dos cedidos por outros 
órgãos (TCE, 2024). 
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Cabe ao Tribunal acompanhar a gestão, fiscalizar e analisar os pro-
cessos de prestações de contas, atos de admissão de pessoal, aposenta-
dorias e pensões, licitações, contratos e convênios de pelo menos 59 
órgãos da administração estadual, a saber: 20 secretarias; 10 autarquias, 
09 fundações; 12 sociedades de economia mista; 04 empresas públicas; 
15 fundos; 06 órgãos em regime especial; 223 prefeituras municipais; 
20 órgãos entre secretarias e outros da administração indireta do muni-
cípio de João Pessoa; 16 órgãos entre secretarias e outros da adminis-
tração indireta do município de Campina Grande, para citar, apenas, os 
dois maiores. Para isso dispõe, atualmente, de, apenas, 85 dos 106 au-
ditores de contas públicas que compõem o seu quadro, uma vez que os 
21 restantes encontram-se ocupando cargos de diretoria ou de chefia na 
área administrativa ou prestando assessoria nos gabinetes dos relatores 
ou na Assessoria Técnica. 

A partir de 2000, com a inclusão do TCE no PROMOSAT – Pro-
jeto de Modernização e Reestruturação da Administração Tributária / 
PROMAF – Projeto de Modernização da Administração Financeira, 
através do Projeto de Modernização do Tribunal de Contas do Estado 
(PROMETE), o processo de modernização do Tribunal, iniciado em 
1994, com a implantação do processo de informatização, teve assegu-
rada sua sistematização, permitindo a concretização do permanente in-
teresse de todos em rever rotinas, ajustar procedimentos, descobrir for-
mas novas e eficientes para fazer melhor velhas coisas, ganhar em ve-
locidade e eficiência, preservando a legalidade e a moralidade públicas 
(TCE, 2023). 

O TCE-PB lançou em 30 de janeiro de 2017, o seu programa de 
sustentabilidade denominada ‘TODOS POR UM’- um TCE por todos e 
todos por um ambiente melhor. O programa agrupa ações de boas prá-
ticas de gestão que promovem o equilíbrio ambiental e a economia sus-
tentável. Em reconhecimento por ações sustentáveis, o TCE da Paraíba 
já recebeu, em 2016, o Selo Verde A3P de Monitoramento da Agenda 

http://a3p.mma.gov.br/
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A3P, programa do Ministério do Meio Ambiente que estimula institui-
ções públicas do país a implementarem práticas de sustentabili-
dade. Ato contínuo, em 12 de novembro de 2018, foi assinado o termo 
de adesão entre o Ministério do Meio Ambiente e o Tribunal de Contas 
da Paraíba, concluindo assim, o processo de adesão ao programa. 

O programa sustentável do TCE/PB tem como objetivo promover 
educação para a sustentabilidade e estimular, entre os servidores, mu-
danças de posturas e hábitos que contribuam para preservação ambien-
tal e redução de gastos (TCE, 2023).  

 
MÉTODO 
 

O método de pesquisa utilizado foi o dedutivo, que permite a for-
mulação de hipóteses sobre uma série de eventos que podem ser gene-
ralizados sob a forma de leis e teorias. A Agenda Ambiental na Admi-
nistração Pública foi analisada em relação ao TCE/PB para verificar o 
cumprimento das orientações propostas pela agenda e seus impactos na 
sociedade. 

 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
A pesquisa utilizou o método comparativo, conforme descrito por 

Fachin (2001), investigando semelhanças e diferenças entre os eixos te-
máticos da A3P e os dados coletados através de checklists e observação 
não participativa. O estudo de caso foi o método de investigação esco-
lhido, pois permite uma compreensão aprofundada de fenômenos soci-
ais complexos no contexto da realidade. A pesquisa foi qualitativa, bus-
cando compreender a realidade social dos servidores do TCE/PB e foi 
caracterizada como descritiva e exploratória, proporcionando uma vi-
são geral do tema pouco explorado. 

http://a3p.mma.gov.br/
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Os dados foram coletados por meio de pesquisa bibliográfica e do-
cumental, utilizando dados primários e secundários. Dados primários 
foram coletados diretamente das fontes por meio de um checklist adap-
tado da cartilha A3P e do estudo de Freitas, Borgert e Pfitscher (2011), 
e por observação sistemática e registros fotográficos. O checklist foi 
validado por especialistas da área e composto por 45 questões divididas 
em seis eixos temáticos. 

A análise dos dados foi realizada utilizando a técnica de análise de 
conteúdo, conforme Bardin (2016), envolvendo a organização, codifi-
cação, categorização e interpretação dos resultados. A análise temática 
transformou os dados brutos em categorias significativas para a discus-
são do assunto em estudo. A técnica SMART foi utilizada para avaliar 
os itens do checklist, assegurando a especificidade, mensurabilidade, 
alcançabilidade, relevância e temporalidade dos itens. 

Os dados secundários foram coletados em livros, periódicos, revis-
tas, jornais, teses e dissertações, fornecendo uma base teórica e compa-
rativa para a pesquisa. A análise de dados foi tratada de forma qualita-
tiva e descritiva, buscando elucidar a aplicação dos eixos temáticos da 
A3P no TCE/PB. 

O esquema das etapas metodológicas foi elaborado para proporci-
onar uma visão estruturada do processo de pesquisa, garantindo consis-
tência e coerência na condução do estudo, além de promover a transpa-
rência e replicabilidade da pesquisa. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Os resultados da pesquisa indicam um panorama diversificado de 

adesão aos eixos temáticos da Agenda Ambiental na Administração Pú-
blica (A3P) no Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE/PB). Em 
relação ao eixo 1, que trata do uso racional dos recursos naturais e bens 
públicos, observou-se um compromisso significativo com a 
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implementação de práticas sustentáveis. A adoção de lâmpadas de LED 
e a instalação de uma miniusina fotovoltaica demonstram uma preocu-
pação com a eficiência energética e a redução de custos operacionais. 
Além disso, a captação de água da chuva para uso em jardins e a troca 
de torneiras por modelos com temporizador refletem esforços concretos 
para economizar água. Contudo, ainda há desafios, como a substituição 
completa dos copos descartáveis por utensílios permanentes, o que su-
gere a necessidade de maior engajamento dos setores do órgão. 

No eixo 2, que aborda a gestão adequada dos resíduos gerados, 
foram identificadas práticas positivas, como a implementação de coleta 
seletiva e o uso de resíduos orgânicos como adubo para uma mini horta. 
Essas ações não só reduzem a quantidade de resíduos destinados a ater-
ros sanitários, mas também promovem a sustentabilidade e a inclusão 
social. O convênio com a EMLUR para o gerenciamento de resíduos 
sólidos reforça o compromisso do TCE/PB com a sustentabilidade. No 
entanto, a falta de uma política clara para a destinação de resíduos pe-
rigosos, como pilhas e baterias, destaca áreas que necessitam de melho-
rias. 

A qualidade de vida no ambiente de trabalho, tratada no eixo 3, 
apresentou resultados mistos. A existência do Serviço de Assistência à 
Saúde (SAS) e a promoção de campanhas de conscientização indicam 
um cuidado com o bem-estar dos servidores. A acessibilidade física foi 
bem abordada com a instalação de rampas e corrimões, mas a ausência 
de atividades de ginástica laboral e programas de saúde ocupacional re-
vela lacunas na promoção da saúde física e mental dos colaboradores. 
A integração social interna e externa, através de eventos e campanhas 
solidárias, é um ponto positivo que fortalece a coesão entre os servido-
res e a comunidade. 

No eixo 4, relacionado à sensibilização e capacitação dos servido-
res, verificou-se a presença de ações pontuais de sensibilização, como 
adesivos e objetos que promovem a conscientização ambiental. No 
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entanto, a ausência de um plano estruturado e contínuo de capacitação 
evidencia uma área crítica que necessita de atenção. A implementação 
de programas de capacitação permanente em temas de sustentabilidade 
é essencial para fortalecer o compromisso dos servidores com práticas 
sustentáveis e promover uma cultura organizacional alinhada com os 
princípios da A3P. 

O eixo 5, que trata das compras públicas sustentáveis, revelou uma 
falta de implementação significativa. A aquisição de papel reciclado e 
a substituição de lâmpadas comuns por LED são passos positivos, mas 
insuficientes. A ausência de licitações sustentáveis indica a necessidade 
de um plano de ação robusto que priorize a análise do ciclo de vida dos 
produtos e a incorporação de critérios ambientais, sociais e econômicos 
nas aquisições. A falta de conhecimento e resistência à mudança são 
desafios que precisam ser enfrentados para avançar neste eixo. 

Por fim, o eixo 6, referente às construções, reformas e ampliações 
sustentáveis, não foi implementado pelo TCE/PB. A falta de critérios 
de sustentabilidade na construção ou reforma de edificações públicas 
resulta em maior consumo de recursos naturais, desperdício de energia 
e água, e aumento da emissão de gases de efeito estufa. A ausência de 
práticas sustentáveis na construção compromete a eficiência operacio-
nal e o bem-estar dos servidores e usuários dos serviços públicos, des-
tacando a necessidade urgente de incorporar práticas construtivas eco-
logicamente responsáveis. 

Através dos dados colhidos, aplicando-se o método SMART de 
avaliação, foi possível observar que: 
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QUADRO 1- AVALIAÇÃO COM MÉTODO SMART. 

 

Específicos:  Total de itens: 45  
Mensuráveis: Adere: 26 itens 

Não adere: 19 itens 

Alcançáveis: Pontuação: 
Adere: 57,8 % 
Não adere: 42,2% 

Relevante: Os itens do checklist são relevantes para o ob-
jetivo geral da pesquisa 

Temporal: Os itens do checklist são temporais, ou seja, 
podem ser verificados dentro de um prazo de-
terminado. 

Fonte: Elaborado pela autora (2024) adaptado de Doran (1981). 

 
Os dados obtidos com a pesquisa demonstram que dos 45 itens 

constantes do checklist, 26 foram respondidos com “adere” e 19 foram 
respondidos com “não adere”, indicando que a porcentagem de adesão 
do TCE/PB ao orientado pela A3P é de 57.8%, o que denota que a mai-
oria dos itens do checklist está em conformidade com os critérios esta-
belecidos (Quadro 1). Contudo, com 42.2% de itens que não aderem 
aos critérios da A3P, pôde-se identificar que uma parte considerável dos 
itens analisados não está em conformidade com os critérios estabeleci-
dos. 

Sendo assim, os resultados da avaliação mostram que mais da me-
tade dos itens do checklist estão em conformidade (57.8%). Entretanto, 
ainda há uma parcela significativa que não atende aos critérios estabe-
lecidos (42.2%), indicando que existem espaços para melhorias. 

Especificamente em cada eixo, foi possível observar no que tange 
à adesão: 
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QUADRO 2- AVALIAÇÃO DE ITENS POR EIXO 
 

EIXO DA A3P QUANTIDADE DE 

ITENS TOTAL POR 

EIXO 

QUANTIDADE DE 

ITENS ADERE/NÃO 

ADERE POR EIXO 
1. Uso racional 
dos recursos natu-
rais e bens públi-
cos 

    5 Adere: 3 

Não adere:2 

2. Gestão ade-
quada dos resí-
duos gerados 

    4 Adere: 3 

Não adere: 1 

3. Qualidade de 
vida no ambiente 
de trabalho 

    19 Adere: 16 

Não adere: 3 

4. Sensibilização 
e capacitação dos 
servidores 

     5 Adere: 2 

Não adere: 3 

5. Compras sus-
tentáveis 

     10 Adere: 2 

Não adere: 8 
6. Construções, 
reformas e ampli-
ações sustentáveis 

      2 Adere: 0 

Não adere: 2 

   Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
 
Conforme o quadro acima, o TCE/PB vem implementando um 

conjunto de ações congruentes com as diretivas dos Eixos 1, 2 e 3 da 
A3P, que dizem respeito ao uso racional dos recursos naturais e bens 
públicos, à gestão adequada dos resíduos gerados e a qualidade de vida 
no ambiente de trabalho. Em relação aos Eixos 4, 5 e 6, que tratam sen-
sibilização e capacitação dos servidores, compras sustentáveis e cons-
truções, reformas e ampliações sustentáveis, tem-se ainda uma 
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avaliação negativa de implementação pelo órgão, sendo que o eixo 6 
não foi atendido em nenhum aspecto (Quadro 2).  

A não adesão integral aos eixos da Agenda pode ser relacionada à 
falta de uma cultura organizacional voltada de maneira mais efetiva 
para a sustentabilidade, bem como à ausência de conscientização dos 
servidores e gestores acerca dos benefícios decorrentes da adoção de 
práticas sustentáveis. Além disso, as limitações orçamentárias e finan-
ceiras também podem ser observadas como obstáculos significativos. A 
percepção de que práticas sustentáveis podem demandar investimentos 
adicionais e a falta de incentivos financeiros específicos para projetos 
sustentáveis dificultam a viabilização de iniciativas mais inovadoras e 
eficazes (Torres, 2020). 

Complementando a análise, é necessário considerar que a imple-
mentação eficaz das práticas sustentáveis requer um compromisso con-
tínuo e multifacetado (Maracajá, 2012), que inclui não apenas a cons-
cientização e treinamento dos servidores, mas também a criação de in-
centivos financeiros específicos para projetos sustentáveis. Estratégias 
de comunicação interna podem ser implementadas para garantir que to-
dos compreendam a importância e os benefícios das práticas sustentá-
veis (Teixeira, 2007). A inclusão de metas e objetivos de sustentabili-
dade nos planos estratégicos do TCE/PB e o estabelecimento de indica-
dores de desempenho podem ajudar a garantir a adesão contínua e a 
melhoria do desempenho em relação à A3P. 

Sendo assim, correlacionado com as dimensões da Sustentabili-
dade, é possível observar que a instituição ainda encontra dificuldades 
para adesão plena às diretivas A3P, atendendo apenas parcialmente as 
necessidades sociais, ambientais e econômicas abrangidas pela Agenda. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Ao analisar as normas ambientais e administrativas, é evidente que 
a Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) busca promover 
a responsabilidade socioambiental nas atividades do setor público. A 
A3P incentiva a adoção de práticas sustentáveis nas instituições públi-
cas, estabelecendo diretrizes que abrangem coleta seletiva, educação 
ambiental, licitações sustentáveis, uso racional de recursos naturais e 
melhoria da qualidade de vida no ambiente de trabalho. Essas diretrizes 
visam orientar as instituições públicas na adoção de medidas que pro-
movam a sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável, alinhando 
suas atividades administrativas e operacionais aos princípios e objetivos 
da sustentabilidade socioambiental. 

A pesquisa comparou as práticas sustentáveis implementadas pelo 
TCE/PB com as diretrizes da A3P, utilizando métodos dedutivos e es-
tudos de caso. Caracterizada como descritiva e exploratória, a análise 
foi realizada através da aplicação de um checklist e observação não-
participante, utilizando o método de Análise de Conteúdo e respaldando 
a avaliação dos itens do checklist com o método SMART. 

Os resultados evidenciaram que a A3P desempenha um papel cru-
cial ao estimular a reflexão sobre os desafios ambientais em todos os 
níveis da Administração Pública. No entanto, existe uma lacuna signi-
ficativa na implementação de políticas, programas e conhecimentos re-
lacionados ao consumo e produção sustentáveis. A pesquisa destacou a 
importância da capacitação dos órgãos públicos para que possam utili-
zar seu poder de compra de maneira alinhada ao desenvolvimento sus-
tentável e em conformidade com a legislação vigente. 

É essencial que os servidores públicos adotem uma abordagem 
inovadora, atendendo às expectativas das partes interessadas e garan-
tindo um desempenho administrativo eficiente. Incorporar a sustentabi-
lidade e a responsabilidade socioambiental em suas atividades é crucial. 
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O uso eficiente dos recursos públicos pode ser um poderoso instru-
mento para promover a sustentabilidade, melhorando a gestão pública 
e avançando para um modelo de desenvolvimento mais sustentável e 
responsável. 

Concluiu-se que o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 
(TCE/PB) atende parcialmente às diretrizes propostas pelo Ministério 
do Meio Ambiente (MMA) conforme a Agenda Ambiental da Admi-
nistração Pública (A3P). Dos 45 itens avaliados no checklist, 26 foram 
respondidos como "adere" e 19 como "não adere", indicando que o 
TCE/PB tem uma adesão de 57,8% às diretrizes da A3P. Contudo, com 
42,2% dos itens não aderentes, identificou-se que uma parte significa-
tiva das práticas ainda não está em conformidade com os critérios esta-
belecidos. Os eixos 1, 2 e 3 foram avaliados positivamente, enquanto 
os eixos 4, 5 e 6 receberam avaliações negativas. 

Ressalta-se que a adesão formal do TCE/PB à A3P ocorreu em 
2018 e, durante a pandemia, houve alterações na logística de funciona-
mento do órgão, comprometendo a evolução de práticas sustentáveis. 
Assim, é necessário um maior investimento na sensibilização e capaci-
tação dos servidores para a implementação plena de todos os eixos da 
Agenda. 

Para pesquisas futuras, sugere-se a aplicação de estudos semelhan-
tes em outras instituições públicas para verificar a extensão da adesão à 
A3P e as práticas aplicadas. Recomenda-se também a realização de es-
tudos que identifiquem métodos apropriados de mensuração de desem-
penho ambiental por meio de indicadores quantitativos complementares. 
 
RECOMENDAÇÕES 

  
 Para fortalecer a implementação dos eixos da A3P no TCE/PB, 

especialmente em relação aos itens com menor adesão, são sugeridas as 
seguintes ações, separadas por eixo temático: 
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• Eixo 1 (Uso natural dos recursos naturais e bens públicos): 
evitar a aquisição de copos plásticos descartáveis para eventos 
institucionais, devendo os organizadores disponibilizaram a 
compra de copos descartáveis de papel ou ainda de copos per-
manentes, conforme demanda (Vieira e Silva, 2020); Disponi-
bilizar canecas, pratos e utensílios permanentes para uso co-
mum dos servidores. 

• Eixo 2 (Gestão adequada dos resíduos gerados): proceder 
com o descarte de pilhas, baterias, lâmpadas, produtos eletrô-
nicos e seus componentes em obediência ao sistema de logís-
tica reversa preconizado pela Lei 12.305/2010, devolvendo-se 
esses itens para os comerciantes. 

• Eixo 3 (Qualidade de vida no ambiente de trabalho): pro-
mover um programa de ginástica laboral e incentivar os servi-
dores a entender a necessidade de participação (Prates, 2022); 
Desenvolver junto ao setor médico e psicológico um programa 
de saúde ocupacional e fomentar a prática de medidas preven-
tivas relacionadas às doenças profissionais e do trabalho; Criar 
um setor de acompanhamento nutricional, podendo-se utilizar 
das copas existentes no órgão para preparo de receitas saudá-
veis, promovendo novos hábitos além de estimular a interação 
social 

• Eixo 4 (Sensibilização e capacitação dos servidores): realizar 
um levantamento das necessidades de capacitação e sensibili-
zação dos servidores, por meio de questionários, entrevistas e 
grupos focais; Identificar as lacunas de conhecimento e as áreas 
prioritárias para intervenção; Desenvolver programas de capa-
citação voltados para temas como sustentabilidade, gestão am-
biental, eficiência energética, entre outros (Soares; Maracajá, 
2024); Criar campanhas de sensibilização que abordem a im-
portância da sustentabilidade e do comprometimento dos 
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servidores com as práticas sustentáveis; Estabelecer parcerias 
com instituições de ensino, ONGs e especialistas na área de 
sustentabilidade e educação ambiental para desenvolver e im-
plementar os programas de capacitação; Promover a troca de 
experiências e boas práticas com outros órgãos e instituições 
que já tenham experiência na implementação de programas de 
sensibilização e capacitação em sustentabilidade; Integrar os 
princípios da sustentabilidade nos processos, procedimentos e 
cultura organizacional do Tribunal; Fomentar o engajamento 
dos servidores por meio de campanhas de incentivo, reconhe-
cimento e valorização das ações sustentáveis realizadas (Lenza, 
2022); Incentivar a participação ativa dos servidores na imple-
mentação das ações de capacitação e sensibilização, promo-
vendo uma cultura de responsabilidade compartilhada. 

• Eixo 5 (Compras sustentáveis): proceder a análise das licita-
ções recentemente realizadas pelo TCE/PB, identificando opor-
tunidades de incorporação de critérios sustentáveis em obedi-
ência à Lei 14.133/2021; Avaliar o impacto ambiental, social e 
econômico das compras e contratações realizadas, identifi-
cando áreas de melhoria; Promover capacitação específica para 
os setores internos responsáveis pelas licitações, abordando 
conceitos, princípios e práticas de compras públicas sustentá-
veis; Priorizar fornecedores e empresas contratadas que atuem 
com responsabilidade social e ambiental; Fomentar o diálogo e 
a troca de informações com outros órgãos públicos e entidades 
que possuam experiência na implementação de licitações sus-
tentáveis (Nascimento, 2012). 

• Eixo 6 (Construções, reformas e ampliações sustentáveis): 
Avaliar o desempenho ambiental, social e econômico das cons-
truções existentes, identificando áreas de melhoria e oportuni-
dades para projetos futuros; Sensibilizar os profissionais 
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envolvidos sobre a importância e os benefícios das práticas sus-
tentáveis na construção civil (Soares; Maracajá, 2024); Estabe-
lecer metas e indicadores de desempenho sustentável para ori-
entar e avaliar os projetos realizados pelo Tribunal; Promover 
a divulgação e o compartilhamento de informações sobre os 
projetos de construção sustentável realizados pelo TCE/PB, 
destacando os benefícios, os resultados e os impactos positivos 
alcançados, bem como os reflexos na sociedade. 

Em síntese, a implementação dessas recomendações não apenas 
fortalecerá os eixos da A3P no Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 
(TCE/PB), mas também contribuirá significativamente para a promo-
ção da sustentabilidade ambiental, a melhoria da qualidade de vida no 
ambiente de trabalho e o desenvolvimento de uma cultura organizacio-
nal comprometida com práticas sustentáveis. Ao adotar medidas con-
cretas em cada um dos eixos temáticos propostos, o TCE/PB estará não 
apenas cumprindo com suas responsabilidades institucionais, mas tam-
bém demonstrando seu compromisso com a proteção do meio ambiente 
e o bem-estar de seus servidores e da sociedade como um todo. 
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INTRODUÇÃO  
 
Os vírus influenza são da família dos Ortomixovírus e subdividem-

se em três tipos: A, B e C, de acordo com sua diversidade genética. Os 
vírus A são classificados em subtipos de acordo com as variações anti-
gênicas em suas proteínas de superfície H (hemaglutina) e N (neurami-
nidae) e as cepas B em duas linhagens geneticamente distintas, Yama-
gata e Victoria. Os tipos A e B têm relevância clínica em seres humanos 
segundo Cox (1999) e CDC (2007), além de sofrerem frequentes muta-
ções, são responsáveis pelas epidemias sazonais, como também por epi-
demias de doenças respiratórias que ocorrem em quase todos os inver-
nos, as quais durante de quatro a seis semanas e que, frequentemente, 
são associadas com o aumento das taxas de hospitalização e morte por 
pneumonia, especialmente em pacientes que apresentam condições e 
fatores de risco. Os vírus C raramente causam doenças graves e apenas 
os vírus A têm sido identificados nas pandemias (Fiori, 2013). 

No século passado, ocorreram grandes pandemias como a gripe 
Espanhola, que em 1918-1919 levou a óbito aproximadamente 50 mi-
lhões de pessoas em todo o mundo, a gripe Asiática, em 1957, e a de 
Hong Kong, em 1968, que dizimaram, cada uma, entre 1-4 milhões de 
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pessoas conforme Beigel et al. (2005) e Taubenberger (2006). Em 2009 
ocorreu a primeira pandemia de influenza A do século XXI, pelo vírus 
influenza H1N1 (Carneiro, 2010). 

Para Brasil (2013), a influenza ocorre durante todo o ano, mas é 
mais frequente no outono e no inverno, quando as temperaturas caem, 
principalmente no sul e sudeste do país. Com os modernos meios de 
transporte, a propagação do vírus da influenza tornou-se muito rápida, 
e hoje o mesmo vírus pode circular, ao mesmo tempo, em várias partes 
do mundo, causando epidemias quase simultâneas. Em anos epidêmicos, 
a taxa de ataque na comunidade atinge aproximadamente 15%, sendo 
ao redor de 2% em anos não epidêmicos. Em comunidades fechadas, 
este número sobe para 40 a 70%, sendo que a taxa de ataque secundário 
situa-se ao redor de 30%. Tanto a morbidade quanto a mortalidade, de-
vido à influenza e suas complicações, podem variar ano a ano, depen-
dendo de fatores como as cepas circulantes, o grau de imunidade da 
população geral e da população mais suscetível, entre outros (Brasil, 
2006).  

Pesquisadores da Biometeorologia Humana têm descrito vários fa-
tores que comprovam a ação da atmosfera sobre a saúde humana. Para 
Tromp (1980), uma atmosfera com baixos valores de umidade relativa 
do ar e velocidade do vento é um ambiente propício para o desenvolvi-
mento do vírus influenza (vírus da gripe). Este autor, entre outras cita-
ções, afirma que o corpo humano possui órgãos ou centros registradores 
de estímulos meteorológicos que podem iniciar um processo de enfer-
midade, agravar doenças pré-existentes ou até levar pessoas a óbito, 
conforme a intensidades destes estímulos. Em outro trecho de sua obra, 
classifica a gripe como uma doença de inverno. Esta classificação é 
confirmada pela literatura da medicina, em Sounis (1985), quando o 
autor afirma que o vírus influenza, doença de distribuição mundial, tem 
marcado preferência para os meses mais frios do inverno. 
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A análise de séries temporais compreende no método de análise de 
dados de séries ao longo do tempo, a fim de extrair estatísticas signifi-
cativas e outras características dos dados. A partir do uso de um modelo 
ainda é possível prever valores futuros com base nos valores observados 
anteriormente (Box e Jenkins, 1976). 

Werner e Ribeiro (2003), ainda destacam que a previsão é uma das 
principais razões da popularidade dos modelos BOX e JENKINS, ge-
nericamente conhecidos por modelos ARIMA (Auto Regressive Inte-

grated Moving Averages). Tais modelos matemáticos são caracteriza-
dos pela extração do comportamento da correlação seriada ou autocor-
relação entre os valores da série temporal e com base nesses comporta-
mentos torna-se possível realizar previsões futuras.  

Modelos de dados de séries temporais podem apresentar diferentes 
formas e representam diferentes processos estocásticos. Ao modelar va-
riações no nível de um processo, três grandes classes de importância 
prática, são os modelos auto-regressivos (AR), os modelos integrados 
(I), e os que são modelos de médias móveis (MA). Estas três classes 
dependem linearmente em pontos de dados anteriores. As combinações 
destas idéias produzem os modelos auto-regressivo de média móvel 
(ARMA) e autoregressivos integrados ao modelo de média móvel 
(ARIMA) (Ljung e Box, 1978). 

Modelos estatísticos podem projetar como doenças infecciosas 
possam progredir para uma possível epidemia, servindo assim como 
ferramenta para a gestão em saúde pública. Esses modelos baseiam-se 
em alguns pressupostos básicos e alguma álgebra para estimar parâme-
tros associados a várias doenças infecciosas, consequentemente, utiliza-
se as estimativas desses parâmetros para calcular os efeitos de possíveis 
intervenções, como os programas de vacinação. 

O presente estudo tem como objetivo a partir de técnicas de análise 
de séries temporais identificar padrões sazonais de registros de interna-
ções por Influenza ou Pneumonia (PI) nas regiões os municípios da 
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Região Metropolitana de João Pessoa (RMJP) (João Pessoa, Santa Rita, 
Bayeux e Cabedelo) na Mesorregião do Litoral e para um município de 
cada uma das demais Mesorregiões do Estado da Paraíba no período de 
janeiro de 2002 a dezembro de 2013 e ainda através de modelos Box-
Jenkins compor a previsão de ocorrências de PI nos anos de 2014 e 2015. 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
LOCALIDADES DE ESTUDO 

 
O estudo foi realizado para os municípios da Região Metropolitana 

de João Pessoa (João Pessoa, Santa Rita, Bayeux e Cabedelo) na Me-
sorregião do Litoral e para um município de cada uma das demais Me-
sorregiões do Estado da Paraíba, conforme Figura 1. 
 
CLIMA DAS LOCALIDADES 

 
Campina Grande possui um clima com temperaturas mais mode-

radas, considerado tropical com estação seca (As, de acordo com a clas-
sificação climática de Köppen-Geiger), com chuvas concentradas nos 
meses de outono e inverno, principalmente entre abril e julho, sendo 
este último o mês de maior precipitação, com média de 154 milímetros 
(mm). No verão, as temperaturas ficam mais altas, com máximas entre 
28 °C e 30 °C. Já no inverno, o tempo não chega a esquentar, com má-
ximas entre 25 °C e 27 °C, e mínimas de 18 °C (INMET, 2015). 

O clima de João Pessoa é tropical úmido (tipo Am na classificação 
climática de Köppen-Geiger), com índices relativamente elevados de 
umidade do ar, e temperaturas médias anuais em torno dos 26 °C. A 
principal estação chuvosa, conhecida como "inverno", inicia-se em 
março e termina em agosto. São duas estações climáticas definidas ape-
nas pela quantidade pluviométrica, sem alteração significativa na 
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temperatura. As chuvas ocorrem no período de "outono e inverno" e 
durante todo o resto do ano o clima é de muito sol (INMET, 2015). 

O município de Monteiro tem um clima semiárido quente e seco 
(Bsh) com chuvas de verão, segundo a classificação de W. Köeppen. É 
o clima típico de toda a mesorregião. As chuvas sobre o semiárido pa-
raibano apresentam-se com melhor distribuição temporal e espacial a 
partir do mês de fevereiro, quando a Zona de Convergência Intertropi-
cal, principal sistema meteorológico gerador de chuvas nesse setor, 
passa a atuar com maior ênfase (INMET, 2015). 

O clima de Patos é semiárido quente (tipo Bsh na Classificação 
climática de Köppen-Geiger), quente e seco, com poucas chuvas. A 
temperatura média anual é de 25,5 ºC, sendo janeiro o mês mais quente 
(26,8 ºC) e julho o mais frio (23,3 ºC). A precipitação média anual é de 
728 milímetros (mm). Os meses mais chuvosos são março (213 mm) e 
abril (177 mm), enquanto agosto (3 mm) e setembro (1 mm) são os mais 
secos. Patos se encontra na 18ª colocação no ranking das 20 cidades 
mais quentes do Brasil (INMET, 2015). 
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FIGURA 1 - LOCALIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PA-

RAÍBA A SEREM ESTUDADOS. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).  

 
DADOS DE INTERNAÇÕES HOSPITALARES 

 
A população do estudo foi formada por idosos de 65 anos ou mais, 

que moram nos respectivos municípios das áreas de estudo, e foram 
internados por Influenza ou Pneumonia (PI) no período de 2002 a 2013, 
faixa etária que apresenta maior mortalidade por PI, e é favorecida pelo 
Ministério da Saúde pela vacinação gratuita contra influenza desde o 
ano 1999. Foram analisadas todas as internações por PI nos idosos de 
65 anos ou mais, segundo Código Internacional de Doenças CID 10, 
abrangendo as internações Hospitalares realizadas no período de janeiro 
de 2002 a dezembro de 2013 no universo de atendimento dos 
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municípios citados. De todos os hospitais próprios e conveniados ao 
SUS (Sistema Único de Saúde) por meio do preenchimento das AIHs 
(autorização para internação hospitalar). Todas essas informações são 
registradas e arquivadas no banco de dados do SUS. Estes bancos de 
dados são compostos pelos registros de pagamentos efetuados pelo SUS 
aos prestadores de serviço. Dentre uma serie de informações contidas 
neste banco de dados, foram selecionadas para este trabalho a data da 
internação, o diagnóstico e idade do paciente. Esta análise de dados foi 
feita exclusivamente pela pesquisadora respeitando a necessidade da in-
terpretação dos dados.  

 
ANÁLISES DAS SÉRIES TEMPORAIS  

 
A tendência temporal das séries mensais da variável dependente 

(registros de internações por PI) foi avaliada pelo teste não paramétrico 
de Mann-Kendall (MK) a 5% de probabilidade. O teste de Mann-Ken-
dall (Mann, 1945; Kendall, 1975) consiste em comparar cada valor de 
uma série ao longo do tempo com os valores em ordem sequencial. O 
número de vezes em que os termos restantes são maiores do que em 
análise é computado. Sob a hipótese H0 = “As observações da série são 
independentes e identicamente distribuídas” e H1 = “As observações da 
série possuem tendência monótona no tempo”. Este teste baseia-se na 
estatística S definido a partir da Equação (1): 
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em que: xj são os valores de dados sequenciais, n é o comprimento de a 
série de tempo e sinal (xi-xj) é 1 para (xi-xj) < 0 para (xi-xj) = 0, e 1 para 

(xi-xj) > 0. O tempo médio de E[S] e a variância V[S] de estatística S 
podem ser dadas de acordo com as Equações (2) e (3), respectivamente: 

 
 

em que tp é o número de ligações para o valor de ordem p e q é a número 
de valores vinculados. O segundo termo representa um ajuste para os 
dados ligados ou censurados. O teste padronizado estatística (ZMK) é 
calculado pela Equação (4): 

 
A presença de uma tendência estatisticamente significante é avali-

ada utilizando-se o valor ZMK. Esta estatística é utilizada para testar a 
hipótese nula de que não existe tendência. Um valor positivo ZMK indica 
uma tendência de aumento, enquanto que um valor negativo indica uma 
tendência decrescente. Para testar tendência monotônica ao nível de sig-
nificância p, a hipótese nula é rejeitada se o valor absoluto ZMK é maior 
que ZMK1-p/2, que é obtido a partir da tabela da normal padrão. Em geral, 
os níveis de significância p = 0,01 e 0,05 são adotados. A magnitude do 



        
   

211 

declive da tendência foi obtida como se segue (Hirsch et al., 1982) pela 
Equação (5): 

Seguidamente aplicou-se o Teste de não-estacionaridade (Dickey-
Fuller) que indica a possibilidade da hipótese nula, ou seja, da existên-
cia de raiz unitária na série temporal de PI de acordo com a Equação 
(6). 

 
Caso esta hipótese não seja rejeitada a série possuirá raiz unitária, 

portanto, não será estacionária. Para evitar o problema da autocorrela-
ção dos resíduos, recomenda-se a utilização do teste ADF (Dickey-Ful-
ler Aumentado), que engloba a equação das defasagens para eliminação 
do problema de autocorrelação dos resíduos. Segundo Arêdes e Pereira 
(2008), o teste mais simples para analisar a estacionaridade em séries 
temporais é dado pela obtenção dos coeficientes de autocorrelação e 
autocorrelação parcial, a partir dos quais são construídos os respectivos 
correlogramas: FAC (função de autocorrelação) e FACP (função de au-
tocorrelação parcial), que por sua vez representam as inspeções gráficas 
das defasagens. 

 
MODELOS DE MÉDIAS MÓVEIS E AUTOREGRESSIVOS 
 
Dentre as classes de modelos propostos por Box e Jenkins (1976), 

foi utilizado neste estudo o modelo ARIMA para estimativa de registros 
de internações por PI, que pode ser representado pela Equação (7):  
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Nesta equação, o termo a0 representa uma constante no modelo 
estimado, a1 até ap são parâmetros que ajustam os valores passados de 
yt do instante imediatamente anterior até o mais distante representado 
por p. 

Os valores de ε, ou seja, o componente errático da série representa 
uma sequência de choques aleatórios e independentes uns dos outros, t 
é uma porção não controlável do modelo é chamado comumente de ru-
ído branco. Os parâmetros 1 até q possibilitam escrever a série em fun-
ção dos choques passados. Em geral, cada t é considerado como tendo 
distribuição normal, com média zero, variância constante e não corre-
lação. Os critérios de seleção do modelo ARIMA utilizado tomou como 
base a variância estimada, e são descritos como AIC (Akaike’s Infor-
mation Criterion) e o BIC (Bayesian Information Criterion), que po-
dem ser obtidos pelas Equações (8) e (8), respectivamente: 

 

em que: log L(θ) denotam o valor da máxima verossimilhança 
como função objetiva para um modelo com p parâmetros de ajuste 
para n pontos de dados.  

Em linhas gerais, dentre os vários modelos apresentados, escolhe-
se aquele que apresenta menor AIC e BIC. Salienta-se também que a 
escolha deverá levar em consideração os modelos parcimoniosos, ou 
seja, aqueles que apresentam o menor número de parâmetros. Por fim, 
é recomendável que esses critérios sejam avaliados conjuntamente, pois 
são complementares e não excludentes. 

 
Para avaliar o desempenho do modelo ARIMA na estimativa dos 

valores de LI previstos e observados, respectivamente, foram utilizados 
os seguintes índices estatísticos:  
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O erro médio absoluto (EMA) representa o módulo da diferença 
entre o valor observado e o valor estimado foi determinado pela Equa-
ção (10): 

 
em que: 

Ei - valor estimado 
Oi - valor observado 
n - número de observações 
 

         O erro médio percentual EMP(%) diz respeito ao percentual de 
vies dos valores simulados em relação aos observados. Quanto mais 
próximo de zero for o valor deste coeficiente melhor o modelo repre-
sentará a realidade, ou seja, menor a tendência nas estimativas e, além 
disso, serve também como indicativo se o modelo é pobre em represen-
tatividade (Moriasi et al., 2007). Liew et al. (2007) apresentaram a se-
guinte classificação: | EMP | < 10%, muito bom; 10% < | EMP |< 15%, 
bom; 15% < | EMP | < 25%, satisfatório e | EMP | > 25%, o modelo é 
inadequado. O erro médio percentual foi obtido pela Equação (11): 

 

 
 
em que: 

Ei - valor estimado 
Oi - valor observado 
n - número de observações 
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As análises estatísticas foram realizadas com o auxílio do software 

R (R Core Team, 2014). 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

SAZONALIDADE CLIMÁTICA E INFECÇÕES RESPIRATÓRIAS 
NOS TRÓPICOS  

 
Em países de clima temperado, as epidemias de gripe são mais co-

muns no inverno (STEPHENSON e ZAMBON, 2002). Porém, obser-
vações em um número de países nos trópicos têm mostrado um padrão 
sazonal de infecções por influenza. CHEW et al. (1998) encontraram 
para Cingapura consistente picos anuais de influenza A (junho-julho e 
novembro-janeiro) no entanto os autores não encontraram associação 
direta com fatores meteorológicos. Todavia, tais autores ainda identifi-
caram que os surtos de gripe tendem a ocorrer durante a estação chu-
vosa. 

Dosseh et al. (2000) em estudos durante um período de 2,5 anos 
na localidade de Dakar, Senegal, observaram que em pacientes que 
apresentaram sintomas de gripe foi identificado em cerca de 5,9% dos 
pacientes com vírus influenza, com picos registrados durante os perío-
dos de alta pluviosidade, temperatura do ar e umidade relativa do ar. 

No presente estudo, foi possível perceber um padrão sazonal não 
muito marcante da morbidade hospitalar por causas relacionadas à in-
fluenza nas localidades utilizadas, nos anos observados, sendo princi-
palmente associados aos meses com menores registros de temperatura 
média do ar. Entretanto alguns anos apresentam-se de forma anômala, 
possivelmente em decorrência de fatores não descritos na composição 
do processo de modelagem do estudo. A RMJP apresentou para todos 
os anos os maiores registros de internações por PI, justificado pelo 
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cômputo de ocorrências de 4 municípios (João Pessoa, Bayeux, Santa 
Rita e Cabedelo). Todavia as condições meteorológicas observadas 
para essa região se apresentam de forma mais homogênea, não apresen-
tando grandes amplitudes em suas variáveis, com exceção a precipita-
ção pluvial. Dessa forma fica evidente que localidades com estações 
climáticas mais definidas, os picos de internações foram geralmente 
identificados com os meses relacionados ao inverno. A aglomeração 
populacional em decorrências de baixa temperatura e alta pluviosidade, 
em determinadas épocas do ano, contribuem para a maior transmissibi-
lidade do vírus. 

 
ANÁLISE DE TENDÊNCIA PARA OS CASOS DE INTERNAÇÕES 

 
De acordo com a Tabela 1 analisar a tendência das séries temporais dos 
registros de internações por PI para as localidades de Campina Grande, 
RMJP, Monteiro e Patos utilizando o teste de Mann-Kendall, com nível 
de significância adotado de 0,05 como também os resultados de estaci-
onariedade das séries temporais obtidos pelo teste de Dick-Fuller. A 
partir dos resultados do teste de Mann-Kendall pode-se verificar que a 
única localidade que não apresenta tendência significativa é Monteiro 
(p-valor > 0,05). Entretanto, pelo teste da raiz unitária de Dick-Fuller 
que verifica a hipótese da série temporal de PI ser não estacionária (H0) 
observa-se que H0 foi rejeitada para todas as localidades. Sendo assim 
admite-se que todas as séries temporais são estacionárias 
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TABELA 1- ANÁLISE DESCRITIVA DO TESTE DE MANN-KENDALL 

(TENDÊNCIA) E DICK-FULLER (ESTACIONARIEDADE). 

 

Localidade 

Análise de tendên-
cia 

Análise de estacionarie-
dade  

p-va-
lor 

DF p-valor 

Campina 
Grande 

0,383 < 0,001 -4,068 0,01 

RMJP 0,592 < 0,001 -4,077 0,01 
Monteiro 0,112 0,058 -3,470 0,04 
Patos -

0,332 
< 0,001 -3,628 0,03 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 
A distribuição dos registros de internações e tendência obtida pelo 

teste de Mann-Kendall (Figura 2) para localidade de Campina Grande 
(a) RMJP (b), Monteiro (c), Patos (d) no período de janeiro de 2002 a 
dezembro de 2013 ratificam os parâmetros obtidos nos testes discutidos 
anteriormente. Todavia as tendências de crescimento visualizadas, prin-
cipalmente para Campina Grande (2a) e RMJP (2b), não necessaria-
mente farão parte da composição da previsão para períodos próximos, 
pois se torna importante a análise das séries temporais observando a 
sucessão de períodos de acréscimo/decréscimo e tendência de valores 
próximos à média.  

Todavia é importante ressaltar a grande contribuição nas análises 
apresentadas, principalmente no tocante do conhecimento da magnitude, 
distribuição e sazonalidade da morbidade hospitalar por causas relacio-
nadas à influenza em idosos, nas localidades de estudo. Pois foram ve-
rificados padrões distintos, no que se refere a períodos que antecederam 
os picos de ocorrências das internações, principalmente para Campina 
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Grande (2a) e RMJP (2b). Para Monteiro (2c) e Patos (2d) tais padrões 
na descrição da sazonalidade das internações por PI não são verificados. 
Observou-se para Monteiro tendência de aumento pouco significativo. 

Sendo assim para as três localidades supracitadas existem possí-
veis justificativas para o aumento dos casos de internações em idosos 
se devem além do aumento da expectativa de vida e aos avanços na 
vigilância em saúde, ao fato de que o Sistema de Informações Hospita-
lares do SUS – SIH/SUS se apresentar como fonte de dados epidemio-
lógicos, ainda que sujeito a distorções, vem se aprimorando gradativa-
mente (Bittencourt et al., 2006). O SIH/SUS é um sistema de informa-
ções em saúde desenhado para fins administrativos e seu uso prioritário 
está associado ao repasse de recursos (Silva Junior et al., 2000). Não se 
trata de um sistema de informações universal, haja vista não incluir os 
hospitais não conveniados ao SUS. Entretanto, o SIH/SUS conta com 
ampla inserção e reúne dados de grande parte das internações hospita-
lares contratadas e conveniadas ao SUS (Carvalho, 1997). 

De acordo com Veras e Martins (1994), estudos de validação das 
informações contidas nas variáveis das AIH (o instrumento de coleta de 
dados desse sistema), ao compará-las com as dos prontuários, têm de-
monstrado mais de 80% de concordância para diagnósticos com códi-
gos da CID de três dígitos, bem como para as variáveis demográficas. 
Desse modo, ainda é considerado vantajoso o uso desses dados para a 
obtenção de informações diagnósticas. 

Sendo assim, o CDC (2007) relata outra condição relevante de li-
mitação para este estudo, o que diz respeito à escolha das causas de 
internações estudadas. Estudos de análise da contribuição da influenza 
nas hospitalizações e óbitos, sem confirmação laboratorial de detecção 
de vírus influenza, podem apresentar imprecisões em seus diagnósticos. 
Não obstante reconhecíveis as limitações enfrentadas pelo estudo em 
mãos, é possível afirmar que as análises apresentadas contribuem para 
um maior conhecimento da magnitude, distribuição e sazonalidade da 



        
   

218 

morbidade hospitalar por causas relacionadas à influenza em idosos 
(Daufenbach, 2009). 

Segundo (Brasil, 2006), tanto a morbidade quanto a mortalidade, 
devido à influenza e suas complicações, podem variar ano a ano, de-
pendendo de fatores como as cepas circulantes, o grau de imunidade da 
população geral e da população mais suscetível, entre outras variáveis 
não descritas aqui neste estudo (Brasil, 2006). Logo, em decorrência da 
multiplicidade de ocorrências de internações por PI na série analisada, 
o ajuste do período das campanhas de vacinação contra influenza deve 
se adequar às características locais, no que remete a condições do clima. 
Pois se sabe que tais campanhas são realizadas de forma padronizada, 
para todas as Regiões brasileiras, no final do mês de abril de cada ano. 

 
FIGURA 2 - DISTRIBUIÇÃO DOS REGISTROS DE INTERNAÇÕES E 

TENDÊNCIA OBTIDA PELO TESTE DE MANN-KENDALL PARA LOCALI-

DADE DE CAMPINA GRANDE (A) RMJP (B), MONTEIRO (C), PATOS (D) 

NO PERÍODO DE JANEIRO DE 2002 A DEZEMBRO DE 2013. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

                 Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 

TESTE DE ESTACIONARIEDADE E FUNÇÃO DE AUTOCORRE-
LAÇÃO 
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         A identificação do potencial modelo para a previsão através das 
análises dos gráficos da função de autocorrelação parcial (FACP) dos 
registros de internações para localidade de Campina Grande (3a), RMJP 
(3b), Monteiro (3c) e Patos (3d) no período de janeiro de 2002 a dezem-
bro de 2013. A série possui comportamento não aleatório, e tipicamente 
estacionário, na função de autocorrelação parcial existe um único 
grande pico de 0,4 e lag1 no defasamento, o que é típico de um processo 
autoregressivo de ordem um. As defasagens estão apresentadas em uni-
dade de tempo (meses), ou seja, nessa análise associa-se o grau de rela-
ção entre o tempo presente (t1) com o tempo passado (t-1), da extração 
das componentes da FACP compõem-se os parâmetros do modelo 
ARIMA a ser definido para previsão da série temporal de PI. Os lags 
ou tempo de defasagem foram da ordem de 30 dias (1mês) para Cam-
pina Grande (3a) e RMJP (3b) e da ordem de 15 dias para Monteiro (3c) 
e Patos (3d). Podendo ser justificado pela análise de correspondência 
dos extratos da FACP da série para cada localidade, como também da 
definição do tipo de modelo autoregressivo a ser definido. 
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FIGURA 3- DISTRIBUIÇÃO DA FUNÇÃO DE AUTOCORRELAÇÃO 

PARCIAL (FACP) DOS REGISTROS DE INTERNAÇÕES PARA LOCALIDADE 

DE CAMPINA GRANDE (A) RMJP (B), MONTEIRO (C), PATOS (D) NO 

PERÍODO DE JANEIRO DE 2002 A DEZEMBRO DE 2013. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 
 
Conforme se observa na Tabela 2 para localidade de Campina 

Grande, conclui-se que o potencial modelo ARIMA identificado é o 
AR(1), D(0) e MA(1), ou seja, com o parâmetro p=1, d=0 e q=1. Em 
que p representa o número de termos autoregressivos, d é o número 
de diferenças, e q é o número de termos da média móvel. 

 
TABELA 2 - RESULTADOS DO MODELO ARIMA PARA LOCALIDADE 

DE CAMPINA GRANDE 

Coeficientes 
Modelo1 Modelo 2 Modelo 3 

ARIMA(1,0,1) ARIMA(1,0,2) ARIMA(2,0,1) 

Intercepto 21,9241 21,8998 21,7259 

AR(1) 0,9734 0,9832 0,5642 

AR(2) - - 0,1747 

MA(1) -0,8044 -0,7626 0,2929 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Operador_de_diferen%C3%A7a
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Coeficientes 
Modelo1 Modelo 2 Modelo 3 

ARIMA(1,0,1) ARIMA(1,0,2) ARIMA(2,0,1) 

MA(2) - -0,0775 - 

AIC 997,12 998,09 1000,33 

BIC 1009 1012,94 1015,17 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 
 
Tais composições tomam como base o critério de análise dos índi-

ces penalizadores AIC e BIC, sendo assim procuram-se os menores va-
lores de tais índices para escolha do modelo ideal para previsão da serie 
temporal de PI. Observa-se que a localidade de João Pessoa (RMJP) 
(Tabela 3), também apresentou um ARIMA (1,0,1), ou seja, d=0 o que 
representa o número de diferenças encontradas, modelos com essa ca-
racterística tornam-se modelos ARMA (p,q). Outra característica dos 
modelos ARMA (p,q) é a presença do intercepto, que representa o des-
locamento da origem do eixo Y, tanto para efeitos de tendência positiva 
quanto negativa. 

 
TABELA 3 - RESULTADOS DO MODELO ARIMA PARA RMJP. 

Coeficientes 
Modelo1 Modelo 2 Modelo 3 

ARIMA(1,0,1) ARIMA(1,0,2) ARIMA(2,0,1) 

Intercepto 50,8233 51,8687 50,4183 
AR(1) 0,9592 0,9899 0,3785 
AR(2) - - 0,4341 
MA(1) -0,6198 -0,6871 0,0611 
MA(2) - -0,1039 - 
AIC 1088,82 1089,66 1090,05 
BIC 1100,7 1104,51 1104,9 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 
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Conforme se observa nas Tabelas 4 e 5 para as localidades de Mon-
teiro e Patos, respectivamente. Apresentaram modelos ARIMA identi-
ficados como AR(1), D(1) e MA(1), ou seja, com o parâmetro p=1, d=1 
e q=1. Os valores de AIC foram de 686,71 para Monteiro e de 987,45 
para Patos. Os valores de BIC também foram menores para o Modelo 
1, para ambas localidades. 

 
TABELA 4 - RESULTADOS DO MODELO ARIMA PARA LOCALIDADE 

DE MONTEIRO. 

Coeficientes 
Modelo1 Modelo 2 Modelo 3 

ARIMA(1,1,1) ARIMA(1,1,2) ARIMA(2,1,1) 

Intercepto - - - 
AR(1) 0,2766 0,3474 0,2754 
AR(2) -  0,0183 
MA(1) -0,9129 -0,9883 -0,9159 
MA(2) - 0,0658 - 
AIC 686,71 688,66 688,67 
BIC 695,6 700,51 700,52 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 
 
Verifica-se ainda que tanto para Monteiro quanto para Patos a au-

sência do intercepto, e presença do termo da diferença (d). Tais carac-
terísticas são inerentes aos modelos ARIMA, que utilizam do termo d 

para aproximação do modelo ARMA (p,q). 
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TABELA 5 - RESULTADOS DO MODELO ARIMA PARA LOCALIDADE 

DE PATOS. 

 

Coeficientes 
Modelo1 Modelo 2 Modelo 3 

ARIMA(1,1,1) ARIMA(1,1,2) ARIMA(2,1,1) 

Intercepto - - - 
AR(1) 0,1282 0,4786 0,1438 
AR(2) - - 0,1381 
MA(1) -0,8841 -1,2258 -0,9135 
MA(2) - 0,2907 - 
AIC 987,45 988,57 987,26 
BIC 996,34 1000,42 999,11 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 
 

A partir da Figura 4 observa-se a série original e com os valores 
previstos dos registros de internações para localidade de Campina 
Grande (a) João Pessoa (b), Monteiro (c), Patos (d) no período de ja-
neiro de 2002 a dezembro de 2013 e previsão para o período de janeiro 
de 2014 a dezembro de 2015. As composições dos valores previstos 
estão dentro do intervalo de confiança na série original, entretanto o 
comportamento da série apresenta oscilações diferenciadas para cada 
localidade. Em Campina Grande (Figura 4a) verifica-se um pequeno e 
suave decréscimo nos valores de internações por PI, que não apresenta 
muitas oscilações em relação aos valores originais.   Estes valores de 
certa forma também podem ser vistos como uma média das observações 
passadas, mas dentro de uma tendência de baixa, tal fato pode ser justi-
ficado pelo aumento das temperaturas médias do ar nos meses de mai-
ores internações, ou ainda por campanhas de vacinação mais efetivas.  

Os valores previstos apresentam tendência significativa de au-
mento para João Pessoa (Figura 4b), ainda é notório que o comporta-
mento da previsão é bem melhor descrito quando comparado às demais 
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localidades, justificado pela menor amplitude dos desvios. A aleatorie-
dade é extremamente associada às localidades de Monteiro (4c) e Patos 
(4d) fazendo com que o modelo de previsão seja suavizado em torno da 
média geral. Tal variabilidade na série temporal resulta em muitas pos-
sibilidades para o modelo, fazendo com que sua interpretação se limite 
a valores próximos à média dos valores passados. 

FIGURA 4 - DISTRIBUIÇÃO DOS REGISTROS DE INTERNAÇÕES 

PARA LOCALIDADE DE CAMPINA GRANDE (A) RMJP (B), MONTEIRO 

(C), PATOS (D) NO PERÍODO DE JANEIRO DE 2002 A DEZEMBRO DE 

2013 E PREVISÃO PARA O PERÍODO DE JANEIRO DE 2014 A DEZEM-

BRO DE 2015. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

Os valores previstos de internações por PI (Figura 5) para locali-
dade de Campina Grande (5a) RMJP (5b), Monteiro (5c), Patos (5d) 
para o período de janeiro de 2014 a dezembro de 2015 apresentaram 
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pouca capacidade de explicação quando comparados aos dados obser-
vados. Os modelos ARIMA utilizados na previsão alternam casos de 
super/subestimativas, casos das localidades de Campina Grande (5a) e 
RMJP (5b), respectivamente. 

 
FIGURA 5 - DISTRIBUIÇÃO DOS REGISTROS PREVISTOS E OBSER-

VADOS DE INTERNAÇÕES PARA LOCALIDADE DE CAMPINA GRANDE 

(A) RMJP (B), MONTEIRO (C), PATOS (D) NO PERÍODO DE JANEIRO DE 

2014 A DEZEMBRO DE 2015. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 
 
Os EMP% foram da ordem de 30%. E ainda como esperados as 

localidades de Monteiro (5c) e Patos (5d) os erros associados às previ-
sões foram bem inferiores tendo em vista que suas simulações apresen-
taram valores em torno da média. Todavia, pelo teste não-paramétrico 
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de Mann-Whitney apenas Monteiro apresentou alguma significância 
entre as duas séries (previstos e observados), de acordo com o teste am-
bas fazem parte da mesma distribuição. Ainda é notório que o compor-
tamento da previsão é bem melhor descrito quando apresenta a menor 
amplitude dos desvios, ou seja, as estimativas dos episódios de PI na 
maioria dos casos não conseguiram descrever as oscilações naturais dos 
registros de internações. Tal variabilidade e dificuldade na previsão po-
dem ser resultados das subnotificações de casos de PI que influenciaram 
na composição do modelo ARIMA, como também numa maior incidên-
cia de registros no período de 24 meses que fizeram parte da previsão. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 
De forma geral pode-se verificar que os maiores picos de interna-

ções por PI ocorrem no outono e inverno. Embora as variáveis climáti-
cas estudadas estejam interligadas entre si, esses resultados sugerem 
uma maior associação entre a redução da temperatura e as internações 
por influenza e causas associadas. Contudo, para PI a sazonalidade não 
é tão marcante para as localidades estudadas, exceto para a RMJP, que 
apresenta estações climáticas mais bem definidas. 

O presente estudo foi capaz de identificar os picos de internações 
por influenza para cada município. No entanto, estabelecer um período 
adequado para realização das campanhas de vacinação contra influenza, 
torna-se extremamente complexo, em decorrência da multiplicidade de 
casos de internações por PI na série analisada, pois o ajuste do período 
das campanhas de vacinação contra influenza deve se adequar às carac-
terísticas locais, no que remete a condições do clima. Ao invés de ser 
realizadas de forma padronizada, para todas as Regiões brasileiras, no 
final do mês de abril de cada ano.  

A modelagem estatística não apresentou resultados satisfatórios 
para análise e previsão de registros de internações por PI no período de 
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janeiro de 2014 a dezembro de 2015, entretanto a partir da análise da 
série temporal de PI foi possível determinar as características sazonais 
e de amplitude dos valores observados. Demonstra-se assim a necessi-
dade de aprofundamento das análises temporais, pois há indícios que a 
ocorrência PI está associada a fatores que são determinantes para o pro-
cesso saúde-doença nos indivíduos. Sendo importante, explorar outras 
variáveis (sociais, econômicas, nutricionais, sanitárias, susceptibilidade 
dos indivíduos, entre outras) que possam ter influência nas internações 
com o propósito de subsidiar, com evidências relevantes, os programas 
de promoção, prevenção e assistência à saúde desse segmento popula-
cional. 
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INTRODUÇÃO  

 
A produção de alimentos é uma área crucial para garantir a segu-

rança alimentar e nutricional da população global. Sendo a produção 
um processo complexo que envolve várias etapas, desde o cultivo das 
matérias-primas até a distribuição dos produtos finais para os consumi-
dores. Dentro desse contexto, a fruticultura desempenha um papel fun-
damental na oferta de frutas frescas e saudáveis para consumo humano. 
Em 2021, o Brasil produziu um volume de aproximadamente 40 mi-
lhões de toneladas de frutas (FAO, 2021), fazendo o país ocupar o ter-
ceiro lugar no ranking mundial de produtores. Assim a fruticultura está 
entre os principais geradores de renda, de empregos e de desenvolvi-
mento rural, representando um importante parcela na economia do país. 

No entanto, um dos grandes desafios enfrentados nesse setor é o 
desperdício, que ocorre em várias etapas do processo, desde o trans-
porte até a chegada ao consumidor final. No relatório da ONU de 2024 
estima-se que os desperdícios chegam a 1 bilhão de refeições de 2022, 
enquanto a fome afetou 783 milhões de pessoas e um terço da humani-
dade enfrentou insegurança alimentar. Nesse mesmo ano, foram gera-
dos 1,05 bilhão de toneladas de resíduos alimentares, totalizando 132 
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quilos per capita e quase um quinto de todos os alimentos disponíveis 
para os consumidores (Forbes et al., 2024). 

Pesquisas indicam que as perdas pós-colheita de produtos agríco-
las são de 30-40% da produção. O desperdício de frutas pode ocorrer 
devido a diversos fatores, como danos durante o transporte, perdas du-
rante a colheita devido a técnicas inadequadas, ou um tempo de prate-
leira curto que limita a vida útil das frutas nos mercados. Essas perdas 
não apenas impactam negativamente o meio ambiente, mas também re-
sultam em uma significativa perda de renda para os agricultores. Es-
tima-se que a quantidade de alimentos desperdiçados na América La-
tina poderia alimentar 300 milhões de pessoas (Nukulwar & Tungikar, 
2022). 

Uma das alternativas promissoras para reduzir essas perdas e agre-
gar valor aos produtos é a desidratação das frutas. Esse processo en-
volve a remoção da água das frutas, aumentando assim sua vida útil e 
tornando-as mais resistentes ao transporte e armazenamento. Além 
disso, a desidratação permite que as frutas sejam comercializadas du-
rante todo o ano, mesmo fora da temporada de colheita, gerando opor-
tunidades de negócio adicionais para os agricultores. Portanto, a desi-
dratação das frutas emerge como uma estratégia eficaz para enfrentar 
os desafios de desperdício na fruticultura, ao mesmo tempo em que con-
tribui para a oferta de alimentos de qualidade e sustentabilidade no setor 
alimentício (Lingayat et al., 2020). 

Buscando uma forma de produção de frutas desidratadas voltamos 
a nossa atenção para os secadores solares. A secagem solar tem várias 
vantagens em relação à secagem com energia elétrica: os secadores so-
lares são mais econômicos em comparação com os secadores que fun-
cionam com combustíveis convencionais ou eletricidade; o processo de 
secagem é concluído de maneira ecológica; os sistemas de secagem têm 
baixos custos operacionais e de manutenção, por fim um secador típico 



        
   

234 

pode durar entre 15 e 20 anos com manutenção mínima (Kumar Jangde; 
Singh; Vellingri Arjunan, 2022). 

Tecnicamente, os secadores solares podem ser categorizados em 
três tipos diferentes: secadores passivos e secadores ativos. Nos seca-
dores solares passivos, o ar flui de forma natural, enquanto nos secado-
res ativos o ar circula com o auxílio de uma forma externa, como um 
cooler. Os secados passivos e ativos ainda podem ser subdivididos em 
3 categorias: direto, indireto e misto. A distinção entre o direto e o in-
direto fica a cargo do produto a ser seco fica exposto diretamente a ra-
diação solar ou não. O secador misto é uma combinação dos secadores 
do tipo direto e indireto (Devan et al., 2020). 

 A energia solar para secagem ainda não foi amplamente comerci-
alizada devido ao investimento caro, tempo e intensidade limitados de 
radiação incidente, mão de obra pouco qualificada para operação de se-
cagem e má manutenção dos equipamentos. A principal razão é que os 
secadores solares não foram projetados tendo em mente a viabilidade 
econômica. Uma variedade de secadores solares com diferentes tipos e 
tamanhos criam incerteza na mente dos usuários (Lingayat et al., 2020). 

Portando, esse trabalho, tem como objetivo fazer uma revisão e 
análise dos estudos realizados na área de secadores solares por meio de 
uma coleta de dados, assim como, apresentação e explicação de deta-
lhes do sistema de funcionamento, dos diferentes tipos de secadores so-
lares existentes, para as mais diferentes aplicações que assim possam 
ser levadas em consideração nos mais diversos trabalhos e experimen-
tos.  
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REVISÃO DE LITERAURA 
 
PROCESSO DE SECAGEM DE ALIMENTOS 
 

Remover a água dos alimentos para evitar o crescimento bacteri-
ano é um método de preservação de alimentos conhecido como seca-
gem. A secagem é um processo complicado com transferência instável 
de calor e massa, ou transformações físicas ou químicas que podem afe-
tar a qualidade do produto. Envolve processos simultâneos de transfe-
rência de calor e massa à medida que o produto é aquecido e então a 
umidade é removida (Kushwah et al., 2023). 

Algumas vantagens poder ser atribuídas aos alimentos que passa-
ram pelo processo de secagem: (1) Aumento da vida útil, (2) o valor 
alimentício do produto concentra-se por causa da perda de água, (3) 
com a perda de água o alimento torna-se leve, facilitando o transporte e 
armazenamento e (4) redução nas perdas pós-colheitas (Celestino, 
2010). 

Diferentes métodos de secagem estão disponíveis, como secagem 
convectiva, secagem indireta, secagem dielétrica ou por microondas, 
liofilização e secagem natural (céu aberto) (Chandra Mohan & Taluk-
dar, 2010). A secagem que trabalharemos nesse texto será a secagem 
solar. 

O secador solar é utilizado principalmente para secar frutas e ve-
getais e o produto final é limpo e higiênico, se forem tomadas as devidas 
providências (Anderson & Westerlund, 2014). Também economiza 
energia e ocupa menos espaço. A principal importância do secador solar 
é que ele protege o meio ambiente ao não liberar monóxido de carbono, 
dióxido de carbono, óxidos de nitrogênio e outras fumaças liberadas por 
motores de combustão interno e usinas de energia. Muitos produtos ali-
mentares podem ser secos através da secagem solar. Frutas como, uvas, 
maçãs, abacaxi, bananas, tâmaras, beterrabas, mangas, etc., e vegetais 
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como tomares, cebolas, batatas, cenouras, etc., e grãos como trigo, arroz, 
milho, etc., e ervas e especiarias, como pimenta, tulsi, alho, gengibre, 
etc., e culturas comerciais, flores, café, chá, etc., como com peixe e 
carne podem ser preservadas através da secagem (Prasad & Mullick, 
1983). 
 
TIPOS DE SISTEMA DE SECAGEM SOLAR 
 

Os secadores solares são classificados de acordo com o modo de 
circulação do ar, como secadores passivos ou ativos, ou de acordo com 
o tipo de secagem, como secador solar direto, indireto e misto (Devan 
et al., 2020). A Figura 1 mostra a classificação dos secadores solares. 

 
FIGURA 1 - CLASSIFICAÇÃO DOS SECADORES SOLARES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Devan et al (2020). 

 
SECADORES SOLARES PASSIVOS 
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        Em um secador solar passivo o ar circula no seu interior de forma 
natural devido a diferença de densidade. A Figura 2 mostra a estrutura 
básica de desse tipo de secador. 

 
FIGURA 2 - SECADOR PASSIVO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Mohsin et al (2011). 

 
Esse tipo de secador consiste em uma câmara com superfície su-

perior transparente e um interior escuro. Uma abertura na parte frontal 
da câmara permite que o ar ambiente entre, seja aquecido pela radiação 
solar, e saia por uma abertura traseira da câmara, levando a umidade 
(Kamarulzaman et al., 2021). 

 
SECADORES SOLARES ATIVOS 

 
No secador solar ativo, um ventilador é utilizado para facilitar o 

fluxo de ar dentro do secador e da câmara de secagem, melhorando a 
transferência de calor para o produto. O ventilador também mantém a 
taxa de fluxo de ar necessária no secador e, portanto, a evaporação da 
umidade do produto é mais consistente. Mais de um ventilador pode ser 
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usado dependendo do tamanho e da necessidade do secador (Kamarul-
zaman et al., 2021). Os secadores ativos consistem principalmente em 
um aquecedor de ar, uma câmara de secagem e um soprador para trans-
ferir o ar aquecido para a câmara de secagem (Kouhila et al., 2020). A 
Figura 3 mostra a estrutura básica de um secador solar ativo. 

 
FIGURA 3 - SECADOR ATIVO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
       Fonte: Vijayan et al (2020). 

 
SECAGEM NATURAL 
 

A secagem natural, ou secagem ao céu aberto, é o processo de se-
cagem de matérias que são posicionados em bandejas de camadas finas 
no solo, pisos de concreto ou esteiras. A vantagem do método de seca-
gem natural é a independência de outras formas de energia além do sol 
e é o método de secagem mais barato e não é necessária mão de obra 
qualificada. Por outro lado, existem esse processo tem a desvantagem 
de: (1) risco de danos ao produto por pássaros, insetos e animais, (2) 
degradação do produto devido a chuva, umidade do ar e orvalho, (3) A 
qualidade do produto é degradada por sujeira, poeira e poluição 
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atmosférica, (4) perda devido ao excesso de secagem, (5) deterioração 
do produto devido ao crescimento de microrganismos, (6) perdas por 
não uniformidade ou secagem insuficiente durante o processo de seca-
gem (Lingayat et al., 2020). Esse processo é ilustrado na Figura 4.  

 

FIGURA 4 - PROCESSO DE SECAGEM NATURAL 

 
        Fonte:Suresh et al (2023). 

 
 

SECADORES SOLARES DIRETO 
 
Os secadores solares do tipo direto são constituídos por uma câ-

mara de secagem com cobertura translúcida que se destina a diminuir 
as perdas de temperatura e proteger os alimentos da chuva e do pó (Su-
resh et al., 2023), conforme a Figura 5. 
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FIGURA 5 - SECADOR SOLARES DIRETO 

 

 
   Fonte: Kamarulzaman et al (2021). 

 
Nesse tipo de processo uma parte da radiação solar que atinge a 

superfície transparente é transmitido para o interior da câmara de seca-
gem, enquanto o restante é refletido. A radiação no interior da câmara 
aquece o alimento, o que inicia o processo de secagem. Por fim, o ar 
que flui pelo interior da câmara remove a água no seu interior para o 
ambiente (Yao et al., 2022). 

As vantagens nesse tipo de secagem são: (1) baixa contaminação 
do produto devido ao invólucro proporcionado por tampa transparente, 
(2) proteção contra chuva, orvalho, etc., (3) melhor qualidade do pro-
duto do que na secagem natural, (4) simples e menos dispendioso de 
fabricar do que o secador indireto para a mesma capacidade. Por outro 
lado, as desvantagens são: (1) a qualidade e a cor do produto deterio-
ram-se quando o produto é exposto diretamente à luz solar, (2) A remo-
ção inadequada do vapor de água resulta em taxas de secagem mais 
lentas, (3) capacidade menor, e portanto, útil apenas para aplicações em 
pequenas escalas, (4) a transmissividade da cobertura de vidro diminui 
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após algum tempo, pois ocorre condensação de umidade dentro da co-
bertura de vidro (Lingayat et al., 2020). 
SECADORES SOLARES INDIRETO 

 
Os secadores solares indiretos consistem em dois componentes 

principais: a câmara de secagem onde os alimentos são colocados em 
bandejas protegidos da radiação e o coletor solar que recebe a radiação 
solar. Como indicado na Figura 6. 

 
FIGURA 6 - SECADOR SOLAR INDIRETO 

 

Fonte: Lingayat et al (2020). 

 
 A radiação solar incide sobre a superfície transparente do coletor 

solar e aquece o ar no seu interior, esse ar aquecido é direcionado para 
a câmara de secagem onde ocorre o processo de secagem do alimento. 
Por fim, o ar com o vapor de água sai pela parte de cima da câmara 
(Kamarulzaman et al., 2021). 

Esses tipos de secadores têm algumas vantagens em relação aos 
secadores solares diretos: (1) a qualidade e a cor do produto são poucos 
afetados pelo processo pois o produto fica protegido da radiação solar, 
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(2) a capacidade pode ser maior do que os secadores solares direto (Su-
resh et al., 2023). 

 SECADORES SOLARES MISTOS 
 
A combinação dos tipos diretos e indireto é viável e é descrita 

como um secador solar de tipo misto. Nos secadores solares do tipo 
misto, os produtos são expostos direta e indiretamente à radiação solar. 
A Figura 7 representa um secador do tipo misto. 

 
FIGURA 7 - SECADOR SOLAR MISTO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Simate (2001). 

O secador possui um coletor solar e uma câmara de secagem. A 
radiação solar é recebida tanto pelo coletor quanto pela câmara de se-
cagem através da cobertura transparente na parte superior. O ar que 
passa pelo coletor solar segue em direção à unidade de secagem antes 
de escapar pela saída localizada na parte superior da câmara de secagem. 
O produto rebe calor do ar aquecido proveniente do coletor solar, bem 
como o calor da radiação solar que incide diretamente sobre o produto 
(Kamarulzaman et al., 2021). Esse tipo de secador possui a vantagem 
de ter um tempo de secagem reduzido em relação aos secadores diretor 
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e indiretos, porém (1) o grão seco ao longo de um ano tem uma quali-
dade pior do que o grão seco usando uma forma indireta de secador, (2) 
custo de manutenção elevada e (3) custo de capital necessário é maior 
(Chen et al., 2022). 

 
CÂMARA DE SECAGEM 

 
A câmara de secagem é onde o alimento é colocado para passar 

pelo processo de secagem. Sua estrutura pode ser feita de diversos ma-
teriais como madeira, compensado, bambu, cimento ou aço, sendo a 
parte superior da câmara transparente ou não transparente, no caso de 
ser transparente pode ser feita de polietileno, policarbonato, plástico ou 
vidro. Em alguns projetos de câmara de secagem incluem isolamento 
ou absorvedor para evitar que o calor ou o ar quente se dissipem para 
fora da câmara. A transmissividade da luz solar é reduzida à medida 
que a umidade da água evapora e se condensa na tampa da câmara de 
secagem. Vários tipos de designs de câmara de secagem têm sido apli-
cados em sistemas de secagem solar, como caixa, gabinete chaminé, 
túnel e estufa (Kamarulzaman et al., 2021). 

Um fogão-secador solar inclinado com múltiplas prateleiras foi de-
senvolvido usando chapa de ferro galvanizado e vidro duplo como 
tampa transparente em um formato de caixa conforma mostrado na Fi-
gura 8 (Singh & Sethi, 2018). 
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FIGURA 8 - CÂMARA DE SECAGEM EM FORMA DE CAIXA DE FO-

GÃO-SECADOR SOLAR INCLINADO COM VÁRIAS PRATELEIRAS. 

 

Fonte: Singh & Sethi (2018). 

 
Uma câmara de secagem tipo chaminé possui uma passagem de ar 

alta conectada a uma saída, por onde o ar úmido é retirado do secador. 
Isto proporciona uma vantagem significativa, uma vez que tal disposi-
ção pode reduzir a humidade no interior da câmara de secagem (Erick 
César et al., 2020). A estrutura desse tipo de secador pode ser vista na 
Figura 9. 
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FIGURA 9 - SECADOR SOLAR DO TIPO MISTO COM CHAMINÉ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

     Fonte: Erick César et al (2020). 

 
Um secador solar do tipo túnel foi desenvolvido por Mewa (2019) 

com capacidade para 80kg de pimentas. Com base no experimento 
constatou-se que as pimentas secas apresentavam melhor cor e consis-
tência picante. Esse tipo de câmara de secagem também é usado para 
estudar a cinética de secagem de carne bovina. A Figura 10 mostra uma 
câmara de secagem. 

 
FIGURA 10 - CÂMARA DE SECAGEM DO TIPO TÚNEL 

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: Mewa et al (2019). 
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Um secador solar em estufa foi usado para estudar a secagem de 
resíduos de bagaço de tomate. A estrutura do secador continha o teto e 
três lados das paredes da câmara de secagem foram feitos de placas de 
policarbonato com 70% de transmitância e a parede da parte de trás foi 
isolada com poliestireno preto (Badaoui et al., 2019).  

 
FIGURA 11 - SECADOR SOLAR EM FORMATO DE ESTUFA 

    Fonte: Badaoui et al (2019). 

 
PERFORMANCE TÉRMICA 

 
Para avaliar o desempenho os secadores solares, inúmeros métodos 

e processos foram desenvolvidos com base em diversos méritos, como 
eficiência energética ou tempo de secagem. Na secagem solar, o desem-
penho térmico é um indicador confiável para estudar os méritos do sis-
tema e pode ser quantificado usando a análise de energia. A análise de 
energia dos componentes do secador solar é comumente feita pela apli-
cação de transferência de calor e balanço de energia com base no prin-
cípio da conservação de energia da Primeira Lei da Termodinâmica. A 
determinação do desempenho térmico dos secadores solares é 
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importante para obter a máxima remoção de umidade usando uma quan-
tidade mínima de energia (Dheyab et al., 2022;Fudholi et al., 2016). 

A Primeira Lei da Termodinâmica descreve que a energia de um 
sistema é conservada ao longo do tempo. A energia não pode ser criada 
nem destruída, mas só pode ser convertida de um tipo para outro ou 
transferida de um lugar para outro.  O balanço geral de energia para um 
sistema em estado estacionário pode ser expresso como (Kamarulza-
man et al., 2021): 

Acumulação de energia no sistema = Entrada de energia no sistema 
- Saída de energia do sistema 

Quando a radiação solar com intensidade, em , atinge a área super-
ficial de um coletor solar, , em , o calor total ganho pelo coletor solar é 

 
        �� = ܫ × �௖                                      (1) 

 
A radiação solar se espalha pelo coletor solar, entra pela tampa 

transparente e é absorvida pela placa absorvedora. Uma parta da radia-
ção é refletida de volta ou perdida para o ambiente circundante (Tyagi 
et al., 2012). O fator de conversão indica a porcentagem da radiação 
solar transmitida através da cobertura transparente e a taxa de absorção 
do absorvedor. 
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FIGURA 12 - DISTRIBUIÇÃO DA ENERGIA SOLAR INCIDENTE EM 

GANHO DE ENERGIA ÚTIL, PERDAS TÉRMICAS E PERDAS ÓPTICAS. 

 
Fonte: Tyagi et al (2012). 

 
Portanto, a Equação (1) pode ser reescrita como: 
 �� = ሺ��ሻܫ × �௖                              (2) 

 
Quanto mais radiação incidir sobre o coletor solar maior será a sua 

temperatura, ௖ܶ, e sua temperatura será maior que a temperatura ambi-
ente �ܶ. O calor se dissipa para o ambiente por condução, convecção e 
radiação. A taxa de perda de calor, �0, varia de acordo com o coefici-
ente geral de transferência de calor do coletor, ܷ�, e a temperatura do 
coletor. Por isso, 

 
                   �0 = �ܷ�௖ሺ ௖ܶ − �ܶሻ                                      (3) 
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Para um determinado coletor solar, a taxa de energia útil adquirida 
pelo coletor é a diferença entre a radiação solar absorvida e a perda tér-
mica 

 
  �௨ = �� − �0 = ሺ��ሻܫ × �௖ − �ܷ�௖ሺ ௖ܶ − �ܶሻ              (4) 
 

       A taxa de energia útil obtida pelo coletor também é equiva-
lente à soma do calor transferido para o fluido de trabalho que 
passa. Assim �௨ = ���ሺ 0ܶ − �ܶሻ                              (5) 

 

       As equações Erro! Fonte de referência não encontrada., 
 REF _Ref176176220 \h Erro! Fonte de referência não encon-
trada. e (3) podem ser reformuladas usado a temperatura de en-
trada do fluido e um parâmetro conhecido como fator de remoção 
de calor do coletor, �ோ. Este parâmetro pode ser obtido analitica-
mente ou medido através de experimento (Duffie & Beckman, 
2013)  

 �ோ = �௖�ሺ 0்−்�ሻ�೎[�ሺ��ሻ−௎�ሺ்�− �்ሻ]                     (6) 

 

       Usando as equações (3) e (4) obtemos 

 �௨ = �ோ�௖[ܫሺ��ሻ − �ܷሺ �ܶ − �ܶሻ                  (7) 

       A Equação (5) é conhecida como equação Hottel-Whillier-Bliss e 
tem sido amplamente utilizada por muitos pesquisadores na análise tér-
mica do coletor solar. 
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        A eficiência do coletor solar, �, é o parâmetro normalmente calcu-
lado ao avaliar o desempenho de qualquer sistema de secagem solar 
(Augustus Leon et al., 2002; Kumar et al., 2019). A eficiência do coletor 
solar é equivalente à razão entre o ganho de energia útil e a energia solar 
incidente durante um determinado período de tempo. Assim a eficiência 
do coletor solar é expressa como: 

 � = ∫ ொ�ௗ௧�೎ ∫ � ௗ௧                                           (8) 

       A eficiência térmica instantânea do coletor é (Kamarulzaman et al., 
2021): 

 � = ொ��೎�           � = ���೎[�ሺ��ሻ−௎�ሺ்�− �்ሻ]�೎�                                     � = �ோ [�� − �ܷ ቀ்�− �்� ቁ]  (7) 

 

SECAGEM E PSICROMETRIA 
 
      O processo de secagem de alimentos envolve a redução da umidade 
até limites aceitáveis. O teor de umidade deve ser reduzido a um certo 
nível para preservação a longo prazo, que pode varias de acordo com as 
diferentes frutas e vegetais. A energia necessária para a secagem, �ௗ , é 
estimada por 
 �ௗ = ���( 0ܶ − �ܶ) =  (8) �ܮ��

       onde �� é a massa de água removida em kg, ܮ� é o calor latente a 
uma temperatura média ሺ 0ܶ + �ܶሻ/ʹ] em ܬ/�� , e �ܶ é a temperatura na 
saída da câmara em �0 . 
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      A quantidade de água removida (��ሻ ao longo da secagem é, 
 

             �� = �� ��ܯ − ͳͲͲ��ܯ − ��ܯ  

 

      Onde �� é a massa inicial do produto (carga de secagem) em kg, ܯ�� e ܯ�� são a umidade inicial e final do produto. O teor de umidade 
no produto pode ser estimado usando 

 

Base úmida: ܯ�� = ��−�೏��                         

(9) 

  

Base seca: ܯ�� = ��−�೏�೏  
(10) 

 

     onde ��  é a massa inicial do produto antes da secagem, �ௗ  é a 
massa do produto seco. 
     A teor de água inicial do produto alimentício é geralmente estimado 
usando o método do forno de ar quente, onde o produto úmido a ser 
seco é mantido a 105ºC por 24 horas para obter o produto completa-
mente seco. 
      Se �� é a quantidade de água que evapora no tempo (�), a potência 
absorvida pelo produto (�) é dada por: � = ���� ሺ 0ܶ − �ܶሻ�  

(11) 

Durante o aquecimento do ar no coletor, a entalpia específica 
do ar aumenta de ℎ�  para ℎ∞  e a razão de umidade ��  permanece 
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constante. Na câmara de secagem, o ar de secagem absorve a umidade 
do produto e a taxa de umidade muda de �� para ��.  

A massa de ar necessária para o processo de remoção de umi-
dade pode ser calculada usando 

 � = ��ሺ�� − �∞ሻ (12) 

A potência térmica necessária para aquecer o ar da placa ab-
sorvedora (�′) é dada por, 

 
              �′ = �ሺℎ� − ℎ�ሻ = ��௖(15)                                ܫ 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

      A secagem solar de alimentos, especialmente de frutas, apresenta-
se como uma solução eficiente e sustentável para enfrentar os desafios 
de desperdício na fruticultura. Com a crescente demanda por métodos 
de preservação de alimentos que sejam ao mesmo tempo economica-
mente viáveis e ecologicamente corretos, os secadores solares desta-
cam-se por sua simplicidade de operação, baixo custo de manutenção e 
longa durabilidade. Embora ainda enfrentem barreiras como o custo ini-
cial elevado e a falta de mão de obra qualificada, as pesquisas e inova-
ções tecnológicas na área apontam para um potencial crescente de uti-
lização em larga escala. Ao ampliar a vida útil dos produtos, facilitar o 
transporte e minimizar as perdas pós-colheita, a desidratação solar con-
tribui de forma significativa para a sustentabilidade do setor agrícola e 
alimentício. O desenvolvimento de secadores mais eficientes e acessí-
veis pode representar um importante avanço na luta contra o desperdí-
cio de alimentos, ao mesmo tempo em que gera novas oportunidades de 
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renda para os agricultores, especialmente em países com alto índice de 
perdas alimentares como o Brasil.  
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